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RESUMO 

 

 

Identifica as principais fontes de incentivo e financiamento à cultura nos âmbitos 

nacional, regional e municipal e sua utilização pela rede de bibliotecas públicas 

municipais da Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre, como uma alternativa 

para o desenvolvimento de projetos culturais e estratégia de Marketing Cultural. 

Traça um breve panorama da situação e perfil das bibliotecas públicas municipais do 

Estado a partir de dados de recenseamento inédito do Ministério da Cultura. Foram 

sujeitos deste estudo as bibliotecas públicas dos municípios de Camaquã, a 

Biblioteca Pública Municipal Oswaldo Lessa da Rosa; de Canoas, a Biblioteca 

Pública Municipal João Palma da Silva; de Feliz, a Biblioteca Pública Municipal 

Pedro Hahn; de Nova Petrópolis, a Biblioteca Pública Municipal Profª. Elsa Hofstätter 

da Silva e de Porto Alegre, a Biblioteca Pública Érico Veríssimo. Os dados foram 

levantados por meio de entrevista dirigida ao bibliotecário responsável, relatos de 

usuários e funcionários e consulta à internet. Os resultados mostram que a Lei 

Rouanet, seguida da Lei de Incentivo à Cultura-RS (LIC-RS), são maciçamente as 

leis mais conhecidas e exploradas pelas bibliotecas públicas municipais e que os 

recursos provenientes são investidos principalmente na ampliação e dinamização do 

acervo e na aquisição de computadores e mobiliário. Conclui que a maioria das 

instituições públicas municipais não faz uso das fontes oficiais de financiamento e 

que não há utilização representativa dos recursos devido à falta de conhecimento da 

legislação específica, da mesma forma, não se beneficiam de fontes extra-oficiais. A 

presença de bibliotecário responsável pelo gerenciamento da biblioteca pública é 

decisiva para a captação dos recursos financeiros e para o auto-desenvolvimento.   

 

 
Palavras-chave: Biblioteca Pública Municipal. Fontes de Incentivo à Cultura. 

Captação de Recursos. Lei de Incentivo à Cultura. Lei Rouanet. Marketing Cultural. 
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ABSTRACT 

 
 

Identifies and focuses the main sources of financing and incentive to culture in the 

fields of national, regional and municipal levels, as well as their use in the network of 

municipal public libraries at Mesoregião in Porto Alegre as an alternative for the 

development of the cultural projects of the State from the unpublished census data 

obtained from the Ministry of Culture. Such kind of research and study were made in 

Study participants at public libraries in city of Camaquã, Public Library Municipal 

Oswaldo Lessa da Rosa, in city of Canoas; the Public Library Municipal João Palma 

da Silva in city of Feliz; the Municipal Library Pedro Hahn; in city of Nova Petropolis, 

the Municipal Public Library Prfª Elsa Hofstatter da Silva and it the city of Porto 

Alegre, the Public Library Erico Veríssimo. Data were collected through interviews 

held with the employee responsible addressed to the Library, (the librarian), from 

users and staff reports and also queries to the Internet. The survey results show that 

the Rouanet Law, then followed by the Incentive Law to the culture-RS (LIC-RS), are 

heavily exploited by the best known and municipal public libraries and that the 

proceeds are primarily invested in expanding and streamlining the collection and 

acquisition of computers and appropriate furniture. Concludes that most municipal 

public institutions does not make use of official sources of funding and that  are not a 

representative use of the resources due to lack of knowledge of specific legislation, 

as well as, little benefit from unofficial sources. The presence of a librarian 

responsible for managing the public library is the decisive point in the collection of 

funds and for it self-development. 

 
 

Keywords: Municipal Public Library. Sources to Encourage the Culture. Fund-rasing. 

Incentive to the Law Culture. Cultural Marketing. Rouanet Law.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

  

A situação dos centros públicos de informação, em especial as 

bibliotecas, mostra-se precária no tocante à arrecadação de recursos financeiros que 

permitam a manutenção de serviços básicos; quadro que vem desde a sua 

implantação no Brasil, em 1811. A questão agrava-se quando passa a ser necessário 

o financiamento de rotinas que atendam aos objetivos próprios da biblioteca pública, 

como a dinamização do acervo, a atualização dos equipamentos e o reparo das 

instalações. Apesar da responsabilidade estatal, essas necessidades deixam de ser 

atendidas, a tal ponto que impedem muitas delas de cumprirem seu papel efetivo de 

prestação de serviços à comunidade.  

Nesse sentido surgem iniciativas do governo, a fim de fomentar meios que 

possam sanar ou, ao menos, amenizar essas dificuldades. Isso pode acontecer 

através da criação de uma política específica, que promova a arrecadação de 

recursos da iniciativa privada, representada maciçamente pelas empresas e pelos 

produtos comerciais, acenando com benefícios, tais como, a isenção de taxas e 

parcelas de tributos fiscais, e pode ocorrer por meio da utilização da cultura como 

produto de troca. Esta Política de Incentivo à Cultura, representada principalmente 

pelas leis n. 8.313, de 23.12.91, conhecida como Lei Rouanet, em âmbito nacional; a 

Lei n. 10.846, de 19.8.96, a LIC-RS, em âmbito regional; e a Lei n. 7.328, de 

4.10.93, que cria o Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de 

Porto Alegre (FUMPROARTE) e estabelece as diretrizes para a regulamentação do 

financiamento de apoio cultural. 

A mesma Política de Incentivo Cultural condiciona, também, os 

benefícios que trarão vantagem aos investidores, benefícios estes, representados 

principalmente pela renúncia fiscal, de concessão governamental. Estes investidores 

de financiamento de projetos culturais, de órgãos públicos e privados e atendem a 

requisitos previamente estabelecidos, envolvendo diferentes níveis de participação 

de ambas as partes (patrocinador e patrocinado), através de várias modalidades de 

incentivo, que vão desde o apoio, passando pelo patrocínio e chegando até à 

doação de bens, produtos e valores, mas, sobretudo, é capaz de gerar retorno 

institucional e a conseqüente atribuição de prestígio à marca ou produto patrocinado, 

que, por si só, já representa uma garantia de lucro.  



 14 

Esse cenário caracteriza-se pela prática do Marketing Cultural e pode 

servir como uma grande oportunidade para viabilizar o atendimento das 

necessidades primordiais dos setores sem fins lucrativos, como diretamente no caso 

das bibliotecas públicas, dependentes dos recursos financeiros governamentais, 

principal fator que leva a apresentarem um histórico de carência e hoje, raras as 

exceções, necessidades assistenciais graves. Tomamos como exemplo o caso de 

uma das instituições visitadas, na qual a atividade da Hora do Conto ainda é 

mantida, graças aos recursos pedagógicos, cujo material é adquirido pelos próprios 

funcionários, e confeccionados de forma voluntária por seus parentes. 

A esse respeito, é oportuna uma reflexão sobre a responsabilidade da 

atuação do profissional bibliotecário em prol da transformação dessa realidade, haja 

vista a diferenciação observada durante o estudo, da situação das unidades 

atendidas por esse profissional e daquelas mantidas sob os cuidados de 

funcionários não habilitados para a função. Tal responsabilidade amplia-se às 

autoridades governamentais locais, através do comprometimento perante a 

necessidade demandada pelos municípios.   

 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

 

A escolha do tema deu-se devido à baixa procura e ao ínfimo uso dos 

recursos, públicos e privados, de incentivo à cultura existentes e que poderiam ser 

devidamente canalizados para a promoção e a difusão do conhecimento, por meio 

da recuperação e da manutenção das bibliotecas públicas, bem como do 

implemento de ações culturais.  

Assim, pode-se entender o caso da grande maioria das bibliotecas da 

rede pública que, a exemplo das privadas, não lançam mão desses importantes 

recursos como uma alternativa de fonte provedora no atendimento de carências 

rotineiras ou, até mesmo, melhorias físicas das instalações ou dos recursos 

humanos.  

O principal diferencial entre elas se dá pelo fato das bibliotecas já terem 

suas necessidades estruturais atendidas, ainda que, por vezes, apenas parcialmente 

pela instituição mantenedora as quais estão vinculadas, ao passo que, conhecida a 
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realidade de contenção financeira em que estão inseridas as unidades da rede 

pública, exigem permanente investimento de outras fontes financiadoras.  

Diante disso, o tema torna-se relevante, à medida que, não raras vezes, 

depara-se, no dia-a-dia do exercício da Biblioteconomia, com casos em que essa 

realidade é concreta e evidenciada pelas condições de abandono informacional e de 

recursos materiais e humanos em que se encontram muitas das bibliotecas do 

Estado do Rio Grande do Sul, sobretudo as públicas.  

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

 

Serão descritos, a seguir, o objetivo geral e os objetivos específicos a 

serem desenvolvidos ao longo deste trabalho. 

 

 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

 

O objetivo geral deste estudo é identificar as principais fontes de captação 

de recursos financeiros de incentivo à cultura disponíveis e sua utilização por 

bibliotecas municipais da rede pública, com vistas à sua promoção, através do 

Marketing Cultural. 

 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

 

Os objetivos específicos, necessários para o alcance do objetivo geral 

estabelecido, são:  

 

a) conhecer as principais fontes de fomento financeiro a projetos culturais 

e seus requisitos básicos; 

b)  identificar a legislação específica vigente;  
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c) verificar se unidades de informação públicas municipais gaúchas 

conhecem e utilizam essas fontes; 

d) constatar se bibliotecas públicas municipais utilizam outras fontes para 

desenvolverem seus projetos culturais e que fontes são essas;  

e) averiguar como os profissionais bibliotecários trabalham com essas 

fontes de incentivo e como as utilizam para seu Marketing Cultural. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO  

 

 

Para melhor compreensão dos sujeitos estudados, será apresentado, a 

seguir, um breve histórico dos municípios de Camaquã, Canoas, Feliz, Nova 

Petrópolis e Porto Alegre e, suas respectivas bibliotecas públicas.  

 

 

2.1 BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL OSWALDO LESSA DA ROSA, DE 

CAMAQUÃ 

 

 

Batizada de "Capital Nacional do Arroz Parabolizado", Camaquã é 

município pólo da região Centro-sul do Rio Grande do Sul. Situada junto à BR 116 

(que divide o Município), entre as margens da Lagoa dos Patos e do Rio Camaquã, 

abrange uma área de 168.320 km². Distante 127 km de Porto Alegre, reúne cerca de 

60.400 habitantes de uma população oriunda, sobretudo, de imigrantes portugueses, 

poloneses e alemães quando, a partir de 1760, chegaram ao sul os primeiros casais 

açorianos, que fundaram fazendas e charqueadas – de acordo com o Núcleo de 

Pesquisas Históricas de Camaquã (2005) –. Tem como principal fonte de renda o 

cultivo e o beneficiamento de arroz (orizicultura), seguido da pecuária e do plantio de 

fumo, soja e milho.   

O povoado origina-se em 1815, com a criação da Capela Curada de São 

João Batista de Camaquã, em terras cedidas por Joaquim Gonçalves da Silva – pai 

do General Bento Gonçalves – considerado, assim, o principal fundador do 

Município. O povoado desenvolveu-se às margens do Arroio Duro, sendo elevado, 

em 1854, à categoria de Freguesia. Em abril de 1864, é fundado o Município de São 

João Batista de Camaquã, pela Lei Provincial n° 569 (CAMAQUÃ, [20??]).  

Possui valor histórico inestimável devido à grande participação na 

Revolução Farroupilha (1835-1845) à época de sua fundação, contribuindo como 

uma localização estratégica na Lagoa dos Patos, principal porto dos revolucionários. 

Bento Gonçalves da Silva e Giuseppe Garibaldi são algumas das personalidades 

locais  contemporâneas  do período.  Neste sentido, coloca a Prefeitura Municipal de 
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Camaquã:  
A Vila da Pacheca [viúva do fundador] é a região mais importante da 
cidade em termos de vestígios históricos. Todas as casas da vila 
estão na beira do Rio Camaquã que era, para esse povoado, o 
acesso ao mundo. (CAMAQUÂ [20??], documento eletrônico não 
paginado). 

 

 

É nesta região que se encontra a casa de Manoel da Silva Pacheco, 

considerado um dos fundadores da cidade. Por consequência, seus pontos turísticos 

estão centrados no expressivo valor histórico que guarda. Entre os mais importantes 

está a “Casa do Poeta Camaquense”, criada em 1989, e a única casa do País 

situada em uma praça, no caso, a Praça Sylvio Luiz no Largo da Matriz, de acordo 

com o Núcleo de Pesquisas Históricas de Camaquã (CAMAQUÃ, 2005).   

 

 
Figura 1 - Casa do Poeta Camaqüense 

Fonte: Acervo Fotográfico da Biblioteca Pública Municipal, [20??].  

 

 

Outra referência histórica de Camaquã é o Forte Zeca Netto, erguido em 

meados de 1903, tendo servido de residência ao então Gen. José Antônio Netto – 

Zeca Netto, líder nas revoluções de 1893 e 1923 – e tombado como Patrimônio 

Público Cultural do Estado em julho de 1992, segundo o Núcleo de Pesquisas 

Históricas de Camaquã (2005). O prédio representa, hoje, um verdadeiro centro 

cultural, abrigando a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; a Biblioteca “Rio 

Grande do Sul: pedaço do mundo” (acervo particular do escritor Barbosa Lessa, com 

2.166 volumes); o Memorial Zeca Netto e o Museu Divino Alziro Beckel. 
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Além destes, a Biblioteca Pública Municipal Oswaldo Lessa da Rosa 

(BPMOLR) também está instalada nas dependências do Forte desde 1996, quando 

possuía um acervo de cerca de 5 mil obras. O acervo atual atinge 12 mil títulos entre 

livros, periódicos, gibis, fitas VHS, DVD’s e material em Braile, cujo crescimento 

ocorre, principalmente, por meio de doações feitas pela população; além das 

aquisições realizadas pela Secretaria Municipal de Cultura, porém, sem muita 

regularidade. Atende a cerca de 350 usuários ao mês e possui mais de 290 

associados. 

 

 
Figura 2 - Forte Zeca Netto e instalações da Biblioteca Pública  

Municipal Oswaldo Lessa da Rosa, de Camaquã  
Fonte: Acervo fotográfico da Prefeitura Municipal de Camaquã, [20??]. 

 

 
Figura 3 - Interior do Forte Zeca Netto (BPMOLR à esq.) 

Foto: Sônia Souza, 2010. 
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A BPMOLR, que acaba de completar seu cinquentenário em 18 de 

agosto deste ano; foi criada em 1960, como Biblioteca Pública de Camaquã, através 

da Lei nº 165 de 18 de agosto, sob a administração do Prefeito Alcides Francisco 

Dias. Em 1990, o Prefeito José Cândido de Godoy Netto, cria a Lei nº 008/90 que 

altera a sua denominação para o nome atual, como forma de prestar homenagem a 

Oswaldo Lessa da Rosa, homem público que contribuiu para o desenvolvimento do 

Município. 

 

        
                      Figura 4 - Setor de empréstimo da BPMOLR                    Figura 5 - Banner de divulgação da  
                                    Foto: Sônia Souza, 2010.                                          Hora do Conto da BPMOLR 
                                                                                                                         Foto: Sônia Souza, 2010. 
 

 

Até 2005, a BPMOLR esteve responsável, também, pela elaboração da 

Feira do Livro de Camaquã, ficou posteriormente, a cargo da Secretaria Municipal de 

Cultura. Desde então, a participação da biblioteca no evento, ocorre através das 

seções diárias de “contação de histórias” para o público infantil encenadas por uma 

das educadoras e funcionária pública, que atua na BPMOLR há 15 anos.     

 

 

2.2 BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL JOÃO PALMA DA SILVA, DE CANOAS 

 

 

Vizinha a Porto Alegre – distante 16 km do centro – a "Capital do Avião", 

como Canoas é conhecida, é o município mais populoso da Região Metropolitana, 

com 329.174 moradores, de acordo com dados da Câmara Municipal (CANOAS, 
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[200?]), o que equivale a quarta maior população do Estado. É voltada para o setor 

econômico, sendo a indústria sua principal fonte financeira, responsável por 68,4% 

da renda total – além da superpopulação – e representada, segundo a Prefeitura 

Municipal (CANOAS, 2005), por empresas nacionais e multinacionais, como a 

Refinaria Alberto Pasqualini (Refap), a Petrobras, a Springer Carrier, a AGCO 

Massey Ferguson do Brasil. Há, além disso, outras empresas nas áreas de metal-

mecânico e elétrico; o que a leva a possuir o segundo maior Produto Interno Bruto 

(PIB) do Rio Grande do Sul. Concentra ainda, a segunda maior rede de ensino, com 

três universidades. 

A origem do nome vem da construção desse tipo de embarcação no 

início de seu povoamento, a partir de 1871, conforme a Prefeitura Municipal (RIO 

GRANDE..., 2005), que esclarece, ainda, que emancipado das cidades de São 

Sebastião do Caí e Gravataí, em 1939, sob a liderança de Victor Hugo Ludwig; 

chega ao posto de cidade pelo Decreto Estadual n° 7.839, sendo fundado, então, o 

município de Canoas no ano seguinte. À época, o recém instalado 3° Regimento de 

Aviação Militar (atual 5° Comando Aéreo Regional – V Comar) foi fundamental para 

a emancipação da cidade. 

 
 

 
Figura 6 - Praça do Avião  

Fonte: Prefeitura Municipal de Canoas, [20??]. 
 

 

A biblioteca pública do município de Canoas, criada em 1959, todavia, 

inaugurada apenas em 1966, iniciou suas atividades com um acervo de 900 volumes 

e era administrada, na época, por duas professoras atendentes. Veio receber a 

nomeação atual, de João Palma da Silva, somente em 1980.  
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Ao longo de seus 44 anos de atuação, foi submetida à cerca de três 

mudanças de sede até ser definitivamente transferida, em junho de 2009, para a 

Rua Ipiranga, 105, região central de Canoas; cujo local foi reformado para a 

instalação do Centro Cultural, complexo que passou a abrigar, também, o Arquivo 

Público Municipal Dr. Sezefredo Azambuja Vieira; o Arquivo Histórico e Museu 

Municipal Hugo Simões Lagranha; e a própria Secretaria Municipal de Cultura, 

recém criada, nesse mesmo ano.  

 

 
Figura 7 - Fachada da Biblioteca Pública Municipal João Palma da Silva 

Fonte: Acervo fotográfico da biblioteca, 2009. 
 

 

A iniciativa, segundo o histórico da biblioteca, traduziu-se na união de 

diferentes oportunidades culturais oferecidas ao cidadão canoense:  

 
Com esta mudança a comunidade foi contemplada com a união do 
livro com as diversas formas artísticas, além de um espaço 
específico para o Setor de Multimeios, o Setor Infantil e um auditório 
para 65 pessoas, promovendo a diversidade e a integração dos 
vários segmentos culturais como: música, teatro, danças, saraus. 
Uma conquista há muito reivindicada. (BIBLIOTECA PÚBLICA 
MUNICIPAL JOÃO..., [20??], documento eletrônico não paginado). 

 

 

O acervo conta, atualmente, com cerca de 37.300 obras, incluindo a 

hemeroteca da coleção dos dois maiores jornais locais, o Diário de Canoas e O 

Timoneiro, e está dividido entre os três principais setores de atendimento: a 

referência, o setor de consulta e o setor de extensão e infantil; além do telecentro 
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com onze terminais para consulta e acesso remoto. Além disso, compõe-se dos 

setores administrativo, de restaurações e de processamento técnico, mantendo uma 

média de 110 atendimentos ao dia. Possui um amplo quadro de funcionários. 

 

 

2.3 BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL PEDRO HAHN, DE FELIZ 

 

 

Distante 80 km de Porto Alegre, o município de Feliz, hoje tido como a 

“Terra da alegria e da qualidade de vida”, pertence ao Vale do Caí, limite da serra 

gaúcha. Possui uma população de 11.679 habitantes – estimativa do IBGE em 2006 

– formada maciçamente por descendentes alemães (70%), sendo o restante de 

origem italiana (15%) e outras etnias (15%). A destacar a afirmação de que "[. . .] 

preserva as características interioranas e mantém a tradição dos alemães que 

colonizaram a cidade.”, segundo a Prefeitura Municipal de Feliz (FELIZ, [200?a] 

documento eletrônico não paginado), que exalta o fato da população manter, ainda 

nos dias de hoje, as raízes culturais dos antepassados imigrantes germânicos, 

presentes no dia-a-dia da população felizense, a exemplo da arquitetura das 

construções (em estilo enxaimel), da jardinagem e do uso do dialeto alemão. 

A razão do nome “Feliz” é motivo de contradição e remonta à época de 

sua colonização, em 1850, quando o engenheiro Afonso Mabilde, pretendendo 

estabelecer caminho entre a mata dos pinhais e os campos de criação de gado de 

Vacaria, enviou uma comitiva que, seguindo de canoa pelo Rio das Antas, enfrentou 

forte enchente que os arrastou de volta ao Sul. Ilhados na mata por dias, passando 

perigos e privações, ao encontrar a casa de um morador local, os diligentes 

saudaram-no com a expressão: “Oh Feliz!”. Em lembrança à descoberta, a nova 

picada (estrada) recebeu o nome de Feliz, versão mais aceita para a causa do nome 

do Município, conforme versão da Prefeitura Municipal de Feliz (FELIZ, [200?a]). A 

origem do Município é estabelecida a partir da então Picada Feliz, passando à 

condição de Vila (Vila Feliz), em dezembro de 1888, pertencente a São Sebastião do 

Caí. A emancipação ocorreu 70 anos depois, em 17 de fevereiro de 1959, sendo 

instalado o município de Feliz. 

Possui economia mista e bem distribuída, concentrada em três principais 

pólos: a indústria, nos setores metal-mecânico, moveleiro e calçadista; o ramo de 
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comércio e serviços (com mão-de-obra especializada); e a agricultura, baseada no 

cultivo de hortifrutigranjeiros que, além do pioneirismo no plantio da amora-preta, 

merece destaque a produção do morango, a maior do Estado, atingindo cerca de 

1.800 toneladas em 2006, ocupando uma área de 50 hectares e proveniente de 200 

famílias produtoras.  

Para celebrar tamanho êxito na produção agrícola, seguindo a tradição 

dos antepassados germânicos, é comemorada, desde 1995, a Festa Nacional das 

Amoras, Morangos e Chantilly, a conhecida Fenamor, que em novembro de 2009, 

reuniu cerca de 7 mil visitantes na 14ª edição, como destacou, na ocasião, o prefeito 

Cesar Assmann: “A Fenamor é uma ótima forma de mostrar aos visitantes um pouco 

da cultura de Feliz, que possui um imenso potencial turístico.” (FELIZ, 2009, 

documento eletrônico não paginado).   

 

 
Figura 8 - 14° Festa Nacional das Amoras, Morangos e Chantilly (Fenamor) 

Fonte: Prefeitura Municipal de Feliz, 2009. 
 

 

O perfil voltado ao Turismo, como bem evidenciado pelo prefeito 

Assmann, é representado por diversas atrações da cidade, que entre seus principais 

pontos turísticos, destaca a Ponte de Ferro sobre o Rio Caí, vinda da Bélgica em 

1900, tendo sido por muitas décadas a única via de acesso entre Porto Alegre e as 

cidades da Serra, o que lhe conferiu importância histórica ao protagonizar o 

progresso sócio-econômico de toda a região do Vale do Caí.  

O prédio que abriga a Prefeitura Municipal, construído em estilo alemão 

enxaimel, retrata a colonização germânica do Município, tendo passado por 

restauração completa em 2005. Além dos diversos setores administrativos, abriga 

também a Biblioteca Pública Municipal Pedro Hahn e o Telecentro municipal.  
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Figura 9 - Prédio da Prefeitura Municipal de Feliz e instalações da  
Biblioteca Pública Municipal Pedro Hahn  

Fonte: Prefeitura Municipal de Feliz, 2009. 
 

 

O Parque municipal, localizado no centro da cidade, abrange uma área 

de 24 hectares arborizados, possui um lago e espaços que privilegiam a prática de 

esportes como caminhada, skatismo, ciclismo, entre outros.  

 

    
Figura 10 - Parque Municipal de Feliz 

Fonte: Prefeitura Municipal de Feliz, 2009. 
 

 

Em 1998, Feliz atingiu o primeiro lugar no ranking nacional de municípios 

com maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), sendo conhecida, a partir de 

então, como a “Cidade de Melhor Qualidade de Vida do Brasil” e levando o Brasil a 

estrear no grupo dos países com elevado IDH (62º lugar no ranking mundial), de 

acordo com dados da Prefeitura Municipal de Feliz (FELIZ, [200?a]).  

As condições responsáveis pelo potencial da alta qualidade de vida 

proporcionada aos moradores de Feliz são atribuídas a aspectos sócio-econômicos, 

sendo os principais: o elevado índice de saúde da população – desde 2005 

programas governamentais atingem a totalidade dos moradores) –, o investimento 
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em Educação – concentra índices mínimos de analfabetismo, recebendo o título de 

“Município Alfabetizado”, em 2006 –, e a localização geográfica privilegiada – acesso 

às principais rodovias estaduais e federais: RS 122, RS 240 e BR 116 – que facilita o 

desenvolvimento da região –.  

Ainda contribuem para essa condição, a mão-de-obra qualificada e a 

utilização do Fundo Municipal de Desenvolvimento (FMD), que garante retorno de 

até 3/4 do investimento aplicado em geração de empregos, melhorias ambientais e 

aperfeiçoamento tecnológico.  

A Biblioteca Pública Municipal Pedro Hahn foi fundada em 11 de março 

de 1964. A nomeação foi uma homenagem póstuma prestada ao patrono de 99 

anos, Pedro Hahn (1850-1949), eleito pela população como o cidadão felizense 

(morador desde 1915) de origem germânica mais representativo em uma vida de 

conduta ética e ações de retidão perante esta comunidade. Digno, portanto, de 

batizar tal entidade, considerada de vital importância para a sociedade de Feliz em 

sua formação cultural. Hahn foi um dos últimos combatentes da Guerra do Paraguai 

(1864-1870), homem simples e pai de quatorze filhos, descrito com orgulho pelo 

filho, Reinaldo Hahn:  

 
[. . .] Pedro Hahn não foi nenhum homem letrado ou poeta. Foi [. . .] 
de origem humilde, afeito ao trabalho e a família e sem contar em 
sua época de rapaz com as facilidades atuais para aprender [. . .], 
mas honrando seu ganha pão e seus dependentes. Não foi, porém 
um deserdado da inteligência, pois esta lhe era inata [. . .]. (FELIZ, 
[200?], documento eletrônico não paginado). 

  

 

Localizada estrategicamente no centro da cidade, ocupa uma das salas 

do prédio da Prefeitura (Rua Pinheiro Machado, 55). Atende em torno de 400 

usuários ao mês, oferecendo os serviços básicos de consulta local, empréstimo 

domiciliar e auxílio em pesquisas escolares. 
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               Figura 11 - Salão principal e Setor de empréstimo da              Figura 12 - Hora do conto da Biblioteca 

                    Biblioteca Pública Municipal Pedro Hahn                               Pública Municipal Pedro Hahn 
   Foto: Arquivo da Biblioteca Pedro Hahn, 2010.                    Fonte: Prefeitura Municipal de Feliz, 2010. 
 

 

O acervo da biblioteca é composto por cerca de 9.040 exemplares, 

predominantemente de literatura estrangeira (variada), distribuído em seis setores: 

referência (enciclopédias, almanaques e outros), espaço de pesquisa (nas diversas 

áreas do conhecimento), Literatura (nacional, estrangeira e infantil), periódicos e 

multimeios (slides, VHS, CDs, e DVDs). A aquisição de obras e mobiliários é de 

responsabilidade dos gestores do Município, mas a biblioteca também aceita 

doações de obras. 

 

 

2.4 BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL PROFª. ELSA HOFSTÄTTER DA SILVA, DE 

NOVA PETRÓPOLIS  

 

 

De descendência predominantemente alemã, Nova Petrópolis intitula-se 

o “Jardim da Serra Gaúcha” por manter jardins floridos o ano inteiro. Está localizada 

a 90 km de Porto Alegre (a uma altitude de 802 m), na chamada Região das 

Hortênsias. Possui extensão territorial de 291,079 km² e uma população de 

aproximadamente 17.750 habitantes. Completados recentes 152 anos, foi fundada 

em setembro de 1858.  

Originalmente distrito de São Sebastião do Caí, a nova Colônia de 

imigrantes alemães foi nomeada em homenagem ao Rei D. Pedro II (Nova 

Petrópolis - nova cidade de Pedro) e à “Real cidade de Petrópolis” (RJ), local de 

férias da Família Imperial. Projetaram-se, logo de início, duas estradas: uma 
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“carroçável” até Porto dos Guimarães – região do Rio Caí, onde admitia 

embarcações de médio porte – e outra com ligação ao povoado da Colônia Feliz, 

formando, então, o fluxo comercial e financeiro do local.  

Em falta de recursos existentes na Região, adotou-se uma estrutura 

própria, muito semelhante à organização praticada na pátria germânica, vindo a se 

tornar a base sócio-cultural do atual município. Tal organização foi composta pelos 

sistemas educacional, religioso, de saúde e, mais tarde, no final do século XIX, a 

segurança pública, no modelo dos “Schützen” (atiradores) da Alemanha, para a 

defesa do povoado, vítima constante de saqueadores da Revolução Farroupilha. 

Esse processo cultural próprio fundiu-se com elementos específicos da região, “[. . .] 

vindos dos tropeiros que desciam dos Campos de Cima da Serra com suas 

manadas, rumo aos mercados urbanos.” (NOVA PETRÓPOLIS, [20??], documento 

eletrônico não paginado). A emancipação vem em 1954 e a implantação do 

município já no ano seguinte.  

Na década de 70, houve um resgate das origens históricas do Município 

com forte incremento na vida cultural, especialmente no folclore. O movimento 

turístico intensificou-se assumindo o aspecto de turismo cultural. A economia local 

com a expansão das malharias, artesanatos, hotéis, restaurantes e cafés coloniais 

(NOVA PETRÓPOLIS, [20??], documento eletrônico não paginado). Hoje, o 

Município se encontra em posição invejável, tanto no plano sócio-cultural, quanto no 

plano econômico. 

Cidade serrana integrante do Projeto Rota Romântica, concentra 

inúmeras atrações turísticas: o Morro da Árvore, a Cascata Johann Grings (a 8 km 

do Centro), o Pinheiro Milenar, as Pedras do Silêncio, a Torre de Informações 

Turísticas, entre outros. Um dos pontos mais impressionantes é o Parque Aldeia do 

Imigrante, área de mata nativa que abriga a aldeia temática que homenageia a 

imigração alemã, reproduzindo sua trajetória na colonização local, cenários e 

costumes típicos da cultura germânica. Reúne museu, igreja, prédios, lago, lojas, 

“foto à moda antiga” e outros, em pleno centro da cidade. 
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                    Figura 13 - Parque Aldeia do Imigrante               Figura 14 - Capela alemã do Parque Aldeia  
                             (inverno) - Nova Petrópolis                                  do Imigrante - Nova Petrópolis 
                              Foto: Vanessa Birk, 2009.                                    Foto: Fernando Vargas, 2009. 

  

 

              Na Praça da República, o ícone é o famoso “Labirinto Verde”, trabalho 

artístico reproduzido em arbustos de cerca de 2 m, que encanta pela beleza e 

interatividade com os visitantes.  

 

 
Figura 15 - Labirinto Verde na Praça da República 

Fonte: Pousada da Serra Gaúcha, 2007. 
 

    

A Biblioteca Pública Municipal Profª. Elsa Hofstätter da Silva é outro 

marco de grande importância na formação cultural do Município. Criada pela Lei nº 

1.192, de 1990, e inaugurada em fevereiro de 1994, é uma homenagem à nova-

petropolitana Elsa, poetisa, professora, teatróloga e, sobretudo, autora do Hino do 

Município. Está localizada junto à Câmara de Vereadores (Rua Tiradentes, 256), 

onde ocupa o subsolo e o primeiro andar do prédio.  
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Em 2002, recebeu o software do Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas 

(SEBP), que tornou possível a informatização do acervo e o empréstimo domiciliar a 

partir de 2004, tendo sido substituído em 2008, pelo sistema Zeus versão 2, que 

garantiu as atualizações necessárias ao gerenciamento completo da biblioteca.  

 
 

 
 

Figura 16 - Fachada da Biblioteca Pública Municipal Prof.ª Elsa Hofstätter 
da Silva e Câmara Municipal de Vereadores de Nova Petrópolis 

Foto: Sônia Souza, 2010. 
 

 

O acervo, de cerca de 21 mil volumes, é operacionalizado pela base de 

dados INBIB (Integrar Bibliotecas) e está dividido em setores: setor de referência 

(dicionários e enciclopédias); área infantil com literatura infantil (livros e gibis) e 

infanto-juvenil; ambas com material de apoio inicial a diversos idiomas, entre eles o 

alemão e o tcheco (foto 18). O acervo geral é composto por obras de Literatura, 

Educação, História (inclusive a de Nova Petrópolis), Psicologia, entre outros 

assuntos. A coleção de multimeios oferece opções em VHS e CDs e o setor de 

coleções especiais é formado por obras antigas de idiomas variados, acondicionado 

em lugar reservado para garantir sua conservação.  
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      Figura 17 - Setor de empréstimo da Biblioteca                            Figura 18 - Acervo infantil em língua tcheca 
    Pública Municipal Profª. Elsa Hofstätter da Silva                                        Foto: Sônia Souza, 2010.                                     
                     Foto: Sônia Souza, 2010.                                                                               

 

 

Este acervo atende aos mais de 4 mil usuários atualmente cadastrados na 

biblioteca que, apesar de receber novos inscritos a cada mês, tem como meta 

principal a captação permanente de mais leitores, inclusive, focando os moradores 

da zona rural, segundo a coordenadora.    

   

       
Figura 19 - Leitor infantil da Biblioteca Pública Municipal Profª. Elsa Hofstätter da Silva 

Foto: Sônia Souza, 2010. 
 

 

Desde 2005, as atividades culturais da BPM (biblioteca pública municipal) 

de Nova Petrópolis fazem parte do calendário da Semana do Livro, evento 

organizado pela Câmara do Livro, na segunda quinzena de abril, para orgulho da 

gestora da biblioteca.  
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2.5 BIBLIOTECA PÚBLICA ÉRICO VERÍSSIMO, EM PORTO ALEGRE 

 
 

A origem de Porto Alegre data de 1732, com a divisão e ocupação de suas 

terras em três sesmarias (estâncias) concedidas a Jerônimo de Ornellas Menezes 

Vasconcellos, Sebastião Francisco Chaves e Dionysio Rodrigues Mendes, tendo por 

limites o Rio Guaíba, o Arroio Dilúvio e o Arroio Cavalhada.  

A propriedade de Jerônimo de Ornellas, desde o início, foi a que mais se 

destacou, sobretudo, por abrigar o acesso às margens do Rio Guaíba (fundamental 

ao escoamento de produtos comercializados com Rio Pardo e Rio Grande). 

Promoveu em suas terras, praticamente todas as principais ações do 

desenvolvimento do território, inclusive com o povoamento da Estância de Sant’ana 

(hoje Morro Santana) que se estendeu até a atual Usina do Gasômetro, onde se 

formou o primeiro núcleo de ocupação efetiva, composto por famílias de imigrantes 

portugueses dos Açores, enviados de São Paulo e Santa Catarina pela Coroa 

Portuguesa (RIO GRANDE..., [2006]). Daí o nome Porto dos Casais, que lhes 

garantiu a sobrevivência por meio da pesca e construção de barcos.  

Passou por 8 nomeações diferentes ao longo de 111 anos, indo desde 

Porto do Viamão (em 1730 aproximadamente) até 1841, ao receber a atual 

designação de Leal e Valorosa Cidade de Porto Alegre (PORTOIMAGEM, [2009?]), 

atribuições ao intenso fluxo e colorido do porto e, mais tarde, à resistência da cidade 

aos cercos e ataques Farroupilhas. Foi oficialmente elevada à Freguesia em 1772, 

data de fundação.  

Atualmente, possui 489 km² de extensão e em 2009, sua população era de 

1.446.777 habitantes, distribuídos em 79 bairros registrados atualmente, cuja 

primeira criação foi do bairro Medianeira, em 1957 e o último a ser criado, o Jardim 

Isabel, em 2009. Apresenta uma economia mista e bem equilibrada entre a indústria, 

o comércio, a agropecuária e o setor de serviços.  

Ostenta o título de ser uma das cidades mais arborizadas e alfabetizadas 

do País e reúne outras qualidades que a destacam como Capital: o Orçamento 

Participativo é tido como modelo internacional de gestão em investimento público, 

possui o melhor IDH das metrópoles brasileiras, além de ter sido indicada três vezes 

pela ONU como a metrópole nº 1 em qualidade de vida.   
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Apesar de Porto Alegre apresentar valores bastante elevados em seus 

serviços, alimentação, transporte e vestuário, o que torna o custo de vida mais caro 

do País, oferece opções de lazer e entretenimento com o menor custo nacional e 

possui inúmeros atrativos e pontos turísticos. 

Para representar a figura do homem gaúcho, a homenagem mais 

significativa de Porto Alegre é o Monumento ao Laçador ou Estátua do Laçador, 

criado em 1958 pelo escultor pelotense Antonio Caringi, que teve como modelo o 

tradicionalista Paixão Cortes. Tombado como patrimônio histórico em 2001, mede 

4,45m de altura e pesa 3,8 toneladas. Em março de 2007, foi transferido por 700m, 

para o “Sítio do Laçador”, na Av. dos Estados, em frente ao Aeroporto Salgado Filho, 

devido à construção do Viaduto Leonel Brizola, ligação da Terceira Perimetral à BR-

290, na entrada da cidade (JORNAL DO COMERCIO, 2010).  

 

 
Figura 20 - Monumento ao Laçador 

Foto: Ricardo Giusti/Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 2010. 
 
 
 

O Parque Farroupilha, conhecido como Redenção é a maior área de lazer 

ao ar livre da cidade, com 370.000 m², entre as Av. João Pessoa, Loureiro da Silva, 

Paulo da Gama, Osvaldo Aranha e José Bonifácio. Reúne lagos, mini-zoológico, 

mata e inúmeros espaços para a prática de esportes, infantil, etc. Chamado de 

Várzea ou Campo da Redenção à época, recebeu o nome atual ao ser palco da 

grande comemoração ao centenário da Revolução Farroupilha em 1935 (20 de set. 

de 1935 a 15 de jan. de 1936, considerado marco histórico), com a exposição e 

comercialização de produtos industriais, agrícolas, obras de arte, obras literárias e 

até achados paleontológicos (PORTOIMAGEM, [2009?]). Ainda hoje é utilizado 

como alternativa para a realização de eventos de destaque ou grande porte, a 
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exemplo do tradicional Baile Municipal de Porto Alegre, comemorado em março, mês 

de aniversário da cidade.   

 

 
 

Figura 21 – Vista aérea do Parque Farroupilha  
Fonte: SMAM, 2000. 

 

 

Construído sobre o primeiro aterro de Porto Alegre, o Mercado Público 

Central foi inaugurado em 1869 e concentrou por várias décadas o comércio de 

abastecimento da cidade. Fruto da arquitetura neoclássica, o prédio resistiu a uma 

série de sinistros – à enchente de 1941 e a três incêndios: 1912, 1976 e 1979. 

Ameaçado de demolição pelo governo de Telmo Thompson Flores (1969-1975) para 

ceder lugar à construção de uma avenida, foi tombado pelo Patrimônio Histórico e 

Cultural de Porto Alegre, em 1979 (PORTOIMAGEM, [2009?]). 

 

        
 

   Figura 22 - Vista aérea de Porto Alegre, em 1950                    Figura 23 - Mercado Público de Porto Alegre 
              com o Mercado Público ao centro                              Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 2010. 
                  Fonte: Portoimagem, [2009?]. 
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A Casa de Cultura Mario Quintana (CCMQ), na Rua dos Andradas, 736, 

no centro de Porto Alegre ocupa um prédio de 1933 que abrigou o luxuoso Hotel 

Majestic e foi grande novidade da época: pioneiro na capital por unir dois prédios 

através de passarelas suspensas sobre a Trav. Araújo Ribeiro (projeto do arquiteto 

alemão Theodor Wiederspahn). Hospedou importantes autoridades entre as déc. de 

30 e 50 como Jango, Getúlio Vargas, Vicente Celestino e Virginia Lane (RIO 

GRANDE..., [2007?]), além do poeta Mário Quintana que residiu entre 1968 e 1982, 

tendo sido homenageado postumamente como seu patrono, em 1982, quando o 

Governo do RS adquiriu e tombou o prédio, transformando-o em centro cultural e, 

recebeu o atual nome, Casa de Cultura Mario Quintana. 

 

 
 

Figura 24 - Casa de Cultura Mario Quintana 
Fonte: Acervo fotográfico da CCMQ, [200?] 

 

 

A CCMQ está entre os maiores centros culturais do País, com uma 

agenda de eventos intensa ao longo de todo o ano com espetáculos concentrados 

nos espaços que dedica a alguns dos importantes artistas do estado:  

 
Eles homenageiam grandes nomes da cultura do Estado do Rio 
Grande do Sul: Galeria Augusto Meyer, Complexo e Teatro Bruno 
Kiefer, Sala Eduardo Hirtz, [. . .] Espaço Romeu Grimaldi, Espaço 
Vasco Prado [. . .] Espaço Elis Regina [. . .] Sala Norberto Lubisco    
[. . .] e Galeria Xico Stockinger. (RIO GRANDE..., [2007?], 
documento eletrônico não paginado). 

 

 

Os centros de informação estão amplamente representados pelas quatro 

bibliotecas instadas no local: a Discoteca Nato Henn, a Biblioteca Armando 
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Albuquerque, a Biblioteca Lucília Minssen (infantil). Além destas, a CCMQ abriga a 

Biblioteca Érico Veríssimo, que no momento, divide o 3° andar com a Biblioteca 

Pública do Estado até a conclusão das obras de restauro do seu prédio. 

A Biblioteca Pública Érico Veríssimo (BEV) foi Inaugurada em 27 de 

setembro de 1990, e atende à CCMQ com o objetivo principal de prestar assessoria 

informacional aos demais núcleos e instituições da Casa, além do atendimento ao 

público em geral. Seu patrono, o escritor gaúcho Érico Veríssimo (1905-1975), se 

destaca como um dos mais importantes e versáteis do estado. Entre mais de 40 

publicações, a trilogia “O Tempo e o Vento” é a mais conhecida, em que descreve a 

formação da identidade da cultura gaúcha. A tradução de sua obra já alcança 

quatorze idiomas, entre os quais, o húngaro, o russo e o japonês.  

 

 
Figura 25 - Fachada da Biblioteca Pública Érico Veríssimo (Casa de Cultura Mário Quintana) 

Foto: Acervo da CCMQ, 2009. 
 

 

A exemplo das demais bibliotecas públicas possui acervo voltado à 

pesquisa escolar, onde atende prioritariamente aos estudantes do ensino médio, do 

ensino superior e alunos de cursos pré-vestibular, para quem (os últimos), a 

coordenadora responsável pela BEV relata com orgulho, que busca adquirir todas as 

obras literárias exigidas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

em seu exame vestibular – o mais concorrido do Estado –, cuidando pessoalmente 

da atualização anual desse acervo. Além desses, uma parcela menor de usuários é 

formada por pesquisadores, funcionários da CCMQ e a comunidade em geral. 

Apesar de ser uma instituição pública, possui parte do acervo especializado em 
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Artes: plásticas, cinema, fotografia, música e teatro. Os serviços oferecidos são os 

de empréstimo domiciliar (aos usuários associados) e consulta local. 

 

    
  Figura 26 - Balcão de empréstimo e Sala de estudos da BEV (acervo de Cinema - Romeu Grimaldi, ao fundo) 

Foto: Acervo da CCMQ, 2009. 
 

 

No momento, a instituição é gerenciada por duas bibliotecárias que 

contam com o auxílio de duas estagiárias do curso de Biblioteconomia, completando 

o quadro atual de funcionários, que esteve por muitos anos reduzido a dois 

atendentes: uma bibliotecária e um auxiliar administrativo. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 

 
 

A contextualização teórica aborda os seguintes temas: Marketing, voltado 

para instituições que não visam lucro; Marketing Cultural; políticas governamentais e 

privadas de incentivo à cultura; bibliotecas públicas e bibliotecas públicas municipais. 

 

 

3.1 MARKETING PARA INSTITUIÇÕES QUE NÃO VISAM LUCRO 

 

 

A concepção de Marketing surgiu na década de 1950, no período do pós-

guerra, diante da produção em massa e da competitividade mundial geradas a partir 

da Revolução Industrial. Tal concepção passou a oferecer alternativas ao cliente no 

momento da compra, o que, até então, somente era feito por meio de trocas ou sob 

encomenda, em um regime de satisfação apenas das necessidades mais básicas, 

as quais o mercado oferecia uma demanda exagerada frente à oferta escassa dos 

produtos. Diante desse cenário, os esforços de Marketing buscaram estabelecer um 

ponto de equilíbrio do mercado, embora se saiba que esse equilíbrio era relativo. 

Rocha e Christensen corroboram essa realidade ao afirmarem: 

 
Marketing é uma função gerencial, que busca ajustar a oferta da 
organização e demandas específicas do mercado [. . .]. Pode ser 
visto, também, como um processo social, pelo qual são reguladas a 
oferta e a demanda de bens e serviços para atender às 
necessidades sociais [. . .] ou também uma visão [. . .] que reconhece 
que a tarefa primordial da organização é satisfazer o consumidor, 
atendendo as suas necessidades, levando em conta seu bem-estar  
[. . .] e as necessidades de sobrevivência [. . .] da organização. 
(ROCHA; CHRISTENSEN, 1999, p. 15). 

 

 

Criar vantagem competitiva para promover o aumento das vendas. Esse 

foi o princípio básico de origem do Marketing que, em termos atuais, não deve ser 

entendido como sinônimo de propaganda, a qual prioriza o produto, mas como a 

preocupação em focalizar a satisfação das necessidades do consumidor, em que a 

venda é, em última análise, uma consequência direta das atividades do Marketing. 
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Kotler e Armstrong atestam essa distinção no relacionamento vendas-Marketing ao 

afirmarem: 

 
Hoje, o Marketing não deve ser entendido no velho sentido de efetuar 
uma venda, mas no de satisfazer as necessidades dos clientes. A 
venda ocorre somente depois que um produto é produzido. O 
Marketing, por sua vez, inicia-se antes mesmo de a empresa ter 
determinado produto. (KOTLER; ARMSTRONG, 2003, p. 3).  

 

 

Giglio reforça a posição dos autores, colocando o foco no cliente como 

estratégia para atingir metas institucionais: 

 
Marketing é um conjunto de ações orientadas para o cliente, visando 
gerar a sua satisfação e bem-estar a longo prazo, como chave para 
atingir metas organizacionais [. . .] para obter novos clientes, 
buscando liderança [. . .] e para encantar os já clientes, buscando a 
excelência! (GIGLIO, 1996, p. 13). 

 

 

Fica claro, através dos conceitos, que as ações dessa ferramenta devam 

ser orientadas para o cliente, visto como o elemento norteador da busca para o 

atendimento dos objetivos institucionais. Neste sentido, sabe-se que o Marketing, 

considerados seus aspectos e objetivos mercadológicos, reúne diferentes enfoques 

e é a instituição, por meio dos objetivos, da missão e da visão, que determinará este 

enfoque. Decorrente disto é razoável, de acordo com Vaz (1995), classificar o termo 

“Marketing Institucional” como categoria geral, sob a qual advenha o Marketing 

Social, o Marketing Cultural, o Marketing Esportivo e outros, como áreas específicas 

de aplicação.  

O Marketing Institucional não se restringe a tratar da imagem das 

instituições, menos, ainda, das próprias instituições, mas do produto ”ideia”, 

abrangendo um universo bastante variado de instituições envolvidas: bibliotecas, 

museus, associações de classe, partidos políticos, entre outros (VAZ, 1995). A ideia 

pode ser “vendida”, por exemplo, em ações de apoio a setores comunitários ou no 

patrocínio a atividades de interesse social. No caso específico do Marketing Cultural 

e, em contrapartida, ao mercado econômico, Vaz chama de mercado simbólico ou 

de ideias, no qual ocorrem trocas de bens intelectuais.  
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Segundo o autor, existem dois tipos opostos de organizações: as 

instituições econômicas (as empresas), que buscam resultados financeiros e, assim, 

denominadas organizações com fins lucrativos; e as demais instituições, de cunho 

social, as organizações sem fins lucrativos, que têm como lucro apenas atender 

determinado objetivo contando, no máximo, com financiamento suficiente para as 

despesas.  

A definição de Semenik e Bamossy ilustra bem o sentido destas 

organizações: “[. . .] qualquer instituição pública ou privada envolvida no provimento 

de uma oferta de mercado sem a finalidade de obter lucro. A rigor, essas 

organizações caem na categoria de organizações de serviços.” (SEMENIK; 

BAMOSSY, 1995, p. 748), ao que Guimarães concorda: 

 
[. . .] as organizações sem fins lucrativos, são principalmente, 
prestadoras de serviços [. . .] a maioria, tais organizações, prestam 
serviços essenciais ao ser humano contribuindo, seja para a melhoria 
da saúde física, seja para o amparo de pessoas necessitadas e 
famintas, seja para o apoio sócio-emocional a adolescentes ou à 
todo grupo familiar. (GUIMARÃES, 2003, p. 36). 

 

 

Representam, portanto, áreas específicas, que congregam órgãos em 

geral, pertencentes ou à iniciativa privada ou a denominada economia mista – 

instituições governamentais com fins lucrativos que não almejam ao lucro financeiro 

como retorno da oferta de seus serviços, mas, a conquista de usuários (clientes) em 

potencial ou a fidelização dos efetivos, a exemplo da área da saúde, educação, 

política, serviços públicos. Os principais praticantes dessa corrente de economia 

mista do Marketing são profissionais como os administradores públicos, os líderes 

religiosos e políticos, os diretores de hospitais e museus, os planejadores urbanos, 

os ativistas sociais, entre outros (KOTLER, 1978). Sendo exemplos de instituições 

sem fins lucrativos os hospitais, as igrejas, os museus, as associações, os órgãos 

governamentais e, claro, as bibliotecas públicas.  

A realidade dessas instituições é peculiar no que se refere à arrecadação 

de recursos, sobretudo os financeiros, o que não impede que tais organizações 

desenvolvam, com o mesmo afinco das empresas comerciais, seus planos 

mercadológicos, para que, através deles, atinjam a arrecadação de fundos de 

investimento, por conseguinte, podem e devem lançar mão do uso de Marketing. 
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Essa é uma orientação constante na literatura, vista, inclusive, como meio de 

sobrevivência para as instituições menos privilegiadas financeiramente, conforme 

colocam Semenik e Bamossy:  

 
Em [. . .] países onde os programas públicos e sem fins lucrativos 
contam com orçamentos estáveis, proporcionando um clima de 
“continuidade assegurada”, a necessidade do marketing pode ser 
menos urgente ou menos percebida. (SEMENIK; BAMOSSY, 1995, 
p. 761). 

 

 

Os primeiros indícios da viabilidade do uso de estratégias de Marketing 

para instituições não comerciais são originários dos Estados Unidos, quando, por 

volta de 1969, Philip Kotler e Sidney Levy defenderam que o Marketing deveria 

abranger, também, as instituições não comerciais. Foram apoiados pelo pensamento 

de William Lazer, que vinha somar à ideia de Marketing o reconhecimento da 

dimensão societária, ou seja, considerar as mudanças observadas nas relações 

sociais, contrariando a visão mais conservadora de David Luck, a qual instituía que 

as atividades de Marketing deveriam limitar-se apenas ao mercado financeiro e às 

suas transações (GUIMARÃES, 2003). Como exemplo prático de aplicação do 

Marketing aos grupos que visam arrecadação financeira com interesses especiais, 

podem ser citadas as campanhas realizadas pela Associação de Assistência à 

Criança Defeituosa (AACD), em prol de crianças carentes portadoras de 

necessidades especiais e a própria Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), a favor da restauração de seus prédios históricos. 

No contexto específico desse Marketing não comercial, que prevê 

elementos básicos iguais aos do Marketing convencional, voltado para o lucro 

financeiro, Souza esclarece: 

 
Toda organização está inserida em um ambiente e estabelece 
relações de troca para a obtenção de recursos e para transformá-los 
em produtos ou serviços e, distribuí-los de forma a atender seus 
mercados-alvo. O objetivo é sempre a satisfação das necessidades 
dos clientes. (SOUZA, 1993, p. 32). 

 

 

Por certo, a meta maior de qualquer organização, seja ela comercial ou 

não, é satisfazer os desejos e as necessidades de seu público-alvo, mas, além do 
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fato de atingir esse ideal, cabe saber, efetivamente, quais são algumas outras 

vantagens do uso das técnicas de Marketing. Pode-se afirmar que existem diversos 

benefícios de menor percepção, que são obtidos de forma quase involuntária, por 

agregação às técnicas de Marketing. Kotler (1978) aponta alguns dos mais 

importantes:  

a) permite a determinação: decisão quanto desenvolvimento do 

produto/serviço, preço, público-alvo, demanda e distribuição; 

b) proporciona o conhecimento: das necessidades e nível de satisfação 

do cliente; 

c)  a satisfação do cliente se reflete em importante forma de publicidade 

positiva: reforça a boa imagem da instituição ou o produto/serviço 

oferecido por ela.   

De maneira geral, o Marketing pode contribuir diretamente para o sucesso 

das organizações sem fins lucrativos de duas maneiras. A primeira é que a 

tecnologia de Marketing pode auxiliar a organização a atingir suas metas filosóficas, 

profissionais e filantrópicas, ajudando-a a entregar, efetivamente, seu serviço aos 

receptores pretendidos. Neste sentido, a organização atinge seus objetivos e 

cumpre suas funções. A segunda é que o Marketing pode, também, dar uma 

importante cooperação à eficiência da organização. Trata-se de uma relevante 

contribuição, inclusive, para a continuidade de muitas das empresas sem fins 

lucrativos, visto que a maioria delas apresenta muitas metas e poucos recursos 

(SEMENIK; BAMOSSY, 1995, p. 754).  

Dessa forma, conclui-se que o “lucro” almejado, com o uso do Marketing 

por esse tipo de organização, nada mais é do que o alcance de seus objetivos, ou 

seja, a satisfação das necessidades e das demandas de seus clientes. Daí o alerta 

de Churchill e Peter (2000) para a importância da preocupação que o setor deve ter 

no sentido de conhecer seus clientes, a fim de buscar maior valor para eles. 

Dentro do contexto de Marketing encontram-se estilos que se diferenciam 

e, por isso, podem ser aplicados a cada seguimento, de acordo com o seu 

comportamento e objetivos. São apontados por estudiosos da área como o 

Marketing Agressivo, o Marketing Mínimo e o Marketing Equilibrado. 

O Marketing Agressivo, também conhecido como Marketing de Vendas 

Intensas, é próprio das empresas comerciais produtoras de bens que envolvem alta 

competitividade e linhas de montagem automatizadas, cujo custo deve, 
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obrigatoriamente, ser compensado pelos lucros de mercado. A pressão produzida 

pela concorrência implica no alto investimento em publicidade de vendas que, neste 

caso, representa o principal canal de escoamento da produção, por isso a 

necessidade de um Marketing tão direto e, por vezes, incisivo.  

Nesse contexto de livre disputa, vale táticas como o pagamento de 

comissão pela prospecção de novos clientes ou vendas, descontos 

enganadoramente atrativos e, até, a divulgação de informações desfavoráveis sobre 

os concorrentes (KOTLER, 1978).   

O Marketing Mínimo, ou o chamado Marketing de Não-Vender, segue a 

linha contrária à atitude ostensiva praticada pelo Marketing Agressivo. Esse estilo 

apresenta uma postura passiva em relação à promoção de seus serviços ou 

produtos. A visão das instituições que adotam este tipo de Marketing é a de que os 

serviços que disponibilizam são essenciais para a população, assim, não se fará 

necessária a utilização de um plano ou estratégia de divulgação, pois entendem que 

o simples fato de os oferecerem vai ao encontro de suas necessidades, o que 

garantirá, por si mesmo, a procura e o uso dos serviços.      

Para que se entenda o comportamento típico de uma instituição que 

pratica o Marketing Mínimo, Kotler (1978) dá alguns exemplos: os hospitais têm a 

preocupação de não se mostrarem superiores aos demais, as igrejas buscam atrair 

novos fiéis, porém sem concorrência direta.  

Dentre os diferentes estilos, o Marketing Equilibrado é o mais indicado 

para a prática de promoção pelas organizações que não almejam lucro, sobretudo, 

no setor público, segundo Kotler (1978), por associar de forma equilibrada os 

elementos-chave de Marketing, do Agressivo e do Mínimo: publicidade e produto, 

respectivamente. A eficácia do Marketing Equilibrado resulta da preocupação em 

alcançar a aceitação elevada do produto ou serviço, ao mesmo tempo em que 

garante a satisfação do cliente.  

Associado a isto, um ferramental específico do Marketing Institucional, 

considerado próprio para o aproveitamento deste tipo de organização, é o Marketing 

Cultural, que pode se transformar em coringa no atendimento de diferentes enfoques 

ao se ocupar de inúmeras manifestações sociais, ou seja, representa uma união por 

afinidade, por possuir importante elemento das relações sociais em comum: a 

cultura.  
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3.2 MARKETING CULTURAL: o que é?  

 

 

Muitas são as acepções utilizadas para definir o caráter ou a extensão 

que se deseja trabalhar referentes à cultura, tanto, que uma definição secular é:      

“[. . .] Cultura é o conjunto de conhecimentos que uma geração passa a outra, 

evitando que a humanidade tenha que recomeçar do zero a cada geração.” 

(MUYLAERT, 2000, p. 17). Tal afirmação denota uma dimensão hereditária, 

estanque, e que por isso mesmo, tenha sido deixada de lado em face às constantes 

transformações sofridas pela cultura dos povos, exemplo disso são as novelas, cada 

vez mais arraigadas na sociedade, fruto da cultura televisiva.   

Muylaert traz uma conceituação mais abrangente de cultura, sob a ótica 

das Ciências Sociais, a qual será adotada para fins de desenvolvimento deste 

estudo: 

 
A cultura [. . .] refere-se ao modo de vida de um povo, em toda a sua 
extensão e complexidade. Um conceito que procura designar uma 
estrutura social no campo das idéias, das crenças, costumes artes, 
linguagem, moral, direito, leis, etc., e que se traduz nas formas de 
agir, sentir e pensar de uma coletividade que aprende, inova e 
renova o seu próprio modo de criar e fazer as coisas, numa dinâmica 
de constantes transformações. (MUYLAERT, 2000, p. 17). 

 

 

De acordo com essa visão, a cultura pode ser entendida como 

expressões espontâneas de um determinado grupo social que, uma vez 

incorporadas ao seu modus vivendi, o caracteriza e o distingue dos demais, sendo a 

literatura, a música, a dança, o teatro e o esporte os seus principais representantes.  

As trocas estabelecidas com o mercado comercial, cada vez mais 

explorada pelo ramo empresarial, por meio do Marketing Cultural, é uma 

consequência clara das transformações vividas pelo setor cultural. Ao contrário de 

seguimentos vitais da sociedade, como a Saúde e a Educação, a cultura encontra, 

nessa relação, oportunidades tão favoráveis como nenhuma outra área, conforme 

orienta Muylaert:  

 
Por paradoxal que pareça, o setor cultural, sempre desfavorecido 
pelas verbas públicas no Brasil, é o único que pode ter os seus 
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problemas equacionados em pouco tempo, já que precisa apenas do 
equivalente a uma ínfima parcela do orçamento da União ao ano, 
sendo que o montante adicional pode ser obtido de particulares, 
desde que se utilize o marketing cultural. (MUYLAERT, 2000, p. 17). 

 

 

O sentido de troca do meio artístico com o Marketing Cultural é 

estabelecido por incentivos financeiros do último, face às vantagens que o primeiro 

tem a oferecer, relacionadas principalmente pela publicidade. A respeito desta 

corrente do Marketing, Muylaert (2000, p. 27) define o Marketing Cultural como “[. . .] 

o conjunto de recursos de Marketing que permite projetar a imagem de uma 

empresa ou entidade, através de ações culturais.”, pensamento igualmente 

defendido por Nussbaumer (2000, p. 31) ao colocar que o “Marketing Cultural é uma 

relação de negócios, regida pelo equilíbrio entre o custo e o benefício da ação de 

patrocínio.”. Almeida (1994, p. 33) traz outros componentes deste cenário: “Se a 

publicidade é conhecida como a arte de comunicar, o marketing cultural simboliza a 

comunicação através da arte.” (ALMEIDA, 1994, p. 33).  

Um dos retornos mais vantajosos que a instituição pode auferir com o uso 

do Marketing Cultural é a melhora de sua imagem. A imagem institucional, também 

conhecida como imagem organizacional, pode ser considerada um bom passo para 

a atração de clientes, conforme esclarece Baldissera:  

 
Entende-se por imagem o modo como os públicos vêem a 
organização, isto é a idéia, a percepção que eles têm da 
organização. Os públicos constroem a imagem, seja positiva ou 
negativa, mediante um processo de elaboração [. . .] da relação de 
suas experiências com as informações advindas, oficialmente ou 
não, da organização. Portanto, não são, necessariamente, 
condizentes com a realidade ou os objetivos de uma organização. 
(BALDISSERA, 2000, p.13). 

 

 

Na prática, traduzir-se-á em valores agregados ao produto ou serviço 

prestados por uma organização. Para Kotler (1978, p. 102), é considerada uma 

medida importante "[. . .] medir a imagem do público sobre um produto, serviço ou 

organização antes de desenvolver qualquer plano de comunicação.". No contexto do 

Marketing e na visão dos gerenciadores, a imagem de uma organização é tida como 

o seu fator diferencial (vantagem competitiva) frente aos concorrentes. 
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3.3 POLÍTICA DE INCENTIVO À CULTURA 

 

 

O regime conhecido como Política de Incentivo à Cultura, nasce no século 

XX nos EUA, decorrente da geração de grandes fortunas provenientes da Revolução 

Industrial, sobretudo, de empresários como Jean Paul Getty (Museu Getty) e das 

famílias Rockefeller (Rockefeller Center) e Ford (Fundação Ford), com o objetivo de 

adquirirem prestígio social e legitimar suas imagens junto à comunidade 

(NUSSBAUMER, 2000). A legislação da época passa a favorecer os investimentos 

empresariais conhecidos como patrocínio (ALMEIDA, 1994) e entram neste circuito 

tanto pessoas físicas, quanto fundações que se transformam em pouco tempo em 

grandes apoiadores das artes, beneficiados ainda pelos incentivos fiscais, que figura 

na forma de isenção de cotas dos tributos fiscais para cada projeto patrocinado. 

No cenário europeu, a política adotada é bastante diferenciada, uma vez 

que os incentivos fiscais para os investidores são ínfimos, se comparados aos 

praticados nos países da América Latina. 

Pode-se dizer que a Itália se difere, sobremaneira, dos demais países, 

pela postura pouco condescendente aos seus investidores, mais fiel, portanto, ao 

mecenato de origem, cuja prática dos financiamentos empresariais é fortemente 

voltada para a restauração de prédios e monumentos históricos, entre outros (GUS, 

2002). Isso evidencia uma visão de consolidação dos resultados, que se estende ao 

retorno (lucro) do investidor, traduzido nesse País, principalmente, pelo reforço da 

imagem institucional. Participam desse mercado, empresas conhecidas 

mundialmente como a Fiat e a Olivetti. 

Já na Inglaterra, a prática é desenvolvida sob os moldes do liberalismo 

clássico, no qual ocorre uma pequena participação do Estado, que possui políticas 

governamentais que deixam as ações de Marketing Cultural basicamente a cargo de 

duas organizações, uma pública e uma privada; às quais compete o planejamento e 

a aplicação dos recursos, dentro do seu respectivo seguimento público ou privado 

(GUS, 2004).  

No Brasil, a Política de Incentivo à Cultura é composta por um conjunto de 

leis, iniciada pela Lei n. 7.505, de 2 de julho de 1986, à qual dispunha sobre os 

benefícios fiscais na área do imposto de renda concedidos a operações de caráter 

cultural ou artístico, ou Lei Sarney, como passou a ser chamada. Está dentre as 
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mais importantes, a Lei n. 8.313, de 23.12.91, que estabelece os princípios da Lei n. 

7.505 (1986) e institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), 

conhecida como Lei Rouanet, em âmbito federal. A Lei n. 10.846, de 19.8.1996, por 

sua vez, institui o Sistema Estadual de Financiamento e Incentivo às Atividades 

Culturais e autoriza a cobrança de taxas de serviços das instituições culturais. 

Outras são a Lei de Incentivo à Cultura do Rio Grande do Sul, conhecida como LIC-

RS1, em âmbito estadual; e a Lei n. 7.328, de 4.10.1993, criadora do Fundo 

Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de Porto Alegre, a popular 

FUMPROARTE, de Porto Alegre, com abrangência municipal. 

O desenho de um início de política cultural oficial brasileira surge na 

década de 40 (1946-1950), com os primeiros mecenas paulistas. Assis 

Chateaubriand e Ciccillo Matarazzo – com o financiamento do Museu de Arte de São 

Paulo - MASP e do Museu de Arte Moderna - MAM (GUS, 2002) – contudo, emerge 

com mais força na década de 80, com o final da Ditadura Militar, quando ocorre uma 

valorização da Educação e das Artes, e se passa a interpretar a cultura também 

como uma importante opção de desenvolvimento do Estado, então desgastado pela 

política. Tal política representou o fortalecimento econômico, por meio do 

crescimento do mercado aliado à geração de emprego. A partir disso, é criada a Lei 

Sarney, como uma primeira tentativa de exploração desse mercado.  

A legislação seguinte desenvolveu-se até o âmbito municipal, sempre com 

o objetivo de popularizar a cultura nacional e transferir a responsabilidade de grande 

parte dos investimentos do governo para a iniciativa privada e a sociedade em geral, 

por conta da arrecadação de recursos financeiros, através de projetos culturais 

(BRANT, 2004).    

O Ministério da Cultura (MinC) é também criado a partir desta realidade,  

no então governo Ernesto Geisel (1974-1979), derivado já da existência de agências 

de fomento cultural, como a Funarte e a Embrafilmes. Os empresários, à época 

tornam-se grandes apoiadores da cultura, num primeiro momento pelos benefícios 

fiscais que as leis ofereciam e, já num segundo momento, pelo potencial de 

divulgação pela comunicação que a cultura detém, até então desconhecido.  

                                                
1  “O benefício fiscal para a empresa patrocinadora será de 75% do valor do patrocínio, exceto para 

empresas de economia mista (90%) e para os projetos de Acervo e Restauração de Patrimônio 
Histórico (95%).” (RIO GRANDE..., [2009?], Documento eletrônico não paginado). 
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Inicia-se, assim, a prática do Marketing Cultural no País, com elementos 

que realmente impulsionaram a popularização da cultura nacional e, mais do que 

isto, multiplicam muito as chances de inúmeras instituições sem fins lucrativos a 

desenvolverem projetos antigos, quando não garantem a sobrevivência de muitas 

delas.   

Coloca Nussbaumer, sobre a estreita relação entre as leis de incentivo à 

cultura e o Marketing Cultural, na verdade um produto direto destas:  

 
As leis de incentivo são um reflexo do interesse da iniciativa privada 
no marketing cultural enquanto estratégia de ação. Outro indicativo 
da importância desta estratégia é o volume de recursos que a ela 
vem sendo dirigido. (NUSSBAUMER, 2000, p. 49). 

 

 

A Lei Federal n. 8.313, de 23 de dezembro de 1991, popularmente 

conhecida como Lei Rouanet, é criada com a nomeação de Sérgio Paulo Rouanet 

para a Secretaria de Cultura no governo Fernando Collor (1990-1992), seguida de 

melhorias na incipiente legislação de incentivo estatal praticada à época (GUS, 

2002).  

Atualmente, a Lei Rouanet passa por um novo processo de reformulação: 

em 2007 entrou em votação no Senado Federal o projeto de lei que, segundo Merli 

(2009, documento eletrônico não paginado), visa sobretudo, “[. . .] ampliar a 

capacidade de fomento à cultura e aumentar as formas como o produtor pode 

acessar os recursos.”. Um dos maiores entraves, segundo o MinC, é o 

desconhecimento da lei pelo setor empresarial, em que pese as 200 mil empresas 

brasileiras, das quais somente 4% aderem ao sistema. Agora, já em tramitação no 

Congresso Nacional, a proposta da nova Lei Rouanet, a qual passará a se chamar 

Procultura, está em vias de ser aprovada e a principal novidade trazida é o “Vale 

Cultura”, um bônus de R$ 50,00 em consumo de bens culturais concedido aos 12 

milhões de trabalhadores de empresas patrocinadoras (MERLI, 2009).  

Outra mudança prevê que projetos de igrejas e templos religiosos também 

possam ser financiados com os recursos da lei2, o que causou revolta na classe 

artística: 

                                                
2 Projeto de lei apresentado pelo Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ), ligado à Igreja Universal do 

Reino de Deus e sobrinho de Edir Macedo, fundador da mesma.  
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Realmente me deixou preocupado como artista. Sem querer discutir 
o que é ou não é cultura, podemos discutir sim o que a Lei Rouanet 
deve ou não apoiar. As Igrejas estabelecidas no país já gozam de 
inúmeras renúncias fiscais, o que me leva a repudiar tal proposta 
veementemente como artista e também como cidadão. Todos sabem 
que milhares de Igrejas no país funcionam como lavagem de dinheiro 
[. . .] além de escândalos envolvendo padres, pastores, etc. Construir 
e manter igrejas e templos com o dinheiro da Lei Rouanet seria muito 
injusto. (RUIZ, 2008, documento eletrônico não paginado). 

 

 

Muylaert (2000) descreve a Lei Rouanet tal como ela é hoje e aponta 

definições básicas dos principais componentes baseados nessa lei para dar 

entendimento do seu mecanismo: 

a) doação: transferência gratuita, de caráter definitivo, à pessoa física ou 

jurídica de natureza cultural sem fins lucrativos, de valor monetário, 

bens ou serviços para a utilização de projetos culturais; vedado o uso 

de publicidade paga para a divulgação do ato; 

b) patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, à pessoa 

física ou jurídica de natureza cultural com ou sem fins lucrativos, de 

valor monetário para a realização de projetos culturais com finalidade 

promocional e institucional de publicidade; a cobertura de gastos ou 

utilização de bens móveis ou imóveis, do patrimônio do patrocinador, 

sem a transferência de domínio, destinado à realização de projetos 

culturais por pessoa física ou jurídica de natureza cultural, com ou sem 

fins lucrativos;  

c) projeto cultural: os projetos de cunho cultural e artístico submetidos aos 

órgãos do PRONAC; 

d) incentivador: os doadores e patrocinadores; 

e) mecenato: a proteção e o estímulo das atividades culturais e artísticas 

por parte de incentivadores; 

f) pessoa física e jurídica de natureza cultural: as pessoas naturais e as 

entidades proponentes dos projetos culturais. 

Complementando, a autora, indica-se que “proponente” é o termo mais 

usual para definir a pessoa física ou entidade jurídica responsável pelo projeto 

cultural. Apesar de as leis firmarem os parâmetros obrigatórios para o patrocínio de 

um projeto, cada investidor estabelece seus próprios critérios, de acordo com 



 50 

algumas conveniências, lucrativas, diga-se de passagem, entre elas o retorno 

estimado de valor acrescido à sua imagem. Neste sentido, afirma Vaz (2000) que o 

projeto cultural que representa a melhor forma de investimento em cultura 

compreende que a empresa crie uma identidade com o evento que, por sua vez, 

deve ter características afins à área de atuação da empresa.  

No Brasil, os esforços relativos a Programas de Incentivo à Cultura, 

aplicáveis às bibliotecas, têm-se concentrado principalmente nas unidades 

municipais, por exercerem as mesmas funções que a estadual, porém com a 

vantagem de estarem mais acessível fisicamente ao usuário local, fator 

extremamente relevante em estados com grande extensão territorial, como é o caso 

do Rio Grande do Sul, onde o acesso à Biblioteca Pública do Estado (sediada na 

capital, Porto Alegre) muitas vezes impossibilita o seu uso por parte da maioria dos 

habitantes do Estado, devido às dificuldades da distância e locomoção, entre outros.    

O Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas (SNBP), criado em 1992, é 

um dos órgãos governamentais mais engajados nesse sentido e, em parceria com 

outras entidades, mantém, no momento, vários programas de apoio específico ao 

setor como o “Livro Aberto” e o “Curso de aperfeiçoamento e multiplicador dos 

profissionais que atuam nas Bibliotecas Públicas do País”.3   

O programa “Livro Aberto - Instalação e Modernização de Bibliotecas 

Públicas”, implementado pelo MinC, juntamente com o Programa Mais Cultura – 

Biblioteca, propõem uma verdadeira revolução no quadro atual das bibliotecas 

públicas municipais do País4, através de ações de revitalização das 3.811 unidades 

em funcionamento, tendo contemplado 34 delas até o momento, e de outras 600 

BPMs em fase de reabertura ou extinção, tendo como principal razão de sua criação, 

a implantação de novas unidades nas 420 localidades que ainda não possuem BPM. 

A meta é erradicar essa taxa. Para isso prevê a implantação de 331 unidades até 

julho de 2010, conforme o SNBP (2009). 

                                                
3  Para fins de ilustração, encontra-se no final deste trabalho, um modelo completo do formulário de 

inscrição de projeto cultural em edital de concurso público para a área de bibliotecas [Edital Mais 
Cultura Modernização de Bibliotecas Públicas Municipais], de âmbito federal, com vigência até 10 
fev. 2010 (Anexo). 

4  De acordo com o 1º Censo Nacional das Bibliotecas Públicas Municipais, divulgado em 30 de abril 
de 2010. In: BRASIL. Ministério da Cultura. Primeiro censo nacional das bibliotecas públicas 
municipais: MinC divulga pesquisa encomendada à FGV, que revela o perfil das instituições em 
todo o país, e esse mapeamento inédito permitirá o aperfeiçoamento das políticas para o setor. 
2010. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/site/2010/04/30/primeiro-censo-nacional-das-
bibliotecas-publicas-municipais-2/>. Acesso em: 27 jun. 2010. 
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Fabiano dos Santos, coordenador do Programa Mais Cultura, diz que: 

“Zerar o número de municípios sem biblioteca no Brasil é uma dívida social 

centenária que temos com a sociedade [. . .].”, mas reconhece que são encontrados 

obstáculos surpreendentes, ao relatar que as prefeituras de alguns municípios 

declaram não ter interesse em receber uma biblioteca: “Como eles têm que ter o 

espaço, além de criar a biblioteca, alguns prefeitos têm resistência. Eles não 

consideram que seja um equipamento importante para a cidade.” (CIEGLINSKI, 

2009, documento eletrônico não paginado); e orienta que em casos como este, os 

quais ferem os direitos do cidadão, os habitantes levem a situação diretamente ao 

conhecimento do Ministério da Cultura. 

Sobre os benefícios que o retorno de investimentos feitos em uma 

biblioteca pública municipal pode representar, ensina Neves:  

 
O investimento financeiro, que a Biblioteca Pública representa para a 
administração municipal retornará na forma de uma cidade que tem, 
na sua Biblioteca Pública, efetivamente, uma organização de 
serviços de informação, um marco de civilização, um espaço 
destinado à educação permanente da população. (NEVES, 2000, p. 
40). 

 

 

Para receber o financiamento, os municípios devem atender a critérios 

gerais do edital, entre eles: 

a) dispor de local adequado para a sede, de acesso facilitado à 

comunidade e com 60 m2 de área, no mínimo, (inclui a escritura ou 

contrato de locação e planta baixa do imóvel); 

b) fornecer fotografias das instalações (externas e internas); 

c) fornecer documento oficial assinado pelo governador, prefeito ou 

responsável pela entidade beneficiada, declarando que dispõe do local 

adequado; 

d) identificar os responsáveis: nome, endereço, CPF e RG do prefeito e 

nome, endereço e telefone da pessoa diretamente responsável pela 

implantação da biblioteca.  
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Sobre o projeto de modernização das BPMs nacionais, que teve o prazo de 

inscrições prorrogado em 30 dias, a fim de atender a um maior número de 

instituições, esclarece o próprio MinC:   

 
[. . .] do Edital Mais Cultura de Modernização de Bibliotecas Públicas 
Municipais [. . .] poderão participar prefeituras de municípios com até 
20.000 habitantes. Os projetos contemplados receberão kit composto 
de mil livros, mobiliários, almofadas, pufes, tapetes e telecentro 
digital com 11 computadores com banda larga [. . .]. (BRASIL, 2009b, 
documento eletrônico não paginado). 

 

 

No Estado, para a edição de 2010 do Mais Cultura - Biblioteca, o MinC 

mantém diversos concursos para arrecadação de recursos financeiros para as 

instituições sem fins lucrativos por meio de editais públicos, estaduais – Bibliotecas 

Mais Cultura e Livro / Leitura e Literatura – e municipais – Agentes de Leitura, 

Pontos de Leitura, Pontos de Cultura e Pontinhos de Cultura. Desses concursos, o 

MinC possui edital aberto em, pelo menos duas opções, especificamente para a 

cidade de Canoas, uma de suas maiores parcerias em projetos culturais.  

O “Concurso Mais Cultura de Pontos de Leitura do Município de 

Canoas/RS”5 – que prevê investimentos (R$ 20.000,00) para a aquisição de acervo, 

equipamentos e mobiliário, além de melhorias nas instalações de 15 entidades 

públicas que mantenham iniciativas culturais de incentivo à leitura, como o acesso 

gratuito a suportes à leitura e a participação da comunidade na organização dessas 

atividades e o “Prêmio Pontinhos de Cultura Canoas/RS”6 – premiará outras oito 

instituições públicas engajadas na promoção da cultura, através de atividades para 

crianças e adolescentes. 

Ainda na esfera pública, a Fundação Biblioteca Nacional (FBN) conta com 

a participação do MinC, aliado ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) como 

patrocinadores e com a parceria de órgãos públicos estaduais e municipais, de 

entidades civis e de cidadãos comuns (voluntariado), na realização do Programa 

Nacional de Incentivo à Leitura - Proler, instituído em 1992, com ações de ampliação 

das práticas de leitura no País, como a formação de mediadores (capacitação de 

                                                
5 Edital disponível em: <http://www.cultura.gov.br/site/wp-

content/uploads/2010/07/edital_pontinhos_de_cultura_canoas11.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2010. 
6  Edital disponível em: <http://www.cultura.gov.br/site/wp-

content/uploads/2010/07/edital_pontos_de_leitura_canoas1.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2010. 



 53 

cidadãos incentivadores da leitura) junto à população, envolvendo políticas públicas 

que garantam o acesso ao livro e à leitura (PLANO..., [2009?]).   

Em parceria mista, com o apoio da iniciativa pública pela própria FBN, e 

da iniciativa privada pelo patrocínio da Petrobras, iniciou em novembro de 2009, o 

projeto “Curso de aperfeiçoamento e multiplicador dos profissionais que atuam nas 

bibliotecas públicas do país”. O evento objetiva desenvolver noções básicas para a 

implantação, funcionamento e manutenção de uma biblioteca pública que, como o 

próprio nome diz, destina-se à capacitação e à atualização do quadro de atendentes 

das unidades, contribuindo para a redução do índice de desinteresse pela leitura no 

País. O treinamento de cerca de 5 mil pessoas, ocorreu em onze estados e pretende 

atender a outros 27 já no primeiro semestre de 2010. 

Importante ressaltar que apesar de há muito desejado, inclusive por 

solicitação das coordenadorias regionais, o projeto só foi desenvolvido a partir do 

financiamento da Petrobras. Para tanto, os primeiros resultados foram amplamente 

divulgados em eventos de alcance internacional, como foi o IV Simpósio Latino-

Americano de Bibliotecas Públicas e o XVI Encontro do Sistema Nacional de 

Bibliotecas Públicas, em dezembro do mesmo ano (SISTEMA..., 2009). Somente 

nestas aparições ele já causou grande impacto, sendo conhecido de antemão pela 

grande maioria do público. Os resultados completos do projeto deverão ser 

veiculados, na mídia eletrônica (site da SBNP e outros) e nas bibliotecas municipais 

brasileiras integrantes do Sistema de Bibliotecas Públicas Estaduais, por meio da 

produção científica sobre o tema (anais, resultante de todo evento desta natureza, e 

cartilhas) a ser utilizado em ações culturais e de educação continuada, promovidas 

pelo SNBP (SISTEMA..., 2009).  

Nussbaumer (2000) fala dessa capacidade lucrativa da cultura usada 

como instrumento de Marketing. Na opinião da autora, o retorno não será direto ou 

imediato, mas é possível que se tire rendimento máximo desse recurso através do 

tempo prolongado de exposição na mídia, desde que o evento é produzido. Assim, 

ocorre a pré-divulgação, no tempo que está em cartaz; a divulgação, no momento 

em que acontece; e a pós-divulgação, feita das repercussões do evento, tais como 

curiosidades sobre os artistas, relações sociais do público etc. No caso da parceria 

entre o SNBP e a Petrobras resultam produtos, como os anais e a cartilha, que terão 

seu papel na promoção de ambas as partes.     
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Em nome do desenvolvimento das bibliotecas públicas, o SNBP coloca, 

ainda, algumas propostas aos prefeitos: revitalização das instalações e 

equipamentos, ou mesmo criação de novas unidades7; sua inclusão no orçamento 

anual destinando recursos para atividades culturais e aquisição de acervo com vistas 

ao desenvolvimento das coleções e atualização da biblioteca pública; e abertura de 

concursos para contratação de bibliotecários devidamente habilitados.  

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

mantém duas linhas de patrocínio: publicação de livros técnicos de diversas 

temáticas, entre elas, cidadania, economia da cultura e preservação do patrimônio 

cultural; e realização de eventos culturais na área da música, dança, literatura e 

cinema. Recentemente, a entidade custeou as obras de recuperação do prédio 

anexo da Biblioteca Nacional, na região portuária do RJ que, embora não tenha 

divulgado a quantia num primeiro momento, garantiu ultrapassar R$ 12 milhões. O 

investimento foi feito a título de presente pelo aniversário da casa (BRASIL, 2010a). 

Algumas das exigências para solicitar os recursos são: o planejamento 

formal da programação preliminar do evento, ou sumário previsto da publicação 

orçamento total detalhado do evento, ou publicação; e a relação de “contrapartidas” 

(vantagens) oferecidas ao patrocinador. Além dessa última, o BNDES é claro ao 

mencionar seu interesse no financiamento de projetos: 

 
O Banco apoia a edição de publicações e a realização de eventos de 
duração pré-determinada - como festivais, congressos, feiras e 
seminários - que possam gerar benefícios significativos para a 
sociedade brasileira e contribuir para reforçar a imagem da empresa. 
(BANCO NACIONAL..., 2010, documento eletrônico não paginado). 

 

 

Está entre os critérios de seleção para receber o patrocínio, a previsão 

dos resultados, o impacto social, o nível de acesso do público ao projeto patrocinado 

e o retorno de imagem para o banco. Esses critérios ilustram bem o que diz 

Nussbaumer:  

 

                                                
7 A Coordenadoria do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas da Fundação Biblioteca Nacional, o 

Sistema de Bibliotecas Públicas Estaduais, a IFLA, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) e o Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) são algumas das entidades que 
auxiliam na orientação dos padrões mínimos exigidos para a instalação de uma biblioteca pública. 
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O marketing cultural, neste contexto, firmou-se como um instrumento 
de comunicação empresarial diferenciado e convincente na busca de 
uma identidade favorável às empresas junto a seus públicos. 
(NUSSBAUMER, 2000, p. 49). 

 

 

Com tantas garantias de lucro para a concessão dos recursos, fica 

evidente o envolvimento do Marketing Cultural representando uma troca muito 

rentável para o patrocinador.     

Ainda no campo da captação de recursos financeiros, além da 

modalidade oficial (governamental e privada), viabilizada pelo custeio de projetos 

culturais, existem alternativas das quais a BPM pode se valer como oportunidades 

para angariar fundos a serem revertidos em benefícios para a instituição, embora de 

menor monta. Essas fontes de financiamento extra-oficiais podem ser 

representadas, principalmente, por estratégias como a implantação da Associação 

de Amigos da Biblioteca Pública, por parcerias estabelecidas com o comércio local 

e, em última instância, pela adoção da cobrança de taxas: multa por atraso, 

anuidade e confecção de carteirinha de associado da biblioteca.  

Nesse sentido, a Associação de Amigos da Biblioteca Pública (AABP), 

caracterizada como “[. . .] uma entidade sem fins lucrativos, composta de voluntários 

que se interessam pela criação e manutenção da biblioteca pública e tem finalidades 

culturais [. . .]” (ARAUJO, 1994, p. 12), e a muito recomendada por autoridades da 

área: “Desde 1976 o extinto Instituto Nacional do Livro sugere a criação da 

Associação de Amigos da Biblioteca Pública (AABP), solução adotada em outros 

lugares do mundo, para manter viva as bibliotecas” (ARAUJO, 1994, p. 12). 

Revela-se como uma das melhores escolhas por reunir uma série de 

vantagens auxiliares à administração da BMP, além do seu potencial rentável: a 

divulgação e a melhor utilização dos serviços, criação de campanhas como, por 

exemplo doação de livros, e o planejamento e desenvolvimento de ações culturais 

de rotina da biblioteca. Na prática, passa a ser a responsável pela mediação dos 

interesses da população relativos à biblioteca frente ao governo, ou seja, empresta 

representatividade à figura da biblioteca. Para tanto, possui caráter de pessoa 

jurídica, “[. . .] que se trata de uma entidade de direito privado [. . .] regida por 

estatuto, sem capital inicial." (ARAUJO, 1994, p. 14).  

O autor aponta ainda os principais fatores para a criação da AABP: 
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a) maior facilidade para obtenção de recursos; 

b) maior legitimidade junto às autoridades e imprensa (pelo caráter 

coletivo);  

c) possibilidade de representação jurídica da biblioteca.   

Para completar, Araújo (1994) orienta que a formação do conselho-gestor 

busque a representação das diferentes classes sociais (governo, imprensa, 

comércio, entidades ou líderes comunitários, cidadão comum) como facilitador da 

delicada tarefa de alcançar a totalidade da comunidade local atendida.  

No caso de parcerias com estabelecimentos comerciais, fica 

caracterizado, guardadas as proporções, o teor do Marketing Cultural envolvido no 

interesse das partes: recursos para a execução de atividades sazonais ou rotineiras 

da biblioteca e aumento da visibilidade e fortalecimento da marca entre a população 

local. O sucesso da parceria em muito dependerá da criatividade e nível de 

comprometimento do profissional bibliotecário, que fica com a responsabilidade de 

articular toda a ação. Nesse mesmo sentido, os benefícios poderão ser ainda 

maiores, se a parceria for também explorada como um veículo para intensificar esse 

contato inicial da sociedade, numa aproximação participativa de sua biblioteca, 

envolvido como agente produtor, transformador (ativo), ao invés de tão somente 

agente receptor (passivo) das ações da biblioteca.    

Já a adoção de cobrança de taxas dos usuários – multa por atraso e 

anuidade e confecção de carteirinha de associado – como captação de recursos, 

deve ser previamente estudada, de acordo com a realidade de cada unidade, no 

tocante à política legal obedecida pelo departamento ao qual está subordinada, visto 

que para os gestores de alguns municípios, a cobrança direta de valores da 

população é evitada, por entender se tratar de arrecadação indevida pelo município, 

embora se possa tomar as devidas precauções, neste caso, o pagamento ao órgão 

arrecadador autorizado ao qual a biblioteca esteja vinculada. De qualquer forma, 

esta captação indireta nem sempre representa uma alternativa vantajosa para a 

biblioteca, pois, na prática, não há garantias do retorno da verba. 

Uma medida satisfatória para viabilizar esse tipo de arrecadação é a 

mediação da AABP, que dá respaldo legal à BPM, justamente por se tratar de 

entidade de direito privado, ou seja, pessoa jurídica, passível de exercer cobrança 

monetária na sociedade. 
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3.4 BIBLIOTECA PÚBLICA  

 

 

A necessidade de registrar o conhecimento sempre esteve presente na 

história da humanidade, que desenvolveu a fala e a escrita como forma de expressar 

suas mais variadas expressões. O papel e, mais tarde, o livro, surgem da busca 

incessante de desenvolver um suporte para possibilitar a transcrição da cultura e, 

assim, propiciar conhecimento registrado sobre nosso passado.  

A partir do crescimento permanente desse e de outros suportes são 

criadas as bibliotecas, na tentativa de reunir e preservar os conhecimentos gravados 

pelo homem. Segundo explica Almeida Júnior, a biblioteca pública, que nasce da 

necessidade de acesso gratuito à educação, na segunda metade do século XIX, na 

Inglaterra e EUA, diante da aclamação da sociedade para tornar público o 

conhecimento da época, priorizava "[. . .] a preservação, esquecendo ou relegando a 

disseminação." (ALMEIDA JÚNIOR, 2003, p. 68).  

No Brasil, surge da mesma forma, não por iniciativa estatal, mas popular, 

em agosto de 1811, em Salvador, a partir do projeto de Pedro Gomes Ferrão de 

Castello Branco, no qual solicitava, ao então governador da Capitania da Bahia, a 

aprovação da fundação de uma biblioteca pública para aquele Estado, dando 

garantias de sua manutenção por parte da própria população. A criação de novas 

unidades estaduais só foi acontecer – desta vez por parte do governo – a partir de 

1855, tendo sido implantada no Rio Grande do Sul bem mais tarde, em 1871. Nesse 

sentido, Medeiros reforça a responsabilidade estatal como mantenedora, 

conceituando esse tipo de centro informacional, ao afirmar que: “O conceito de 

biblioteca pública restringe-se à instituição mantida financeiramente pelo governo 

federal, estadual ou municipal, preferencialmente.” (MEDEIROS, 2010, p. 13). 

Desse modo, observa-se, desde então, o descaso das autoridades, 

devido ao fato de poucas das bibliotecas possuírem sede própria, sendo destinado a 

todas as demais locais inadequados ao funcionamento de seus serviços, nos mais 

diversos setores governamentais, realidade que somente veio a se transformar por 

volta de 1970.   

Para melhor esclarecer o caráter que norteia as bibliotecas públicas, a 

Biblioteca Pública Nacional – maior autoridade do País no assunto, e que concentra 

a função de reunir e preservar a produção bibliográfica do País através do depósito 
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legal, o que automaticamente a impede de ser considerada pública, mas de 

memorial do patrimônio cultural – define bem o seguimento:  

 
A biblioteca pública é uma entidade cultural sem fins lucrativos, 
aberta ao atendimento da comunidade em geral, podendo qualquer 
pessoa freqüentá-la livre e gratuitamente. (FUNDAÇÃO BIBLIOTECA 
NACIONAL, 1995, p. 85).  

 

 

Faz, ainda, uma complementação esclarecedora, trazendo o conceito 

mais detalhado deste tipo de biblioteca: 

 
O conceito [. . .] é bem mais amplo que os demais. O que melhor a 
caracteriza é ela ser aberta a toda a população local; [. . .] é destinar-
se não a determinada comunidade (como é a biblioteca escolar, a 
especializada e a infantil) [. . .] deve ter além da literatura em geral, 
informações básicas sobre serviços públicos em geral    [. . .]. Além 
disto, uma biblioteca pública, por extensão, deve constituir-se num 
ambiente [. . .] onde as pessoas possam se encontrar [. . .] trocar 
ideias, discutir problemas, saciar curiosidades, [. . .] ter contato direto 
com escritores, organizar teatro e outras atividades culturais e de 
lazer. [. . .] As bibliotecas públicas podem ser federais, estaduais e 
municipais. (FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL, 1995, p. 16). 

 

 

Nessa visão, ela representa, portanto, fonte de educação, utilidade 

pública, lazer e cultura, sobretudo quando atende às comunidades mais carentes, 

sendo desejável, nesse caso, que ofereça regras e horários informais em relação a 

todos os demais tipos de biblioteca ou outros meios de entretenimento. 

Dessa maneira, é de consenso geral que os beneficiários dessas 

instituições sejam, obrigatoriamente, os indivíduos pertencentes à localidade na qual 

a biblioteca esteja inserida, considerados seus usuários. Para o termo usuário – 

entende-se o antigo “leitor”, expressão em desuso que identificava aqueles que 

utilizam os serviços ou frequentam o espaço físico de uma biblioteca –. No entanto, 

sobre este aspecto, cabe fazer uma ressalva: a biblioteca pública, ao longo de toda 

a sua atuação, ao contrário do que se espera, assume uma postura na qual se 

mostra negligente com grupos específicos da sociedade na criação de opções 

próprias, referentes a serviços, programas e atividades. 
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Sobre este aspecto, Almeida Junior alerta que:  

 
O usuário [. . .] será considerado como tal, e somente quando, for 
alfabetizado e possuir habilidades e capacidades tais que o permitam 
decodificar letras e integrá-las num todo lógico e compreensível. 
(ALMEIDA JUNIOR, 1997, p. 36).  

 

 

Segundo o autor, esta é a visão própria de um modelo tradicional 

(ultrapassado e equivocado) de biblioteca pública, "[. . .] voltada, interessada e 

direcionada apenas para o suporte livro [. . .].” (ALMEIDA JUNIOR, 1997, p. 36), 

visto que seja excluído aqui o contingente de analfabetos e também analfabetos 

funcionais (escolaridade inferior a quatro séries concluídas), considerado o número 

alarmante de indivíduos no País, cerca de 11,1% da população e na América do Sul 

(segundo maior índice, só perde para a Bolívia, com 11,7%), segundo dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2007 (ARAGAKI, 2007).  

A este respeito, os dados trazidos por Rosa e Oddone (2006) destacam a 

importância vital da atuação da biblioteca no processo de desenvolvimento do 

cidadão, refletindo-se, inclusive, sobre a transformação da economia, ao apontarem 

a Bahia como um dos cinco estados brasileiros que concentram quase a metade do 

total de analfabetos absolutos do País, apesar de ser o Estado com o maior número 

de escolas, porém com o menor percentual de escolas equipadas com biblioteca: 

7,06%, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep). Tomando a realidade nacional, conclui-se que a situação 

desfavorável da região Nordeste demonstra que “[. . .] por esses indicadores, pode-

se relacionar o baixo desenvolvimento econômico dessas regiões e 

conseqüentemente as desigualdades regionais do país.”. (ROSA; ODDONE, 2006, 

p. 184). 

É inegável que outros seguimentos da sociedade sejam da mesma forma 

frequentemente negligenciados, sem receber atendimento adequado às suas 

necessidades específicas, a exemplo dos idosos e portadores de necessidades 

especiais (PNEE’s). Fato preponderante, a ser imediatamente levado em conta no 

momento do planejamento de novos serviços, também pela realidade atual, na qual 

o livro já não é mais tido como a única e, mais usada forma de registro da 
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informação capaz de promover a comunicação, sobretudo nestas categorias da 

sociedade.  

Essa postura constitui-se arbitrária, inclusive, à recomendação da 

finalidade da biblioteca pública, proposta pela Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) em seu Manifesto de 1994: 

 
Os serviços fornecidos pela biblioteca pública baseiam-se na 
igualdade de acesso [. . .], independente da idade, raça, sexo, 
religião, nacionalidade, língua ou status social. Serviços e materiais 
específicos devem ser fornecidos para usuários inaptos, por alguma 
razão, a usar os serviços e materiais regulares, por exemplo, 
minorias lingüísticas, pessoas deficientes ou pessoas em hospitais 
ou prisões. Todas as faixas etárias devem encontrar material 
adequado às suas necessidades. Coleções e serviços devem incluir 
todos os tipos de suporte apropriados e tecnologia moderna bem 
como materiais convencionais. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS..., 1994, documento eletrônico não paginado) [grifo nosso]. 

 

 

Um aspecto que foi apontado pelo Sistema de Bibliotecas Públicas de 

Cuba, em oportunidade que teve para apresentar suas sugestões de inclusão de 

pontos que viessem a ser incorporados às missões previstas no mesmo Manifesto, 

em 1998, foi que:  

 
[. . .] o serviço diferenciado para os deficientes visuais, auditivos, 
físico-motores requerem um tratamento especial em nossas 
condições sócio-econômicas, independente de se envidarem 
esforços para a integração aos demais usuários. (AMARAL, 2002, p. 
84). 

 

 

A Biblioteca Nacional (2000, p. 95) orienta que: “Esses serviços podem 

ser implantados através de projetos que possibilitem a captação de recursos 

financeiros para a sua execução.” e lembra que a necessidade de recursos especiais 

para a leitura, a exemplo dos deficientes visuais, não deve representar a exclusão do 

usuário, ao contrário, deve-se estimular a participação desses grupos em todas as 

ações culturais promovidas pela biblioteca, respeitando o direito à cidadania. 

Diante desta realidade destaca-se, não a descoberta de “novos” nichos a 

serem explorados – segmentação de mercado, em termos comerciais, para o 
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lançamento de produtos e serviços – pela biblioteca pública na busca incessante de 

usuários em potencial, mas tão somente o cumprimento de sua finalidade. 

De qualquer modo, as bibliotecas públicas que conhecemos atualmente, 

desempenham um papel muito mais importante do que a tradicional finalidade 

primeira de qualquer biblioteca pública de preservar culturas, reunindo, organizando 

e disponibilizando informações (na grande maioria de utilidade pública), ou 

orientando os usuários na busca pelas respostas de suas dúvidas, ou seja, 

exercendo papel informacional. No Brasil, essas unidades atuam, ao mesmo tempo, 

como agente complementar em diversas outras atividades, exercendo múltiplas 

funções, como educacional, recreacional, agente cultural, integradora social e, 

principalmente, incentivadora da leitura.   

De modo geral, em meio a tantos outros meios de entretenimento, à 

exceção de locais menos favorecidos, a biblioteca pública destaca-se, hoje, pela 

função de recreação ou lazer para todas as idades da sociedade, responsabilidade 

em especial nas camadas mais carentes financeiramente. Almeida Júnior ressalta a 

importância desta função: 

 
A função de lazer entende a biblioteca pública como capaz de 
oferecer entretenimento [. . .] através da leitura. Assim, a biblioteca 
pública concorreria com outros equipamentos culturais, mas com 
vantagens, pois permite [. . .] usufruir nas suas próprias casas dos 
prazeres que os livros oferecem [desde que ofereça serviços de 
empréstimo domiciliar]. Outra vantagem seria o tempo não 
previamente delimitado, o que possibilita às pessoas a leitura em 
qualquer horário que desejar. Acima de tudo isso, esse lazer, ou seja, 
a leitura, o livro, oferece novos conhecimentos [. . .]. (ALMEIDA 
JÚNIOR, 1997, p. 43). 

 

 

Agregado ao valor informacional que as unidades públicas possuem 

proporcionar lazer e cultura também são importantes funções que exercem, 

conforme relata Almeida Júnior: 

 
A função recreacional ou de lazer entende a biblioteca pública como 
um espaço que deve oferecer entretenimento através da leitura, 
promovendo-a e intensificando o empréstimo de livros. Ao lado do 
atendimento a alunos, essa é a função mais conhecida da biblioteca 
pública. (ALMEIDA JÚNIOR, 2003, p. 72). 
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Tal função da biblioteca pública, de proporcionar conhecimento por meio 

da diversão e do entretenimento, atingindo, inclusive, uma dimensão educacional é, 

em muitas comunidades, uma compensação alternativa para a carência de outros 

meios culturais de lazer e convívio social, como o teatro, o cinema, o parque de 

diversões, entre outros, conforme ressalta Lima, ao analisar a situação de alguns 

municípios do interior do Rio Grande do Sul: 

 
Vítima do virtual monopólio da televisão aberta [. . .] e do descuido e 
preguiça ao permitir que cinemas, teatros e salas de espetáculo 
deixassem de existir, a maior parte da população do interior do 
Estado passa suas noites assistindo à telenovela e se preparando 
para ir a um casamento, baile ou batizado no fim de semana. (LIMA, 
2000, p. 27).   

 

 

Responsabilidade redobrada, se considerarmos o fato de que o País não 

é, historicamente, referência em leitura e apego ao livro, visto que, essa capacidade 

seja amparada, além de outros materiais, pelo impresso, como veículo tradicional de 

suporte e transmissão do conhecimento, através da expressão codificada alfa-

numérica, iconográfica ou digital (Braile), atingindo e, sobretudo, sendo 

compreendido por todas as faixas etárias.  

Com espaço tal de recreação e lazer e associado ao seu caráter público, 

torna-se próprio deste tipo de biblioteca a necessidade de dispensar tratamento 

diferenciado, em especial ao seguimento infantil, público extremamente importante 

por seu caráter de iniciação à leitura e desenvolvimento social, e que requer uma 

visão mais estratégica do bibliotecário-gestor, no sentido de propiciar uma infra-

estrutura diferenciada para esse público. Como menciona Arruda (2000), é 

necessário um local próprio contendo livros, brinquedos e gibis apropriados para 

cada faixa etária, TV e vídeo, palco para representações, a fim de despertar o 

raciocínio, coordenação motora e o interesse pela leitura.  

Mais do que isso, faz-se necessário antecipar ao máximo o estímulo do 

hábito pela leitura, haja vista experiências brasileiras bem sucedidas – inspiradas por 

Espanha, Colômbia, Chile, Portugal, Argentina – desde 1971, em atividades lúdicas 

voltadas a crianças de 0 a 3 anos de idade, com a implantação de espaços como a 

bebeteca e a brinquedoteca, consideradas variações da biblioteca tradicional no 

desenvolvimento dessas capacidades, conforme esclarecem Barros, Santos e Silva:  
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O acervo de uma Bebeteca deve ser bem variado com: livros de 
papel, de pano, de espuma, livros para banho, matérias de apoio 
para a hora do conto (palco, cenário, entre outros). (BARROS; 
SANTOS; SILVA, 2009, p. 50). 

 

 

A partir dessa visão, pode-se constatar que a biblioteca pública possui um 

papel muito importante no fomento à leitura e na formação de leitores, aliado não 

somente ao uso do livro, mas às novas tecnologias e métodos alternativos como 

suporte. O fortalecimento da capacidade e incentivo à leitura, com alcance à grande 

parte dos grupos sociais pertencentes em suas comunidades, está interligado, em 

todas as suas funções, como vantagem extra deste tipo peculiar de biblioteca que 

deve ser vista como uma função norteadora das demais. Nesse aspecto, reforça 

Barros: 

 
Para a biblioteca pública o meio disponível de oferecer 
entretenimento a sua comunidade de usuários, está diretamente 
relacionada à leitura. Conseqüentemente, é através do suporte livro 
que [. . .] vai cumprir [. . .] seu propósito de levar um pouco de 
diversão para dentro de muitos lares [. . .]. Sabe-se, por exemplo, 
que a biblioteca é uma estrutura imprescindível para a produção da 
leitura e formação do leitor. (BARROS, 2002, p. 100). 

 

 

A biblioteca pública passa, dessa forma, a complementar sua função de 

origem, ou seja, o apoio à educação formal (alfabetização infantil), visto que ainda 

há carências apresentadas também por parte das bibliotecas escolares no 

atendimento aos estudantes, sendo responsável por 90% da procura de seus 

serviços, mais propriamente a pesquisa escolar. Não é surpresa, por conseguinte, 

que a maior parte dos esforços seja, até hoje, voltada para esse usuário.  

No exercício de outra função importante, a cultural, surgem controvérsias 

em relação ao entendimento do que venha a ser, de fato, cultura por parte da 

biblioteca pública, o que pode vir a modificar completamente sua postura e, por 

conseqüência, os serviços oferecidos à população. Quem traz a questão é Almeida 

Júnior, que alerta:  

 
A biblioteca entendendo cultura vinculada à erudição, determina sua 
função cultural como um mero repasse de conhecimentos, atribuindo, 
inclusive, a determinadas formas de expressão, um caráter superior, 
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identificando-as como as únicas formas que devem ser transmitidas 
para seus usuários. Desvincula-se manifestações culturais de 
classes sociais, isolando tais manifestações do contexto onde, 
necessariamente, está inserida. (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 51).     

 

 

A descrição mostra um perfil em que não há a preocupação com a 

identidade cultural popular, a cultura do povo, por assim dizer, que em nosso País 

assume uma diversidade surpreendente. Isso diverge da orientação da Fundação 

Biblioteca Nacional, quando esclarece o sentido adotado pela Biblioteca Nacional 

brasileira para a ação cultural, a ser oferecida pelas unidades públicas: “Sob este 

nome compreende-se as atividades realizadas pelo pessoal da biblioteca pública, 

em conjunto com outros membros da comunidade, com o objetivo de estimular e 

aprimorar o gosto pela leitura.” (FUNDAÇÃO..., 1995, p. 69) e detalha sobre a 

atuação das unidades ao colocarem a ação cultural em prática: 

 
A ação cultural não tem limite de conteúdo [. . .] e nem é restrita a 
determinados espaços (pode acontecer dentro e fora da biblioteca)   
[. . .] deve atingir, além da população leitora, aquela parcela da 
população que, embora não frequentando a biblioteca, deve ser 
considerada leitora em potencial. Deve abrir-se espaço para a troca 
de ideias, de informações e discussões sobre temas de interesse de 
grupos da comunidade. (FUNDAÇÃO..., 1995, p. 69). 

 

 

Tem-se, portanto, a função cultural no sentido interativo, em que os 

membros da sociedade se sentem realmente integrados ao meio, através da 

participação das atividades promovidas pela biblioteca, que interage de portas 

abertas ao público, promovendo uma extensão da cultura.  

Entende-se que as ações podem ser de iniciativa da biblioteca, desde que 

possibilitem a participação organizada de grupos comunitários, prevendo a presença 

de um personagem importante nessa relação, que é o agente cultural, – funcionário 

ou membro da comunidade encarregado de estabelecer esse envolvimento entre as 

partes, desde a fase do planejamento, conforme orientação da Biblioteca Nacional 

(2000, p. 100) –, assim: “O planejamento participativo promove uma ‘cumplicidade’ 

extremamente benéfica [. . .] para o desenvolvimento da atividade em si [. . .].” e com 

uma vantagem ainda maior, que é a de representar um instrumento realmente eficaz 
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na aproximação e no comprometimento da sociedade com a biblioteca, contribuindo 

para a mudança de atitude em relação à sua imagem.   

Não resta dúvida de que o exercício pleno de todas essas funções 

envolve, diretamente, os serviços que serão prestados pela unidade de informação, 

desde os mais básicos, como empréstimo domiciliar e a orientação ao usuário, até a 

elaboração de atividades que exijam maior criatividade e empenho da equipe da 

biblioteca. Assim sendo, poderão ser desenvolvidos serviços locais, praticados na 

própria biblioteca, como semanas temáticas – da Mulher, do Idoso, do Profissional –, 

Hora do conto, palestras, exposições, exibição de filmes, lançamento de livros, troca-

troca de livros ou serviços externos, conhecidos como serviços de extensão, que vão 

ao encontro do usuário, a exemplo do Carro-biblioteca, Caixa-estante, Feira do livro, 

exposições itinerantes, oficinas, apresentações artísticas, entre outros. Tais 

atividades contribuem para uma verdadeira mudança da realidade, não apenas no 

desenvolvimento sócio-regional, promovendo a integração, como também para o 

aumento da visibilidade e aceitação da biblioteca pelo público, para o qual passa a 

ser vista como um órgão efetivamente ativo, dinâmico no exercício de sua missão 

social e democrática. 

Impasses sobre o real sentido das funções, trazendo como exemplo a 

divergência entre Almeida e a Biblioteca Nacional na orientação sobre a questão 

cultural exercida pela biblioteca pública, são sabidamente passíveis de ocorrer. 

Trata-se de pontos de vista diferentes, nesse caso opostos, no qual não cabe aqui 

analisar as razões de cada um, se não para lembrar que com esse mesmo objeto, 

de clarear as ações em particular desse tipo de biblioteca, foi elaborado o Manifesto 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) para Bibliotecas Públicas, em cooperação com a Federação 

Internacional das Associações de Bibliotecários e de Bibliotecas (IFLA) e aprovado 

em 1994, como forma de nortear as diretrizes básicas e estabelecer parâmetros de 

atuação referentes à missão de uma biblioteca pública. A partir desse documento de 

aplicação mundial, são definidas 12 diretrizes básicas, caracterizadas como missões 

referentes à informação, alfabetização, educação e cultura como essência dos 

serviços prestados (AMARAL, 2002). 

Em 1998, Sueli Angelica do Amaral realizou um estudo panorâmico para 

averiguar uma série de aspectos referentes à situação das bibliotecas públicas na 

América Latina e Caribe em relação ao Manifesto, especialmente quanto ao 
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cumprimento das missões apontadas pela UNESCO. O Brasil, na época com 3.371 

bibliotecas públicas (cerca de 4.900 atualmente), colaborou com 11 dos 28 

questionários respondidos por 12 países8, ao que declarou cumprir de modo 

satisfatório todas as missões, com exceção das missões 11 e 12, referentes ao uso 

de novas tecnologias e à atuação em programas de alfabetização, respectivamente.   

Considerou e apontou como prioridade, os aspectos constantes nas 

missões 2, 5, 7 e 9, respectivamente: Missão 2: apoiar tanto a educação individual e 

autodidata como a educação formal em todos os níveis; Missão 5: promover o 

conhecimento da herança cultural, apreciação das artes, realizações e inovações 

científicas; Missão 7: fomentar o diálogo intercultural e favorecer a diversidade 

cultural; Missão 9: garantir acesso aos cidadãos a todo tipo de informação 

comunitária9 e elencou sugestões para inclusão ao Manifesto, dentre elas, 

“Fortalecer a legislação que obriga e estimula o cumprimento do depósito legal para 

fortalecer a missão de preservar e difundir o bem cultural.” e “Possibilitar a inclusão 

social de grupos discriminados como terceira idade, negros, meninos de rua e outros 

mediante atividades específicas.” (AMARAL, 2002, p. 84).  
Os resultados do estudo foram apresentados formalmente em reunião 

regional da UNESCO na América Latina e Caribe (1998), em que os presentes 

sugeriram propostas temáticas para discussão desses resultados como alternativa 

para cumprir as 12 missões. Entre as propostas, a escolhida foi sobre as fontes de 

financiamento de projetos. Algumas das linhas de ação recomendadas para alcance 

do êxito nas missões da UNESCO, de acordo com Amaral (2002), foram:  

a) promover o treinamento de bibliotecários e profissionais de unidades 

públicas nas técnicas de Marketing, elaboração de projetos e 

negociação, com vistas a aprimorar a prestação dos serviços;  

b) recomendar que a UNESCO incentive os governos dos países 

membros na América Latina e no Caribe na aplicação dos princípios 

apontados no Manifesto;  

c) recomendar às bibliotecas públicas da Região a adoção de técnicas de 

Marketing, como criadoras de condições de competitividade.  
                                                
8  Os questionários foram dirigidos aos principais centros e unidades de informação de cada país, no 

Brasil, foram respondidos por entidades representativas de seis estados. 
9 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA. 

Manifesto da Unesco: biblioteca pública. Tradução: Fundação Biblioteca Nacional. 1994. 
Disponível em: <http://www.bpp.pr.gov.br/arquivos/File/manifestodaunesco.pdf>. Acesso em: 27 
jun. 2010.  
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No Brasil, toda biblioteca pública deve estar registrada no Sistema 

Nacional de Bibliotecas Públicas, instituído pela Fundação Biblioteca Nacional por 

meio de Decreto Presidencial de 1992. Tem como principal objetivo o fortalecimento 

das bibliotecas públicas do País que através de uma unidade coordenadora nacional 

promove ações junto aos Sistemas Estaduais de Bibliotecas Públicas, de modo a 

viabilizar a integração das unidades públicas (BIBLIOTECA NACIONAL, 2000). 

Levando em conta o passado das bibliotecas públicas brasileiras, que 

desde sua origem sofrem com o desinteresse e a indisponibilidade de investimentos. 

A escassez de orçamentos financeiros que possibilitem manter, ao menos, as 

despesas mais básicas, encontra-se como o principal fator das dificuldades 

enfrentadas pelas bibliotecas públicas, por isso, tão representativo. Já em 1998, o 

estudo de Amaral Vergueiro salienta a responsabilidade governamental ao falar 

sobre a situação das unidades públicas: 

 
Embora seja necessário reconhecer que algumas vezes as 
prioridades podem ser totalmente justificadas, como no caso da fome 
das nações [. . .] é triste verificar que o panorama geral dos serviços 
de informação no Brasil continua refletindo uma interminável e talvez 
invencível luta contra orçamentos totalmente inadequados, quando 
existentes. (VERGUEIRO, 1995, p. 1). 

 

 

Realidade essa que evidencia a necessidade de uma reação pró-ativa por 

parte dos gestores de unidades públicas, constatado historicamente, como as mais 

alijadas ao que concerne à aplicação de investimentos, seja pela verba do poder 

público, seja pelo financiamento da iniciativa privada.      

 

 

3.5 BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL E O SEU PANORAMA NA REGIÃO SUL  

 

 

A história da biblioteca pública municipal no Rio Grande do Sul inicia em 

outubro de 1845, com a chegada do guarda-livros português João Barbosa Coelho 

(1819-1909) a Rio Grande, após ter atuado na Bahia (local da primeira biblioteca 

brasileira, em 1811) desde 1820. Em agosto de 1846, Coelho reúne outros 21 

apreciadores da Literatura e fundam o Gabinete de Leitura, em estabelecimento 
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comercial próprio, recém-adquirido (RIO GRANDE, 2004). Em 1878, o Gabinete 

passa a chamar-se Bibliotheca Rio-Grandense, sendo a instituição cultural mais 

antiga do Estado10, com 164 anos. Instalada em prédio de estilo neoclássico, no 

centro da cidade (Rua Gal. Osório, s/n), permanece em atividade até hoje, com 

acervo de cerca de 45 mil volumes, grande parte das quais são obras raras.   

De acordo com Reynal (2008) as bibliotecas públicas tem papel 

protagonista em uma comunidade (como a de um município), por representarem um 

instrumento fundamental de integração social e de aprendizado da cidadania ao 

oferecer acesso à informação, à cultura e ao lazer coletivo, o que reforça a assertiva 

de Lima (2000) ao expor a situação de negligência cultural mantida na maioria dos 

municípios gaúchos, onde a falta de cinema, teatro ou salas de espetáculo, limita a 

população do interior a ocupar as noites assistindo à telenovelas e a 

confraternizações familiares (casamento, baile ou batizado) aos finais de semana, 

fortalecendo o monopólio da televisão aberta. Ao estabelecer um breve comparativo 

entre a média de idade dos municípios estudados como sujeito da pesquisa, que é 

de 112 anos e o tempo de funcionamento de suas bibliotecas públicas, em média 

36,5 anos, verifica-se que é necessário cerca de 75 anos de existência para que o 

município implante uma biblioteca pública. Ressalta-se a façanha de Coelho, ao 

levar apenas 10 meses de sua chegada, para a implantação do Gabinete de Leitura, 

em Rio Grande.    

Para Medeiros (2010), a questão de criação de bibliotecas é quantitativa 

e não qualitativa e, acrescenta: “Elas são as instituições culturais mais presentes nos 

municípios brasileiros: menos de 10% apenas, não as tem.”, mas alerta para o 

problema da disponibilidade de funcionamento: “Trata-se, no entanto, de uma cifra 

ilusória [. . .] muitas não podem ser consideradas públicas [. . .]” (MEDEIROS, 2010, 

p. 12), de acordo com a autora, por deixarem de promover também, a cidadania. 

Essa realidade díspar, é comprovada no levantamento feito pelo MiNC, em 

recenseamento nacional das bibliotecas públicas municipais e divulgado em abril de 

2010: 
Em 13% dos casos, as BPMs ainda estão em fase de implantação ou 
reabertura e em 8% estão fechadas, extintas ou nunca existiram. 
Considerando aquelas que estão em funcionamento, são 2,67 
bibliotecas por 100 mil habitantes no país. (BRASIL, 2010b, 
documento eletrônico não paginado). 

                                                
10 Anterior à própria Biblioteca Pública do Estado, fundada em 1871. 
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No estudo, intitulado “Censo Nacional das Bibliotecas Públicas 

Municipais" (CNBPM), são analisadas, sobretudo, a existência e as condições de 

atuação dessas instituições no Brasil, em pesquisa encomendada pelo MinC, à 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), com o objetivo de aperfeiçoar as políticas públicas 

para o setor. Os resultados, agrupados segundo cada região do País, servirão como 

base para as atuações do MinC, na meta de erradicar o índice de localidades sem 

biblioteca pública. Segundo o próprio Ministério da Cultura, trata-se de um “Raio-X 

das bibliotecas públicas municipais brasileiras”, que revela o perfil das instituições 

por meio de mapeamento inédito desta natureza. Em linhas gerais, apontam que, em 

2009, 79% dos municípios brasileiros possuíam pelo menos uma BPM em 

funcionamento, o que corresponde a 4.763 unidades em 4.413 municípios (BRASIL, 

2010b). Precisamente na Região Sul, o estudo mostra que, em 2009, 89% dos 

municípios possuíam ao menos uma biblioteca aberta, de modo que os dados 

mostram uma realidade privilegiada em relação às demais, ao ocupar com destaque 

a primeira posição entre as regiões que possuem biblioteca, em atividade, no Brasil:   

 

Quadro 1 - Ranking das regiões com bibliotecas abertas por 100 mil habitantes  
 

Colocação Região População Biblioteca BPM aberta/100mil hab. 
1º Sul 27719118 1127 4,065785932 
2º Centro-Oeste 13895375 408 2,936228781 
3º Nordeste 53591197 1200 2,239173721 
4º Sudeste 80915332 1718 2,123207009 
5º Norte 15359608 310 2,018280675 

 

Fonte: Ministério da Cultura, 2010 [adaptado] 
 

 

Observa-se no Sul a maior cobertura, superior inclusive, à média 

nacional, fixada em 79%. Em 5% dos casos sulinos, estas unidades se encontram 

em fase de implantação ou reabertura e 6% estão fechadas, extintas ou nunca 

existiram (BRASIL, 2010b). Com as BPM em atividade, a região é a que apresenta 

maior índice de BPMs por 100 mil habitantes (4,06), cuja média brasileira é 2,67 

(BRASIL, 2010b). O Rio Grande do Sul concentra 1811 dos 420 municípios 

                                                
11  Áurea, Campestre da Serra, Ernestina, Erval Seco, Marcelino Ramos, Marques de Souza, Mato 

Leitão, Miraguaí, Monte Alegre dos Campos, Morro Redondo, Nova Ramada, Quatro Irmãos, 
Salto do Jacuí, São José das Missões, Tiradentes do Sul, Três Arroios, Tucunduva e Tuparendi. 
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brasileiros desprovidos de, pelo menos, uma biblioteca pública, o que equivale ao 

quarto lugar em nível nacional, considerado um índice de bons indicativos.   

E de que forma serão estruturadas estas unidades de fomento aos 

municípios? O MiNC, através da FBN e com os recursos do Programa Mais Cultura,  

promoverá a implantação ou reinstalação dessas bibliotecas, para tanto, lançou o 

“Edital Mais Cultura de Apoio a Bibliotecas Públicas”, em janeiro de 2010. A iniciativa 

conta também com a colaboração das prefeituras municipais na responsabilidade de 

parte dos recursos, conforme esclarece Baldi (2010, documento eletrônico não 

paginado): “Em todas as categorias, o governo proponente terá de dar, 

obrigatoriamente, uma contrapartida mínima [. . .] de 20% do valor total do projeto, 

para fins do conveniamento.”. Ao todo, serão investidos R$ 30,6 milhões em 300 

projetos aprovados, de acordo com resultados da primeira fase do Edital, divulgados 

em 27 de outubro de 2010, contemplando 240 unidades. O atendimento à demanda 

obtida pelo censo envolve a distribuição de kits composto por acervo (dois mil livros), 

mobiliário e equipamentos, no valor total de R$ 50 mil. As novas BPMs receberão, 

ainda, telecentros comunitários, através do Ministério das Comunicações. 

Em linhas gerais, a categoria I prevê apoio a cerca de 170 BPMs, com 

investimento médio de R$ 115 mil/cada, a serem aplicados além da aquisição de 

acervo, na formação de mediadores de leitura; criação de programação 

sociocultural; compra de equipamentos e mobiliário. Esta categoria superou a 

procura pelas demais, com 699 inscrições, das quais o maior número de projetos 

contemplados foi de Minas Gerais com 99 projetos, São Paulo com 74 e o Rio 

Grande do Sul com 60 aprovações. Na categoria II, que dispõe à implantação de 

bibliotecas em bairros, distritos ou zona rural, será apoiada a criação de até 100 

bibliotecas, com valor máximo de R$ 85 mil, cada. A categoria III destina-se à 

acessibilidade física das unidades, na qual serão investidos R$ 85 mil em um total 

de 30 projetos, com aplicação na aquisição de acervo, equipamentos e mobiliário 

adequados a portadores de necessidades especiais (PNEE’s), capacitação de 

funcionários, adequação ambiental e implemento de ações socioculturais. 

Novamente, o Rio Grande do Sul passa a liderar o contingente nacional de 

aprovações: dos 34 projetos inscritos e 10 aprovados, o Estado foi o que obteve 

maior índice de aprovação com 4 projetos habilitados, seguido de Ceará e Paraíba, 

ambos com 3 aprovações.  
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De acordo com o CNBPM, no campo da acessibilidade, menos de 10% 

dos locais prestam algum tipo de serviço a PNEE’s ou estão adequados a atendê-las 

(BRASIL, 2010b). O Sul é o mais capacitado, onde 15% das BPMs oferecem 

serviços adequados, como audiolivros, livros em Braille, etc., índice superior à média 

nacional, de 9%. Também lidera no atendimento especializado a surdos-mudos, 

deficientes mentais e físicos com 7% das bibliotecas, acima da média brasileira, de 

6%. Referente ao acervo e à sua circulação, o estudo aponta duas ótimas 

estatísticas: os estados do Sul concentram o segundo maior índice em acervo 

superior a 10 mil volumes, 32%, vencidos somente pelo Sudeste, com 36%. Na 

região, o Estado gaúcho lidera esta marca, com 36%12, aliado a isto, a região 

apresentou a segunda maior média de empréstimos mensais, com 351 livros 

emprestados ao mês (os gaúchos apresentaram o menor percentual de leitura da 

região: 293/mês), face à média nacional, que é de 296/mês, no entanto, de acordo 

com o censo (BRASIL, 2010b), o usuário do Sul é o que menos frequenta a BPM, 

com uma média semanal de 1,6, inferior ao percentual nacional, de 1,9 visita na 

semana; o Paraná tem a maior média regional, 1,9/semana e Santa Catarina a 

menor: 1 visita na semana.  

Em contrapartida, a mesma pesquisa aponta que a região concentra a 

maior quantidade de BPMs informatizadas, 65% do total, das quais, 45% oferecem o 

serviço ao usuário, recorde muito acima da média nacional, que é de 29%. Em 

relação à utilização dos serviços prestados, o levantamento revela que 57% dos 

usuários gaúchos ainda procuram a instituição somente para a pesquisa escolar, o 

que acompanha a média nacional. No entanto, é possível comemorar o elevado 

índice de busca por atividades de lazer, 13% do total, colocando a região em 

segundo lugar no ranking nacional (o líder Sudeste apresenta 14%) e bem acima da 

média brasileira, que é de apenas 8%, ou seja, nem a metade das BPMs oferece 

programação cultural. A marca destaca-se ainda mais, se comparada à deficiência 

na acessibilidade ao atendimento que a região apresenta, onde 99% das bibliotecas 

municipais oferecem atendimento diurno, 100% delas em horário comercial nos dias 

úteis. Do total, 12% atendem aos sábados e somente 1% aos domingos. No período 

noturno, cujo índice brasileiro é de 24%, a situação agrava-se, pois somente 18% 

estão abertas ao usuário, o que equivale à menor colocação no País.  

                                                
12 Em média, 72% dos acervos da região é constituído por doação, além disto, as BPMs do Sul são 

as que mais realizam aquisições, cerca de 28%. 
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3.6 AÇÕES PRÁTICAS DE ESTRATÉGIAS DE MARKETING EM BIBLIOTECAS 

 

 

Entende-se a ação de divulgar bibliotecas e seus recursos, como a 

promoção dos serviços e produtos que ela disponibiliza à comunidade na qual está 

inserida. Os meios utilizados para a divulgação podem ser sazonal, permanente, 

intensivo (campanhas) e local. Os recursos empregados variam dos tradicionais 

impressos – banner, cartaz, folder, jornal, panfleto, sinalização, entre outros –, à 

mídia eletrônica – televisão, rádio, e-mail – e, ainda, outros recursos menos 

convencionais, como a participação em eventos e a divulgação pessoal, por meio de 

comentários ou indicação. As informações veiculadas vão desde a localização 

territorial, material promocional sobre serviços, novas aquisições, exposição de 

eventos futuros e passados, até a disponibilização de seu catálogo em rede. 

Para as instituições que contam com poucos recursos financeiros, como é 

o caso de bibliotecas pertencentes a órgãos públicos, um veículo ainda pouco 

explorado são as páginas personalizadas em ambiente virtual, que representam um 

recurso bastante econômico a médio prazo e de retorno garantido diante do alcance 

e da infinidade de possibilidades permitidas. Além do mais, quando o orçamento é 

ainda mais restrito, a opção pode ser o compartilhamento de uma mesma página 

eletrônica entre um grupo ou rede de instituições correlatas. 

Para estabelecer a melhor estratégia e as práticas mais adequadas a 

cada unidade de informação é importante levar em conta vários de seus aspectos 

particulares como recursos, capacidades e, principalmente, a sua situação externa 

(micro e macroambiente), esta apontada por Ottoni (1995, p. 2): "Análise do 

ambiente externo à unidade de informação: o mercado potencial, e consumidor  

[usuário] [. . .].".  

Como bem atribuído pelo autor supracitado, além do diagnóstico 

institucional é preciso ter em vista que o ponto-chave a ser considerado pela 

biblioteca pública é, sem dúvida, seu usuário (público-alvo), que pelo fato de 

constituir um público heterogêneo, exige minúcia no estabelecimento do 

planejamento, do qual faça parte a oferta de serviços e produtos que atinjam as 

demandas dos diferentes tipos, de modo a fazê-los, o principal elemento de 

interesse da unidade de informação. Isso se confirma na visão de Silveira (1987, p. 

176): “O foco para qualquer análise de Marketing é o exame das necessidades dos 
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seus usuários, ao invés da avaliação dos serviços e produtos que estão sendo 

oferecidos no momento.”  

Sabe-se, historicamente, que a real importância dos serviços de 

informação está voltada para a preocupação de atração do usuário potencial ou o 

resgate do usuário de utilização esporádica, o que lembra Silveira (1987, p. 178) 

quando questiona: "[. . .] seus usuários potenciais desconhecem os serviços da 

biblioteca, como poderia ser sua aproximação junto a eles?". No entanto, é na 

conclusão de Oliveira, que se encontra a visão mais direcionada para a realidade 

deste seguimento do mercado, especificamente (as bibliotecas):  

 
[. . .] a meta de qualquer esforço do marketing, é a mudança do 
comportamento do mercado alvo. Em marketing de biblioteca, a 
mudança esperada pode ser o aumento de frequência e uso por 
parte dos mercados alvos selecionados. (OLIVEIRA, 1985, p. 138). 

 

 

O profissional responsável pela tarefa promocional de uma unidade de 

informação deve contar, essencialmente, com características como a criatividade e o 

empreendedorismo para buscar soluções que unam qualidade e baixo custo, ao 

mesmo tempo que garantam eficácia na resolução de problemas. Conti, Pinto e 

Davok (2009) defendem que, além do conhecimento técnico, o bibliotecário, na atual 

conjuntura da sociedade da informação, precisa desenvolver habilidades e 

competências para lograr êxito no empreendedorismo. Segundo as autoras, “[. . .] o 

bibliotecário-empreendedor deve ser criativo, flexível, inovador e ter visão do 

negócio em que atua, além de estar sensibilizado para a necessidade de atualização 

permanente, no que tange aos [. . .] métodos de trabalho.” (CONTI; PINTO; DAVOK, 

p. 35, 2009). 

Um importante agente, não somente da divulgação dos serviços, mas 

para a avaliação da determinação e do direcionamento da melhor estratégia a ser 

empreendida é o bibliotecário de referência. Devido ao contato direto e permanente 

que mantém com o usuário, é possível conhecer, a atuação da unidade de 

informação e os posteriores resultados. É imprescindível, ainda, às instituições que 

lançam mão dos recursos de Marketing, que façam a avaliação constante dos 

resultados alcançados. 
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4 METODOLOGIA 

 

 

Neste capítulo, são apresentados os procedimentos realizados durante o 

estudo em relação à abordagem, ao instrumento e à coleta dos dados, aos sujeitos 

da pesquisa e à análise dos dados.  

 

 

4.1 TIPO DE PESQUISA  

 

 

A abordagem utilizada é a qualitativa. O tipo de pesquisa desenvolvido é a 

exploratória que, para Gil (2007, p. 41) são "[. . .] pesquisas que tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explicito ou a constituir hipóteses [. . .]." e na maioria dos casos envolve:  

a) o levantamento bibliográfico; 

b) entrevistas ou questionários com pessoas que tenham experiência 

prática com o problema pesquisado; 

c) análise de exemplos que facilitem a compreensão.  

De acordo com Cervo, Bervian e Silva, a pesquisa exploratória  “[. . .] não 

requer a elaboração de hipóteses a serem testadas no trabalho, restringindo-se a 

definir objetivos e buscar mais informações sobre determinado assunto do estudo. 

Tais estudos têm por objetivo, familiarizar-se com o fenômeno.”  (CERVO; BERVIAN; 

SILVA, 2007, p. 63). Este tipo de abordagem realiza descrições precisas da situação 

e pretende descobrir as relações existentes entre os elementos que compõem a 

realidade. Permite um planejamento bastante flexível, de modo a possibilitar a 

consideração dos demais aspectos de um problema ou de uma situação (CERVO; 

BERVIAN; SILVA, 2007), o que se adéqua à realidade e características 

apresentadas no estudo. Segundo os autores, esta modalidade de pesquisa é 

recomendada quando há pouco conhecimento das especificidades do problema a 

ser analisado.        
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4.2 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 

O instrumento refere-se ao meio pelo qual será realizada a coleta dos 

dados que, nas Ciências Sociais, de maneira especial, envolve questões referentes 

ao comportamento. Para isso podem ser utilizados questionários ou a entrevistas 

(RUDIO, 2007). O instrumento selecionado para a coleta de dados deste estudo foi a 

entrevista, na qual Rudio (2007, p. 114) explica que "[. . .] as perguntas são feitas 

oralmente, quer a um indivíduo em particular quer a um grupo, e as respostas são 

registradas geralmente pelo próprio entrevistador.". O tipo de entrevista utilizado é 

semi-estruturada, composta por tópicos que norteiam a pesquisa, a se realizar de 

acordo com um roteiro "[. . .] elaborado e é efetuada de preferência com pessoas 

selecionadas de acordo com o plano." (LAKATOS, 2002, p. 96). A escolha das 

questões teve a intenção de dar ao respondente a oportunidade de prestar maior 

detalhamento dos tópicos através de suas manifestações particulares.  

Para Barros e Lehfeld, uma das vantagens da utilização da entrevista é a 

oportunidade de se obter dados relevantes e com maior precisão sobre o objeto de 

estudo. Além disto, proporciona "[. . .] maior flexibilidade para o entrevistador, isto é, 

o entrevistador pode formular e reformular as questões para melhor entendimento do 

entrevistado." (BARROS; LEHFELD, 2000, p. 93). O quadro 2, a seguir, mostra a 

relação entre as questões propostas aos entrevistados e os objetivos estabelecidos para o estudo:  
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Quadro 2 - Relação entre os objetivos e os tópicos da entrevista 
 

Objetivo Tópico Correspondente 

Verificar se as unidades de informação públicas 
municipais gaúchas conhecem e se utilizam destas 
fontes de financiamento. 

2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 14 

Constatar se as bibliotecas públicas municipais utilizam 
outras fontes para desenvolverem seus projetos culturais 
e que fontes são estas. 

1, 10, 11, 12, 13, 15 

Considerações/Avaliação do bibliotecário para as fontes 
de financiamento. 18, 19 

Benefícios obtidos pela biblioteca na relação entre 
Fontes de Incentivo à Cultura e Marketing Cultural. 16, 17, 20, 21 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Para que fosse tirado um melhor aproveitamento das informações 

pertinentes à pesquisa, as respostas foram gravadas, utilizando-se gravador de voz 

portátil e transcritas posteriormente para análise e interpretação. 
 

 

4.3 SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 

Constituem-se como sujeitos desta pesquisa, uma parcela das bibliotecas 

públicas municipais sediadas na Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre, uma 

vez que se buscou conhecer as características comportamentais dessa Região em 

relação ao tema do estudo. Para fins de análise, o critério obedecido para a seleção 

da amostra foi o de que houvesse a representatividade das principais divisões 

territoriais da Região. Para tanto, foi adotada a divisão fornecida oficialmente pelo 

IBGE, atualizada em 2005, da qual esclarece: “[. . .] a Divisão Regional do Brasil 

refere-se a um conjunto de determinações econômicas, sociais e políticas que dizem 

respeito à totalidade da organização do espaço nacional [. . .].” (INSTITUTO..., 2005, 

documento eletrônico não paginado). De acordo com essa designação, o Rio 
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Grande do Sul é dividido em sete mesorregiões, definidas por parâmetros que 

envolvem características sociais, ambientais e tecnológicas:  

 
A Divisão Regional do Brasil em mesorregiões [. . .] buscou identificar 
áreas individualizadas em cada uma das Unidades Federadas [. . .] e 
definiu as mesorregiões com base nas seguintes dimensões: o 
processo social como determinante, o quadro natural como 
condicionante e a rede de comunicação e de lugares como elemento 
da articulação espacial. (INSTITUTO..., 2005, documento eletrônico 
não paginado). 

 

 

A Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre é formada por 98 

municípios, que compõem uma subdivisão formada por seis microrregiões13 

(agrupamento de municípios limítrofes), abrangendo uma área de 29.734,982 km², 

que concentra 5.168.413 habitantes (RIO GRANDE DO SUL.NET, 2005). 

 

 
Figura 27 - Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre/RS 

Fonte: IBGE, 2005. 
 

 

Assim, tomando o critério de representatividade da abrangência territorial, 

foram selecionados para constituir os sujeitos do estudo, cinco municípios – 

Camaquã, Canoas, Feliz, Nova Petrópolis e Porto Alegre – pertencentes a quatro 

das seis microrregiões, de modo que cobrem uma área significativa, correspondente 

a 2/3 das microrregiões da área metropolitana.  

                                                
13 Microrregião de Camaquã (8 municípios), Microrregião de Gramado-Canela (15 municípios), 

Microrregião de Montenegro (21 municípios), Microrregião de Osório (23 municípios), Microrregião 
de Porto Alegre (22 municípios) e Microrregião de São Jerônimo (9 municípios). 



 78 

Os Municípios foram representados por suas respectivas unidades 

municipais: Biblioteca Pública Municipal João Palma da Silva, de Canoas e 

Biblioteca Pública Érico Veríssimo, de Porto Alegre, ambas da Microrregião de Porto 

Alegre; Biblioteca Pública Municipal Oswaldo Lessa da Rosa localizada no município 

de Camaquã, integrante da Microrregião de Camaquã; Biblioteca Pública Municipal 

Pedro Hahn, em Feliz, oriunda da Microrregião de Montenegro; e Biblioteca Pública 

Municipal Profª. Elsa Hofstätter da Silva, situada em Nova Petrópolis, pertencente à 

Microrregião de Gramado-Canela. Os sujeitos do estudo foram descritos de forma 

individual nos itens 2.1 à 2.5. 

 

 

4.4 COLETA DE DADOS 

 

 

A coleta dos dados gerais a respeito de cada unidade foi realizada pelo 

pesquisador a partir do dia 3 de agosto de 2010, à distância, por meio do acesso 

remoto a sites e blogs, quando as mesmas possuíam ou se utilizavam destas 

ferramentas, além da cobertura das atividades culturais pela imprensa local ou 

estadual. Já o levantamento de dados específicos foi obtido de forma presencial, 

com saídas a campo realizadas no período compreendido entre os dias 17 de 

setembro a 13 de outubro de 2010, considerado um prazo médio de atuação de 35 

dias: 10 dias úteis para a realização total das visitações e outros quatro dias para 

cada estabelecimento, referente ao tratamento dos dados obtidos.  

Na ocasião das visitações foram realizadas entrevistas com duração 

média de 2 horas, previamente agendadas com os bibliotecários responsáveis ou 

quem estivesse na coordenação da biblioteca, a respeito da realidade de cada 

unidade. Foram considerados como fontes de informação, além da entrevista com o 

bibliotecário, os documentos pertencentes às bibliotecas, manifestações pessoais de 

usuários e funcionários, site, blog e a divulgação pela imprensa.    
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4.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

As informações coletadas foram trabalhadas de forma manual, sem a 

utilização de programas, softwares ou equipamentos específicos. Os dados 

recolhidos foram agrupados segundo cada objetivo específico e analisados à luz da 

contextualização teórica produzida, de modo a estabelecer uma interpretação crítica 

a partir das reflexões do autor e a aproximação com a literatura específica levantada.  

 

 

4.6 LIMITAÇÕES DA PESQUISA  

 

 

A limitação mais significativa enfrentada durante a pesquisa e que possa 

ter representado fator de restrição na tomada de informações foi a falta de 

profissional bibliotecário responsável em duas das unidades visitadas, afetando 

diretamente a descrição de detalhes técnicos importantes para o estudo, uma vez 

que as respostas foram concedidas de forma superficial pelos funcionários públicos 

(mais precisamente, técnicos administrativos), no momento encarregados pela 

biblioteca. Acredita-se que esse fato possa ter prejudicado a fidelidade na 

apresentação da situação real destes locais, apesar de ter sido tomado o cuidado de 

se submeter, posteriormente, todos os dados coletados à análise dos entrevistados 

para que fosse atestada a veracidade das informações trabalhadas. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Conforme mencionado no item 4.4 - Coleta de Dados, reforça-se que as 

informações foram obtidas por meio do instrumento oficial de coleta de dados deste 

estudo, a saber, entrevista composta por 21 questões (Apêndice), dirigida ao 

bibliotecário ou responsável pela biblioteca estudada e realizada in loco. Não foram 

trabalhadas de forma estatística, sobretudo, pelo número pequeno de entrevistas 

realizadas (cinco).  

Para se proceder a análise, as questões foram abordadas de forma 

individual, seguido das informações obtidas com as respostas, e complementadas 

com a transcrição de depoimentos. Sempre que possível, foram utilizadas fontes 

alternativas, nesse caso, manifestações de funcionários e usuários, além de 

informações coletadas na internet, estando acompanhadas de reflexões críticas da 

pesquisadora, a partir da interpretação dos dados na conjuntura da pesquisa.  

Para efeito de ilustração dos temas, foram transcritas algumas respostas 

mais significativas dos entrevistados, tanto de modo integral quanto parcial já que, 

em pelo menos três casos o respondente preencheu a entrevista por escrito, quando 

esta lhe foi enviada previamente por e-mail para que pudesse tomar contato 

antecipado com as questões.  

Os dados recolhidos foram agrupados segundo os objetivos específicos 

do estudo, e analisados sob uma interpretação crítica por parte da autora do mesmo, 

buscando-se a aproximação com os temas abordados na contextualização teórica e 

o confronto com a literatura especializada na área.  

Para que fosse mantido o sigilo das informações prestadas e a 

preservação da identidade das instituições durante a exposição e a análise dos 

dados, estas foram tratadas genericamente com o termo “Unidade”, e diferenciadas 

pela enumeração de forma sequencial e aleatória: de Unidade 1 a Unidade 5. 

Destarte, faz-se o registro da realização das entrevistas ocorridas nas seguintes 

datas:  

 

a) Unidade 1: 17 de setembro;  
 
b) Unidade 2: 26 de outubro; 
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c) Unidade 3: 26 de setembro; 
 
d) Unidade 4: 8 de outubro; 
 
e) Unidade 5: 13 de outubro de 2010. 
 

 

Do mesmo modo, se optou por não identificar as bibliotecas pesquisadas, 

coloca-se, a seguir, algumas informações sobre os entrevistados. Estas informações 

mais genéricas, de forma a dar uma certa contextualização ao cenário, mas evitando 

que os respondentes sejam identificados.       

 

Unidade 1 

Bacharel em Biblioteconomia (1998, Universidade Federal do Rio Grande - FURG). 

Gestora da Unidade 1 desde 2002. Atuou anteriormente na Universidade de Caxias 

do Sul (UCS). Equipe: 1 bibliotecário, 2 atendentes.   

 

Unidade 2 

Servidora pública. Gestora da Unidade 2 desde 1990. Informa que a biblioteca 

municipal não contou com serviços profissionais de bibliotecário em seus 50 anos. 

Equipe: 2 atendentes.   

 

Unidade 3 

Bacharel em Biblioteconomia (2001, Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 

UFRGS). Gestora da Unidade 3 desde 2009. Atuou como Coordenadora do Comitê 

PROLER - [Município] desde maio de 2009. Atuou no Sistema Estadual de 

Bibliotecas Publicas do Rio Grande do Sul (2003-2007), na orientação técnica às 

bibliotecas públicas municipais, ministrando cursos de dinamização, organização e 

informatização de bibliotecas, no desenvolvimento de projetos para a Lei de 

Incentivo à Cultura Estadual e na montagem das 57 bibliotecas pelo Programa Livro 

Aberto em municípios que não possuíam bibliotecas. No mesmo período, atuou na 

Biblioteca Pública do Estado do Rio Grande do Sul, como coordenadora do setor de 

referência, no setor Braille, com colaboração na publicação da “Coleção Autores 

Gaúchos em Braile”, na administração de pessoal, realizou visitas guiadas para 

apresentação histórica do prédio e serviços prestados pela biblioteca. Atua desde 
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2008 em consultorias. Equipe: 1 bibliotecário, 17 atendentes e auxiliares (com 

formação em Pedagogia e curso de atendimento em biblioteca).   

 

Unidade 4 

Bacharel em Biblioteconomia (2008, Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 

UFRGS). Gestora da Unidade 4 desde 2010 (agosto). Atuou anteriormente como 

auxiliar de biblioteca, no mesmo local. Equipe: 2 bibliotecários, 1 auxiliar de 

biblioteca, 1 estagiário curricular. 

 

Unidade 5 

Servidora pública. Gestora da Unidade 5 desde 2007. Informa que em seus 46 anos, 

a biblioteca municipal contou com a colaboração voluntária de um profissional 

bibliotecário que prestou seus serviços entre 2008 e 2009 (12 horas semanais). 

Equipe: 1 atendente.   

 

 

Perguntado ao bibliotecário sobre o desenvolvimento de ações culturais 

nas quais a comunidade esteja envolvida (questão 1), avaliou-se que a atividade 

mais executada é a Hora do Conto. Do total de cinco, quatro unidades fazem 

atendimento ao público em geral (incluindo o infantil) realizam a “contação de 

histórias”. As características apresentadas são o atendimento às escolas do 

Município, mediante agendamento prévio e de caráter temático, abordando 

principalmente datas comemorativas. Esse índice corrobora o que ensina Barcellos e 

Neves:  

 
A Hora do Conto em bibliotecas públicas, tem se constituído em 
atividade regular [. . .] de momentos de entretenimento, abrindo 
caminho para o fortalecimento do hábito de freqüentar bibliotecas, 
desenvolvimento do gosto pela leitura e outros. (BARCELLOS; 
NEVES, 1995, p. 91). 

 

 

Duas unidades enriquecem a atividade com a participação dos ouvintes 

em tarefas lúdicas a partir do enredo, atitude aconselhada por Barcellos e Neves: 
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As atividades desenvolvidas pelas crianças, logo após a narração da 
história, oportunizarão que elas expressem seus sentimentos, em 
relação ao que foi narrado [. . .] deverão ter sempre um caráter 
recreativo [. . .] permitindo que a Hora  do Conto seja lembrada como 
algo agradável [. . .]. (BARCELLOS; NEVES, 1995, p. 35).  

 

 

Outra atividade infantil, já prestada pela Unidade 5 (em 2008), é a “Mala 

Itinerante” nas escolas, extinta com poucos meses de duração por falta de pessoal 

para executar a tarefa, criação de iniciativa própria da única atendente do local 

(servidor público).  

A Unidade 3 exerce inúmeras atividades, em todas as faixas etárias e 

seguimentos da população: concurso de poesia, saraus temáticos, campanha de 

amamentação, capacitação de contadores história, sendo que algumas dessas 

atividades são oferecidas ao ar livre. Destaca-se a Bibliopraça (estrutura fixa em 

forma de livro e prateleiras como páginas), projeto pioneiro no País que abrange as 

quatro regiões do Município, levando livros para praças de muito movimento e 

fechando parceria com o comércio local utilizado como ponto de devolução para o 

empréstimo domiciliar. A população recebe com entusiasmo a novidade: “Adoro ler 

de tudo, como ficção, livros de época e de grandes autores. A iniciativa é ótima, pois 

facilita o acesso à literatura.”, diz o motoboy Jorge Adriano da Rosa, 36 anos, 

morador do bairro, e primeiro a se cadastrar no próprio local (SALDANHA, 2010, 

documento eletrônico não paginado).  

Acredita-se que uma atuação tão expressiva quanto à apresentada pela 

Unidade 3, possa ser explicada pelo fato de que essa biblioteca está sob o 

gerenciamento de um bibliotecário, sendo que este possui um histórico ativo de 

participação em ações em nível nacional e projetos de extensão. 

A Unidade 4, é voltada para o usuário juvenil e adulto, não executando a 

Hora do Conto e o bibliotecário esclarece: “Até a mudança da administração da 

biblioteca (ago./2010), foram desenvolvidas pouquíssimas ações culturais, tendo em 

vista que éramos somente duas funcionárias [bibliotecário e atendente], o que 

dificultava essas realizações.” 
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De qualquer forma, estão sendo tomadas medidas para a mudança 

dessa realidade, conforme pode ser visto com melhor detalhamento na questão 21.     

Na questão 2 foi perguntado se o bibliotecário possui conhecimento da 

existência de fontes de financiamento à cultura que pudessem ser utilizadas pela 

sua biblioteca e, em caso afirmativo, que citasse essas fontes. 

Todos os entrevistados responderam afirmativamente, que conhecem 

alguma fonte de financiamento. Foram mencionadas as seguintes instituições 

públicas e privadas, conhecidas nacionalmente e que adotam a política de 

financiamento cultural, reconhecidas como fontes de fomento: MinC, BNDES, 

Instituto C&A, Banco do Brasil e Petrobras. 

Importante ressaltar que três unidades confundiram-se ao mencionar leis 

da Política de Incentivo à Cultura, de âmbito federal e estadual, essas informações 

foram atribuídas à questão 4 que trata do tema. 

A questão 3 questionou sobre os canais pelos quais o bibliotecário tem 

acesso às informações sobre estas fontes. Foram citadas várias entidades, sendo 

que todas as fontes são de caráter eletrônico (internet): CRB (Conselho Regional de 

Biblioteconomia), MinC, SNBP, SEPB (Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas) e 

do informativo “Lei de Patrocínio”14. A Unidade 4 afirmou não ter maiores 

conhecimentos da legislação, além da Lei Rouanet, tampouco, dos veículos nos 

quais são divulgadas. 

Curiosamente, dois respondentes apontaram uma empresa moveleira 

especializada em mobiliário para bibliotecas, como uma das fontes que divulgam a 

legislação e notícias sobre financiamento através do envio de correio eletrônico a 

clientes e interessados, inclusive ao conjunto de bibliotecas públicas municipais do 

Estado. Essa iniciativa demonstra, visivelmente, o uso do Marketing pela empresa 

que como fornecedora, faz divulgação em larga escala dos editais de fontes de 

financiamento visando clientes em potencial, interessados na modernização dos 

ambientes, haja vista as condições precárias em que se encontram as instalações 

de grande parte dessas bibliotecas.         

A pergunta número 4 abordou o grau de conhecimento da legislação 

específica vigente voltada para o financiamento à cultura (federal, estadual e 

municipal) e quais eram as conhecidas pelo bibliotecário. Da mesma forma como na 

                                                
14 Lei do Patrocínio. Disponível em: <http://www.leidepatrocinio.com.br/>. Acesso em: 29 set. 2010. 
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questão 2, houve equívoco por parte dos respondentes, quanto à clareza do que 

sejam fontes de financiamento (representantes da iniciativa pública ou privada) e da 

legislação específica que as rege.  

De qualquer modo, a lei federal Rouanet, foi citada por quatro 

respondentes, seguida da lei estadual LIC-RS, citada também quatro vezes. Em 

âmbito municipal, foi citada especificamente por uma das unidades o Pic, o 

microcrédito e os editais (Pontinhos de cultura, Ponto de leitura e Cine mais cultura). 

Uma das unidades afirmou não conhecer a legislação sobre o assunto.   

Observa-se que o índice maior de popularidade da Lei Rouanet, em 

relação às demais, é diretamente proporcional ao volume de aparições com que é 

abordada nos veículos de comunicação do País.15  

As questões 5, 6 e 7 referem-se à participação em concurso público: se a 

biblioteca já elaborou ao menos um projeto para concorrer, se teve projetos 

contemplados e, em caso afirmativo, pede que cite as fontes de financiamento 

correspondentes.  

A Unidade 2 esclarece sobre essa participação e dos procedimentos que 

são adotados, cujos trâmites do projeto não ficam sob a responsabilidade da 

biblioteca: “Quando surge um projeto no qual a Biblioteca tem interesse, o mesmo é 

repassado para a Secretaria Municipal de Planejamento para que seja elaborado, 

ficando à cargo deles estudarem a Legislação, documentação e formas de captação 

do mesmo.” 

Apenas uma unidade afirmou nunca ter participado de edital. Todas as 

demais unidades afirmaram ter concorrido e sido contempladas com a aprovação de 

seus projetos.  

A Unidade 1 relaciona as seguintes fontes: Lic, Via ARB (área rural); 

FUST16; Comud (vencedora em consulta popular, com 2.500 votos) contemplada em 

2005 e 2009; Mais Cultura em jan./2010 (não contemplada).  

As Unidades 2 e 3 relacionam: Programa Bibliotecas do FUST, “Uma 

Biblioteca em cada Município”, “Programa Mais Cultura: Modernização de 

                                                
15 Alerta-se para o fato de que a lei passa, no momento, por proposta de reformulação no Senado 

Federal, o que intensifica sua exposição. 
16 Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST), programa do governo 

federal que busca o acesso dos cidadãos aos serviços de telecomunicações, e na criação da 
Sociedade da Informação, baseada em tecnologias de informação e comunicação como o rádio, a 
televisão, o telefone e o computador, inclusive, o acesso à internet. 
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Bibliotecas” e “Edital Mais Cultura de Apoio a Bibliotecas Públicas” (em 2010), do 

MinC.  

Dois respondentes enviaram projetos para o programa do MinC - Mais 

Cultura: Modernização de Bibliotecas Públicas Municipais, em 2008 e 2010, porém 

não tiveram suas propostas contempladas.  

A estatística anual da Secretaria de Estado da Cultura-RS (RIO 

GRANDE..., [2009a]), revela que as bibliotecas e centros de informação em geral, 

não têm participação expressiva na captação dos recursos estaduais, apesar de 

estarem entre as principais áreas culturais de beneficiamento17: 

  

      Quadro 3 - Projetos aprovados por área pela LIC-RS entre 2004 e 2009 

Área 2009 2008 2007 2006 2005 2004 
Acervo e patrimônio 
histórico e cultural 

5 3 9 4 9 27 

Artes cênicas e 
Carnaval de rua 

11 
 

18 47 54 58 62 

Artes plásticas e 
Grafismo 

1 - 2 3 4 12 

Artesanato e Folclore 25 51 55 65 80 109 
Cinema e Vídeo 2 2 7 9 15 19 
Literatura 8 10 23 27 20 37 
Música 13 18 60 59 63 117 
Total 66 106 203 221 249 701 

Fonte: Secretaria da Cultura - RS [adaptado] 
 

 

Importante salientar, que os projetos aprovados equivalem à metade do 

percentual anual de projetos com entrada (recebidos) na Secretaria, independente 

da área, o que denota alto índice de aprovação e repasse dos recursos: 50% do total 

recebido.      

O quadro se repete nos índices apresentados pelo MinC (BRASIL, 

2009a) referente ao mesmo período, para os projetos com captação de recursos 

federais da Lei Rouanet, onde é possível acompanhar a colocação desprivilegiada 

                                                
17 Inseridos na categoria “Acervo e patrimônio histórico e cultural”. 
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do seguimento dos centros de informação18 entre os três últimos no aproveitamento 

de incentivos:    

 

     Quadro 4 - Projetos aprovados por área pela Lei Rouanet entre 2004 e 2009  

Área 200919 2008 2007 2006 2005 2004 
Artes cênicas 7 538 620 597 507 426 
Artes integradas 4 276 325 261 196 141 
Artes visuais 6 184 244 243 209 155 
Audiovisual 11 414 435 382 284 209 
Humanidades 11 564 598 551 461 471 
Patrimônio cultural 1 218 252 273 239 204 
Música 7 550 712 604 576 434 
Total 47 2.744 3.186 2.911 2.472 2.040 

    Fonte: Ministério da Cultura [adaptado]  
 

 

Essa posição torna-se ainda mais crítica levando-se em conta o fato de 

que essa é a lei mais “conhecida”, e buscada pelas unidades de informação no 

campo do financiamento de ações culturais e reestruturação de bibliotecas, 

conforme demonstra a questão 4. 

A pergunta 8 explorou o destino da aplicação dos valores obtidos com o 

financiamento. Os entrevistados foram unânimes em sua resposta. A principal 

preocupação, em caso de recebimento de verbas é o enriquecimento do acervo, 

sendo que, é para ele que vai, em primeiro lugar, a destinação da quase a totalidade 

de valores obtidos, sendo seguido, pela aplicação em equipamentos e, por último, 

em mobiliário.  

Entende-se que é o acervo o que atrai os usuários à biblioteca. Se esse 

não possui qualidade e atualidade suficientes, a biblioteca não terá muito mais o que 

oferecer à comunidade. Tanto é verdade, que em nenhuma das unidades a 

arrecadação é canalizada para fomento de qualquer atividade cultural, e por nenhum 

dos respondentes elas são lembradas.  

Torna-se explicito o que já foi dito por Almeida Junior (1997, p. 36) sobre 

o perfil ultrapassado e equivocado da biblioteca pública, "[. . .] voltada, interessada e 

                                                
18 Inseridos na categoria “Patrimônio cultural”. 
19 Valores parciais: pesquisa atualizada com dados obtidos até 3 de fevereiro.  
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direcionada apenas para o suporte livro [. . .].”. Pergunta-se: o cidadão não letrado 

(usuário em potencial), o que pode esperar da biblioteca pública? Novamente 

legitima a visão de Almeida Junior ao defender:  

 
O usuário [. . .] será considerado como tal, e somente quando, for 
alfabetizado e possuir habilidades e capacidades tais que o permitam 
decodificar letras e integrá-las num todo lógico e compreensível. 
(ALMEIDA JUNIOR 1997, p. 36).  

 

 

Dessa forma, a biblioteca pública exerce a exclusão social de uma parcela 

muito mais significativa da população, se comparado à elite mínima de leitores, 

conforme visto anteriormente, pois limita a esse cidadão a não ter qualquer 

participação, seja social, seja cultural, do círculo da biblioteca.  

A questão 9 focou a participação da comunidade na elaboração e na 

execução dos projetos culturais da biblioteca. Os entrevistados se posicionaram da 

seguinte maneira:  

Unidade 1: “Não, interno [planejamento e procedimentos], recebemos 

auxílio da assessoria da Prefeitura [Setor de projetos].”.  

Unidade 3: “A biblioteca possui a Associação dos Amigos da Biblioteca 

Pública Municipal X, e como representante da comunidade ela participa ativamente 

nas decisões da biblioteca.”, ao que se pode inferir que os integrantes da AABP 

detém a representação dos demais usuários da biblioteca.     

Os demais respondentes se limitaram a afirmar que a comunidade não 

fazia parte dos procedimentos envolvidos nas ações culturais, quando praticadas.    

Sobre a postura das unidades públicas, em relação à inclusão do 

usuário, qualquer que seja ele, na execução das ações culturais, a Biblioteca 

Nacional menciona: 

 
A ação cultural não [. . .] é restrita a determinados espaços (pode 
acontecer dentro e fora da biblioteca) [. . .] deve atingir, além da 
população leitora, aquela parcela da população que, embora não 
frequentando a biblioteca, deve ser considerada leitora em potencial. 
Deve abrir-se espaço para a troca de ideias, de informações e 
discussões sobre temas de interesse de grupos da comunidade. 
(FUNDAÇÃO..., 1995, p. 69). 

 

 



 89 

A intenção da questão foi exatamente a de criar uma primeira 

sensibilização do gestor para o assunto que, conforme constatado pelo resultado 

das respostas, não representa, ainda, um ponto a ser promovido entre as prioridades 

da biblioteca. 
Na décima questão da entrevista, o entrevistado foi questionado se tinha 

conhecimento de outra(s) lei(s) de abrangência nacional, estadual ou municipal e 

que a(s) citasse. Todos os respondentes alegaram não conhecer outras leis além da 

federal e estadual e, em dois casos, a de seus próprios municípios.   

As perguntas 11, 12 e 13 questionaram o gestor sobre a utilização de 

fontes extra-oficiais (sem legislação específica) como alternativa de auxílio 

financeiro, e de que modo os recursos dessas fontes são aplicados na biblioteca ou 

para qual finalidade. 

A Unidade 1 pratica a cobrança de multa em caso de atraso nas 

devoluções de empréstimo domiciliar, e afirmou canalizar o valor arrecadado 

exclusivamente para a aquisição de obras da atualidade e mais procuradas pelos 

usuários, como as séries Harry Potter (Joanne Kathleen Rowling) e O Crepúsculo 

(Stephenie Meyer). Para dar maior sentido à cobrança, contestada por alguns 

usuários, busca conscientizá-los por meio da identificação, em todas as obras. Com 

isso, entendem o retorno de caráter benéfico, assim como a transparência do 

investimento.  

Ainda se manifestou amplamente, relatando diversas atividades culturais 

em diferentes seguimentos, patrocinadas em grande número por parcerias criativas, 

de forma interligada com entidades de sua comunidade no sentido de angariar 

recursos para o desenvolvimento dos eventos.  

Uma iniciativa inovadora, promovida desde 2007 em parceria com a 

Subsecretaria Municipal de Cultura é o oferecimento de cursos de idiomas (alemão e 

tcheco) em suas dependências, ministrados inicialmente por professores voluntários, 

os quais, atualmente, têm remuneração garantida, mediante o apoio de um dos 

Consulados. Gonçalves (2009) destaca essa capacidade de inovação profissional e 

que aqui se aplica perfeitamente ao bibliotecário: 

     
Até a década de 1930 a criatividade não era considerada como 
estratégica de mercado pelas organizações. A partir dessa década, 
contudo, novos estudos começaram a serem publicados, enfocando 
o uso estratégico da criatividade para melhorar um processo, criar 
um produto ou reduzir problemas. (GONÇALVES, 2009, p. 409). 
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No encontro com escritores para debate de suas obras, em atividade de 

literatura comentada, a biblioteca recebe não somente os livros para sorteio entre os 

participantes, mas também os alimentos oferecidos no coquetel, doados pelo 

comércio local (confeitarias e padarias). Vale ressaltar que a atração passou a ser, 

em pouco tempo, uma das principais da biblioteca, recebendo a cada edição um 

número maior de interessados, motivo pelo qual ganhou, neste ano, uma segunda 

edição, para atender à demanda.  

Da mesma forma, para possibilitar a manutenção das três refeições 

(lanche, jantar e café da manhã) oferecidas aos alunos das escolas municipais que 

participam do projeto no qual passam uma noite de recreação na biblioteca, a equipe 

recorre a patrocinadores cujos nomes são divulgados na imprensa que faz a 

cobertura dos eventos, segundo a coordenadora da unidade. 

Outras parcerias são a permuta com um jornal local, que recebe 

diariamente o periódico em troca do envio semanal de sugestão de leitura para 

publicação e, ainda, a utilização sazonal das instalações (“casa de inverno”) de uma 

emissora de tevê, como forma de aproximação dos usuários, por estar localizada na 

avenida principal do centro da cidade, realizando ali novos cadastros de usuários e 

estendendo alguns dos serviços: empréstimo de obras e espaço de leitura 

alternativo. 

A Unidade 3 possui uma AABP que patrocina vários eventos que a 

biblioteca promove, entre eles a confecção de um tapete com a criação coletiva dos 

usuários que usam recortes de papel, tecido, lã e fitas para confeccioná-lo 

permanecendo exposto na biblioteca. Há, também, o patrocínio de empresas em 

eventos que a biblioteca realiza em prol da leitura e cultura. 

A Unidade 4 faz aquisição de material bibliográfico (literatura nacional e 

estrangeira) com verba da cobrança de taxa de anuidade dos associados da 

biblioteca e material de suprimento, como o valor da cobrança de multas.  

As Unidades 2 e 5 não se manifestaram a respeito. Cabe registrar, 

porém, a intenção dos gestores em implantar sistemas de arrecadação não oficial, 

por entenderem vir a ser significativo no custeio de necessidades rotineiras da 

biblioteca, não descartando a aplicação em aquisição de livros. 

A Unidade 5, que fez sua última aquisição há 5 anos, estuda a 

possibilidade de cobrança de multa, porém, inviabilizada pela Prefeitura, que 

considera inconstitucional a arrecadação direta. Para a implantação da AABP no 
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Município, que viria a solucionar o impasse, a gestora da unidade alega não dispor 

de tempo e conhecimento técnico.  

Na mesma situação de não poder receber verba de multas, a Unidade 2 

mantém o desenvolvimento do acervo por meio de doações dos moradores, com 

campanhas que realiza de 2 a 3 vezes ao ano (arrecadou 2.000 obras em 2009). 

Sua última aquisição foi em 2008, com permuta entre a Prefeitura e o comércio 

livreiro, com o aluguel das bancas da Feira do Livro revertido em livros à escolha da 

biblioteca.  

O que os recursos de incentivo oficiais representam para a biblioteca e 

em que poderiam lhe ser mais úteis, foi a temática da pergunta 14, e os 

entrevistados responderam de acordo com as transcrições que seguem: 

Unidade 2: “É a maneira para o qual se tem para aumentar o número de 

títulos, infra-estrutura, aplicar em projetos ligados à leitura.”. 

Unidade 3: “É uma forma que a biblioteca possui para desenvolver seus 

projetos a médio e longo prazo, além dos recursos já destinados pela prefeitura.”. 

Unidade 4: “Considero a captação e aplicação de recursos de incentivos 

oficiais importantes por possibilitarem o desenvolvimento de projetos que trarão 

melhorias às bibliotecas e benefícios aos usuários.”.   

A Unidade 5 centrou essa importância na dificuldade mais premente da 

biblioteca, o desgaste do mobiliário, e declarou: “Toda! Biblioteca pública e municipal 

não tem retorno de verba do governo.”.  

A ampliação do acervo e a modernização do mobiliário foram as 

preocupações da Unidade 1.  

Da mesma forma, questionou-se sobre a importância dos recursos não 

oficiais, na questão 15.  

Unidade 3: “São recursos imediatos que a biblioteca busca para sanar 

projetos a curto prazo.” 

As Unidades 2 e 5 não se manifestaram a respeito. As demais colocaram 

os mesmos motivos da questão anterior, ou seja, a importância se reflete na 

oportunidade de auxiliar (guardadas as proporções) na execução de melhorias na 

infra-estrutura e nos serviços prestados pela biblioteca. 

A pergunta 16 questiona qual o maior benefício obtido para a biblioteca 

com um projeto que tenha sido realizado? 
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A Unidade 1 relata a aprovação de projeto via Lic, de 2004, que resultou 

na aquisição de um computador e de mobiliário destinados para o processamento 

técnico e setor de Referência da biblioteca. A falta desses equipamentos em número 

adequado para atender às demandas mais básicas das unidades municipais, é fato 

relatado e constatado por quatro das unidades visitadas. 

Uma delas oferece o recurso com acesso à internet, graças ao telecentro 

instalado há dois anos nas dependências da biblioteca que, segundo a gestora, 

auxilia como complementação ao acervo, quando esse não oferece recursos 

suficientes para atender às necessidades dos usuários. Os computadores são o 

destaque da biblioteca entre as crianças em que para muitas, é o primeiro contato 

que têm com a informática. Conforme a gestora: “É muito bom ver na carinha das 

crianças a felicidade de estar descobrindo um mundo novo.” (FELIZ, 2010, 

documento eletrônico não paginado). 

 

É necessário alertar para o fato de que poucas são as bibliotecas 
públicas brasileiras que se utilizam de computadores e de recursos 
de informática. Os trabalhos, mesmo os internos [processamento 
técnico], são quase todos desenvolvidos manualmente. Acesso à 
Internet é visto sempre como uma perspectiva futura e, na maioria 
das bibliotecas, como uma remota possibilidade. (ALMEIDA JUNIOR, 
2003, p. 23). 

 

 

Mesmo sem ter apontado nenhum projeto aprovado, atribuiu-se à 

Unidade 2 o recebimento de, pelo menos, um patrocínio significativo, a doação de 

cerca de 25 livros em Braille e audiobooks (livros narrados, em CD) para portadores 

de baixa ou nenhuma visão, da Fundação Dorina Dowill, dando início ao acervo 

braile da unidade. Veiculado na internet, em 30 de março deste ano: “O material foi 

recebido através de um projeto da Fundação Dorina Nowill de implementação e 

doação de livros em Braille e falados para cegos via Lei Rouanet, patrocinado pelo 

Grupo M. Dias Rio Branco.” (CLICRBS, 2010, documento eletrônico não paginado). 

A doação foi recebida com grande entusiasmo pela população local, que 

reconheceu ser um avanço para a biblioteca municipal e aproveitam o mesmo canal 

de comunicação para manifestarem sua opinião sobre aspectos da dificuldade de 

acessibilidade à biblioteca, distante cerca de 2 km do centro da cidade:  
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Que ótima notícia para nossa cidade, tão mal tratada nos últimos 
meses pela atual administração. Permitir o acesso aos livros a todas 
as pessoas é um ato digno de louvor. Pena que o local de nossa 
Biblioteca Pública esteja em lugar tão impróprio. A Biblioteca deveria 
estar em lugar central permitindo, um melhor, acesso de toda a 
comunidade. No atual local somente os leitores mais apaixonados 
procuram pelos livros. Lembro também que Audiobooks não é 
somente para pessoas portadoras de necessidades especiais, mas 
um mercado que cresce, a cada dia, entre todos os leitores, pois 
permite um novo olhar literário sobre as obras e renovando, assim, a 
arte de se reinventar da Literatura. (Leandro Martins, 30 mar. 2010 
In: CLICRBS, 2010, documento eletrônico não paginado). 
   
Concordo com o Leandro. A iniciativa é ótima, mas o local onde se 
encontra a nossa biblioteca não é dos mais bem localizados. Essas 
obras poderiam ser alocadas no Centro Administrativo em 
determinados períodos, o que facilitaria a vida dos deficientes 
visuais, devido a localização e facilidade de acesso. (Claiton Silva, 
31 mar. 2010 In: CLICRBS, 2010, documento eletrônico não 
paginado). 
   
Até concordo que o local da Biblioteca Pública não seja o melhor. 
Não concordo com o termo impróprio (ruas calçadas, iluminadas e 
fácil acesso), pois no centro da cidade teríamos o angustiante 
problema de estacionamento nas ruas centrais e o grande 
movimento de veículos que, tenho certeza, dificultaria a circulação 
dos deficientes visuais. Mas a administração atual já estuda um outro 
local para a Biblioteca Pública, procurando a cada dia enriquece-la 
mais, com maior participação da comunidade X [Município]. (Gelson 
Gouvêa, 7 abr. 2010 In: CLICRBS, 2010, documento eletrônico não 
paginado). 

 

 

A Unidade 3 apontou o recebimento do Kit de Modernização de 

Bibliotecas do Programa Mais Cultura (MinC), composto por 1 mil livros, mobiliário e 

telecentro, tendo sido uma das primeiras a ser contempladas, no País, relatou: “Com 

o Programa Mais Cultura (Modernização de Biblioteca), recebemos 11 

computadores novos com acesso a internet gratuita para disponibilizar aos usuários, 

além de 1.000 livros novos, mobiliário (estantes, puffs, murais, mesas e cadeiras). É 

o começo para mudar o que se pensa de uma biblioteca, estamos trabalhando para 

que ela se torne uma biblioteca cultural, uma biblioteca viva. E tornando o espaço 

mais atrativo e acolhedor para quem a procura é primordial.” 

As Unidades 4 e 5 não tiveram projetos aprovados (a primeira nunca 

concorreu, e a segunda teve uma participação, em jan./2010, sem contemplação).   

Da mesma forma, foi questionado no item 17 qual o maior benefício 

trazido para a comunidade. 
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A Unidade 1 apontou a ampliação e a atualização do seu acervo 

[benefício indireto]. Sendo que, novamente atribuiu-se à Unidade 2, um marco no 

atendimento da população com problemas de deficiência visual, que passou a ter a 

alternativa de frequentar e receber tratamento adequado na biblioteca de seu próprio 

Município. Direito já há muito adquirido, conforme mencionado anteriormente por 

Amaral:  

 

[. . .] o serviço diferenciado para os deficientes visuais, auditivos, 
físico-motores requerem um tratamento especial em nossas 
condições sócio-econômicas, independente de se envidarem 
esforços para a integração aos demais usuários. (AMARAL, 2002, p. 
84) 

 

 

Direito previsto, inclusive, pelo Manifesto da Unesco (1994), ao definir a 

finalidade da biblioteca pública: 

 
Os serviços fornecidos pela biblioteca pública baseiam-se na 
igualdade de acesso [. . .], independente da idade, raça, sexo, 
religião, nacionalidade, língua ou status social. Serviços e materiais 
específicos devem ser fornecidos para usuários inaptos, por alguma 
razão, a usar os serviços e materiais regulares, por exemplo, 
minorias lingüísticas, pessoas deficientes ou pessoas em hospitais 
ou prisões. [. . .] Coleções e serviços devem incluir todos os tipos de 
suporte apropriados e tecnologia moderna bem como materiais 
convencionais. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS..., 1994, 
documento eletrônico não paginado) [grifo nosso]. 

 

 

No relato da Unidade 3: 

  

Livros atualizados, espaço confortável e uma agenda cultural ativa e 
dinâmica são uns dos pré-requisitos que a comunidade solicita de 
uma biblioteca-centro cultural. E nesse foco que a biblioteca está 
trabalhando. 

 
 

As Unidades 4 e 5 não se manifestaram a respeito.   
Na pergunta 18, o bibliotecário é convidado a fazer uma avaliação da 

legislação de incentivo à cultura, praticada no País, no Estado e em seu Município, 
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com manifestação livre acerca de pontos negativos e pede que os cite. Foram 

transcritos os posicionamentos de cada unidade: 

Relato da Unidade 1: “O tempo não é limitador.”, porém costuma 

acompanhar os projetos vencedores (para detectar erros e acertos) e afirma que     

“[. . .] não são tão bons [. . .]” quanto os que apresenta. A desconfiança é de que os 

objetivos possam ser o ponto fraco.     

Relato da Unidade 2: “Ponto negativo, a demora na aprovação dos 

projetos, valores pequenos, na captação de recursos, muitas vezes dependendo de 

empresas que queiram patrocinar.”. 

Relato da Unidade 3: “A burocracia, os editais com redação complexa e 

dúbia.”. 

Relato da Unidade 4: “Não conheço, talvez por falta de maior 

divulgação.”. 

A Unidade 5 apontou os seguintes aspectos negativos: a burocracia e a 

necessidade de levantamento de informações contidas ou referentes a outros 

setores administrativos; a extensão dos formulários de preenchimento; e a 

complexidade do processo de elaboração e encaminhamento do projeto em si. 

Foram interpretados, na manifestação do funcionário, os motivos colocados pelos 

quais não se busca esse tipo de financiamento: falta de tempo e da representação 

legal, e conhecimento técnico de um profissional bibliotecário. 

Oportuno esclarecer que, para auxiliar o proponente no preenchimento 

correto dos formulários de edital público para financiamento de projetos, o que 

muitos reclamam ser uma tarefa complexa, o MinC produziu e disponibiliza na 

internet, pelo menos duas ferramentas que auxiliam na orientação de todo o 

processo de cadastramento aos editais. O tutorial e o manual20, ambos em forma de 

vídeo-aulas, explicam os procedimentos para realizar as inscrições.     

A questão 19 pede uma avaliação mais ampla, a respeito da importância 

da exploração destas fontes de incentivo por parte das bibliotecas públicas 

municipais. Os respondentes fizeram as seguintes colocações: 

                                                
20 <http://www.cultura.gov.br/site/2009/06/25/tutorial-salic-web/> e 

<http://www.cultura.gov.br/site/categoria/apoio-a-projetos/>, respectivamente. Acesso em: 21 abr. 
2010.  
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Relato da Unidade 2: “Se bem exploradas, elas se tornam numa das 

formas de adquirir obras, fazer reformas e aplicar em projetos que beneficiem a 

comunidade de leitores.”. 

Relato da Unidade 3: “São importantes para que a biblioteca possa 

desenvolver seus projetos a médio e longo prazo. E usufruir de recursos públicos 

com o intuito de aprimoramento.”. 

Relato da Unidade 4: “Levando em consideração as dificuldades 

enfrentadas, tanto pelas bibliotecas públicas estaduais, como municipais, avalio que 

estas fontes de incentivo são importantes para a concretização de seus projetos.” 

A Unidade 5 ressaltou a garantia de que os recursos serão, de fato, 

repassados para a biblioteca.  

A vigésima questão aborda a Feira do Livro municipal e, a partir da 

experiência de cada biblioteca com o evento, como entende essa relação enquanto 

ação cultural, envolvimento com a comunidade, visibilidade dada à biblioteca 

(retorno institucional) e aumento de usuários tanto presenciais quanto virtuais ao 

que, os bibliotecários fizeram as seguintes considerações:  

Unidade 1: “Fortalecimento dos que lêem [adultos] e incentivo à leitura 

[crianças].”. 

Relatou desta forma a Unidade 2: “Para a Biblioteca Pública Municipal X 

é o espaço de ação cultural, trazendo grande envolvimento com a comunidade no 

desenvolvimento da leitura, cidadania, sensibilidade, consciência social. Com isto a 

biblioteca se populariza, se estimula ao crescimento do trabalho que realiza, 

proporcionando mais atividades para a integração biblioteca/usuários.” 

A Unidade 3 fez o seguinte esclarecimento: “O ano de 2009 foi marcante 

para XX [Município], pois foi criada a Secretaria Municipal de Cultura, e uma das 

primeiras decisões do secretário foi a mudança da biblioteca para um prédio próprio, 

com isso houve algumas conquistas, como o setor infantil, este público vem 

crescendo cerda de 10% ao ano em atividades que são para público em geral, pois 

na Feira do Livro há muita exposição do Mascote X [boneco-fantoche de divulgação 

da biblioteca]. No Telecentro onde dispomos de internet gratuita também cresceu o 

seu número de usuários em mais de 15%.” 

A Unidade 4: Até o momento, apenas a divulgação por meio da fixação 

de cartazes no interior da biblioteca e disponibilização de folderes aos usuários. A 

atual gerência tem projetos para intensificar sua participação já neste ano, através 
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de ações integradas com a Feira do Livro de sua cidade: disponibilização dos 

espaços da biblioteca para as atividades culturais e locação de uma banca própria 

no evento.        

A última pergunta da entrevista, vigésima primeira, solicita que sejam 

relacionados os canais de comunicação e a frequência com que são utilizados para 

a divulgação das ações culturais da biblioteca. 

Quatro unidades afirmaram utilizar os seguintes veículos de 

comunicação: site da prefeitura municipal; jornais locais e de outros municípios; 

emissoras de rádio e televisão.  

Além destes, a Unidade 3 possui um blog, no qual mantém uma 

atualização, quase diária, das ações desenvolvidas junto à comunidade e coloca: 

“Vários, a Prefeitura possui a Secretaria de Comunicação que disponibiliza um 

Jornalista para a Secretaria de Cultura a qual a Biblioteca pertence. E nós utilizamos 

este recurso amplamente [. . .]: os eventos são divulgados no site da prefeitura, 

jornais locais (Diário de X [Município], Timoneiro, jornais de Bairro, Jornal da 

Estação - TRENSURB), Correio do Povo, Zero Hora, Rádios, Televisão, Blog da 

Biblioteca.“ 

A Unidade 4 utiliza divulgação interna através de cartazes nos espaços 

da biblioteca, e externa, mediada pela Assessoria de Imprensa à qual está 

vinculada. O que se entende ser insuficiente e pouco eficaz, pelo fato da informação 

ficar restrita ao âmbito da biblioteca, quando essa faz sua divulgação. Contando com 

a divulgação externa somente pela assessoria de imprensa, a biblioteca fica sem 

muito controle da abrangência das informações, além de perder a oportunidade de 

possibilidades personalizadas de divulgação ao público externo.    
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 
 

Averiguou-se que a dificuldade que mais se destacou ao longo de todo o 

estudo, estando presente na quase totalidade das intervenções, foi a escassez de 

tempo disponível pelo bibliotecário ou outro responsável pelas unidades públicas, 

para o atendimento à entrevistadora, fato que se atribui à sobrecarga de tarefas 

exercidas pelos profissionais destes locais, uma vez que a realidade geral é a de 

redução no quadro de funcionários, de modo a limitar as equipes, o que contribui a 

inevitáveis acúmulo de tarefas e funções e a postergação de qualquer possibilidade 

de ações de extensão por parte da biblioteca. Este foi o motivo, inclusive, para que 

uma unidade da capital recusasse a participação no estudo, frente à grande 

quantidade de atividades que vinha exercendo no momento e, ainda, que outras 

duas unidades concedessem suas respostas de forma indireta, por meio do envio de 

correio eletrônico (e-mail), sem que fosse possível a visitação presencial a um 

destes estabelecimentos, ficando o contato restrito, neste caso, a telefonemas e 

troca de e-mails. No outro local, foi feita a visitação apenas para registro de imagens 

e tomada de dados complementares ao material fornecido. As demais unidades 

estipularam datas que atendessem às suas necessidades ou conveniências.     

Assim, explica-se o fato de a coleta dos dados ter se estendido por um 

período de 26 dias, quando a previsão inicial era de 10 dias úteis, considerado dois 

dias úteis como prazo suficiente para atuação em cada unidade, especificado no 

item 4.4 - Coleta de Dados. 

O estudo pretendeu averiguar como as bibliotecas municipais trabalham 

com as fontes de fomento ao financiamento de atividades culturais, e seu 

relacionamento com o Marketing Cultural. Para se chegar a conclusões nesta 

pesquisa, foi necessário cumprir com alguns objetivos específicos os quais são 

apresentados a seguir. Além disto, foi realizado o levantamento bibliográfico acerca 

dos temas que compuseram a pesquisa, o que deu o embasamento necessário à 

produção textual apresentada no capítulo 3 - Contextualização Teórica, quando 

foram abordados os assuntos pertinentes ao estudo: Marketing para instituições que 

não visam lucro; Marketing Cultural, política de incentivo à cultura; biblioteca pública; 

biblioteca pública municipal e o seu panorama na Região Sul; e ações práticas de 

estratégias de Marketing aplicável em bibliotecas. Foi utilizada a literatura 
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especializada na área utilizando-se de livros, artigos de periódicos documentos 

eletrônicos veiculados na internet, buscado a máxima atualidade das informações, 

sempre que isso foi possível.   

Os objetivos A e B, que pretenderam conhecer as principais fontes de 

financiamento a projetos culturais e seus requisitos básicos e, além disso, identificar 

a legislação específica vigente, respectivamente, foram alcançados com o 

desenvolvimento do capítulo 3.3 - Política de Incentivo à Cultura, no qual são 

apresentadas as principais leis: em âmbito federal, a Lei n. 8.313, de 23.12.91 (Lei 

Rouanet); em âmbito estadual, a Lei n. 10.846, de 19.8.96 (LIC-RS); e em âmbito 

municipal, a Lei n. 7.328, de 4.10.93 (FUMPROARTE), de Porto Alegre. Essa 

legislação é responsável por regulamentar as diretrizes para o financiamento de 

projetos culturais por parte de fontes públicas e privadas. Complementou-se com a 

descrição de programas de fontes governamentais, tais como, a Fundação Biblioteca 

Nacional, o Ministério da Cultura e o Ministério da Educação e Cultura e de fontes 

privadas, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

e a Petrobras.  

O objetivo C definiu averiguar se as bibliotecas públicas municipais da 

Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre conhecem as fontes de incentivo à 

cultura, sendo cumprido com as questões 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 14 do roteiro da 

entrevista. Na mesma linha, o objetivo E, que propôs constatar se essas bibliotecas 

utilizam as fontes oficiais e extra-oficiais para desenvolverem seus projetos culturais, 

e quais são estas fontes, foi cumprido com as questões 1, 10, 11, 12, 13 e 15, de 

igual forma, do roteiro da entrevista.  

Foi concluído, com relação ao objetivo que, de modo geral, as bibliotecas 

públicas, apesar de viverem uma realidade de carência financeira que, por 

consequência reflete-se diretamente em seu desempenho no atendimento aos 

usuários, não fazem uso representativo dessas fontes que, sequer são exploradas 

de forma adequada, haja vista a existência de fontes que não são específicas para 

bibliotecas, mas que poderiam ser plenamente utilizadas por estas. Exemplos disso 

são o FUMPROARTE e a Lei do Audiovisual.       

Apesar do FUMPROARTE não prever apoio direto a projetos culturais em 

áreas específicas para o seguimento de bibliotecas, contudo, não se mostra 

excludente, ao financiar projetos na categoria “Multidisciplinar” e, por isso, acredita-

se que as áreas arroladas – Artes plásticas, audiovisual, dança, fotografia, história 
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em quadrinhos, Literatura, Música, Teatro – poderiam ser exploradas com 

criatividade para implementar atividades culturais rotineiras da biblioteca, aliando 

outras modalidades diversas às já existentes. Um bom exemplo é a iniciativa da 

Unidade 4 que a partir deste ano, planeja disponibilizar o espaço da biblioteca (que 

possui localização privilegiada na região central) para eventos da Feira do Livro do 

Município, cuja meta, segundo entrevista com o bibliotecário-coordenador, é 

fortalecer a agenda cultural da biblioteca e dar visibilidade, acarretando na 

ampliação do número de usuários inscritos.   

O mesmo vale para a exploração dos recursos previstos pela Lei n. 

8.685, de 20.7.1993, conhecida como a Lei do Audiovisual, que garante fomento às 

atividades de produção cinematográfica, a ser aplicável, por exemplo, na 

implantação do atendimento à comunidade portadora de baixa visão (deficientes 

visuais) qualificando a biblioteca ao criar ou ampliar esse acervo específico. 

Recomenda-se, nesse último caso, a parceria com a Prefeitura Municipal, no tocante 

a comprometer-se com o oferecimento e na divulgação permanente desse 

mecanismo como uma alternativa vantajosa para o cidadão e as empresas 

contribuintes. 

Em relação ao aproveitamento dos resultados do recenseamento feito 

pelo Ministério da Cultura, a pesquisa apontou que é na Região Sul que está 

concentrada a maior média nacional de BPMs informatizadas, 65%, bem como o 

oferecimento do serviço ao usuário, 45%, índice bem acima da média nacional, 

projetada em 29%. Levado em conta o direcionamento crescente ao uso das novas 

tecnologias, ao estabelecer o cruzamento entre o baixo percentual, visto 

anteriormente, pela procura da BPM e o elevado grau de informatização das BPMs 

sulistas, é viável que este último possa representar um ponto fortíssimo como parte 

importante de estratégias à das instituições na inclusão digital. 

Diante de vários fatores que se apresentaram nesse estudo, foram 

representativos a postura dos profissionais bibliotecários com a inabilidade histórica 

em lidar com as técnicas de Marketing (necessário para o sucesso do 

desenvolvimento de qualquer unidade de informação), e a resistência em buscar os 

recursos oferecidos pelos programas de incentivo à cultura de órgãos 

governamentais e, em número muito maior, da iniciativa privada, que não são vistos 

por esses profissionais como oportunidade para o estabelecimento de parcerias que 

possam suprir necessidades prementes da biblioteca pública. 
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De um modo geral, pode-se concluir que a ampliação do acervo, seguida 

da atualização, é a principal preocupação dos gestores das unidades de informação 

municipais estudadas. Oferecer um acervo variado e, sobretudo, numeroso – 

predominantemente formado pelo livro impresso, é o motivo mais forte que os leva a 

buscar os benefícios do financiamento de um projeto cultural. Nota-se a visão 

arraigada da biblioteca pública em geral, de que a “cultura” a sua transmissão estão 

contidas definitivamente no suporte livro, depreciando investimentos mais 

representativos por parte da biblioteca na prática de ações culturais dinâmicas, pró-

ativas e que aproximem, em última análise, o usuário como um agente participativo 

dessas ações.  

Assim, comprova-se que o tradicional e básico serviço de empréstimo 

domiciliar – produto do serviço de referência – é considerado e preservado pela 

biblioteca pública, como a essência de seu papel na sociedade, raras as exceções 

em que se encontram unidades voltadas para o exercício prático da cultura, e o 

diferencial, nesses casos, é o espírito empreendedor por meio da iniciativa do 

profissional bibliotecário, como o elemento fundamental na transformação da figura 

da biblioteca municipal e sua imagem perante o município. 
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APÊNDICE 
ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO 
CURSO DE BIBLIOTECONOMIA 

 
 
Caro(a) Sr(a). Bibliotecário(a): 

  
Esta entrevista objetiva identificar o conhecimento das Leis de Incentivo à 

Cultura e sua aplicação em atividades decorrentes por parte das bibliotecas públicas 
municipais da Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre/RS.  

Os dados obtidos a partir desta entrevista serão utilizados de forma 
anônima, apenas para fins acadêmicos, referentes a análise e projeção de 
resultados da pesquisa.  

Agradeço a colaboração. 
 

Sônia Margareth de Souza (cartão nº 124575) 
Aluna da disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso – BIB  

Curso de Biblioteconomia – UFRGS  
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 
 

Dados de Identificação  
 
Instituição: ______________________________________________________ 
Bibliotecário responsável: ___________________________   CRB 10/ ______  
Local e data da formatura: _________________________________________ 
Data de início da atuação nesta biblioteca: ____________________________ 
Atuações anteriores: ______________________________________________ 
 
 
 

Questões da pesquisa 
 
 

1. A biblioteca desenvolve ações culturais nas quais a comunidade esteja 
envolvida? Que ações são estas? 

 
2. O(s) bibliotecário(s) tem conhecimento que existem fontes de financiamento à 

cultura que possam ser utilizadas por esta biblioteca? Cite as que conhece? 
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3. De que forma o bibliotecário tem acesso às informações sobre estas as 
fontes? 

4. Tem conhecimento da legislação específica vigente de financiamento à 
cultura? (federal, estadual e municipal?) Quais? 

 
5. Já fez algum projeto para concorrer aos financiamentos disponíveis nas fontes 

oficiais públicas e privadas? Qual? 
 
6. Já participou de algum edital? Qual? 
 
7. Já teve algum projeto aprovado? Qual? 
 
8. Já utilizou os recursos recebidos destes financiamentos? Para qual fim? 
 
9. A comunidade participa da elaboração dos projetos ou da realização deles? 
 
10.  Conhece outras legislações sobre o tema, seja em âmbito nacional, estadual 

e/ou municipal? Quais? 
 
11. Tem outras fontes de financiamento ou auxílio financeiro que não sejam as 

oficiais? 
 
12.  De que forma são utilizadas? 
 
13.  Para qual finalidade? 
 
14.  Qual a importância da captação/aplicação dos recursos de incentivo oficiais 

para esta biblioteca? 
 
15.  E os não oficiais?  
 
16.  Qual o maior benefício obtido para a biblioteca com um projeto que tenha 

sido realizado? 
 
17.  E para a comunidade?  
 
18.  Considera algum ponto negativo nas Leis de Incentivo à Cultura (federal, 

estadual, municipal)? Qual(is)?  
 
19.  Como avalia, de um modo geral, a importância da exploração destas fontes 

de incentivo pelas bibliotecas públicas municipais?  
 
20.  Sabe-se que esta biblioteca tem envolvimento com a Feira do Livro de seu 

município, como você vê isto enquanto ação cultural, envolvimento com a 
comunidade, visibilidade dada à biblioteca, crescimento de usuários tanto 
presenciais como virtuais? 

 
21.  Por que canais são divulgadas as ações culturais de sua biblioteca e com 

que frequência? 
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ANEXO  
 
 

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 
MINISTÉRIO DA CULTURA 

 
CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL MAIS CULTURA MODERNIZAÇÃO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
 

ANEXO I  
Formulário de Inscrição 

 
RECOMENDAÇÕES IMPORTANTES: 

1. Este formulário é o instrumento para caracterização da sua proposta; 
2. Ao descrever as informações solicitadas, responda com clareza e objetividade, sendo o mais fiel 

possível com a realidade da biblioteca/município; 
3. Lembre que as informações prestadas passarão a compor a base de dados do Sistema Nacional de 

Bibliotecas Públicas; 
4. A Etapa I do formulário refere-se ao levantamento da situação da biblioteca atualmente; 
5. A Etapa II do formulário refere-se a aspectos da programação e gestão da biblioteca a partir do 

recebimento do kit de modernização, objeto deste edital. 

 
ETAPA I – SOBRE A BIBLIOTECA 

 
A. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA BIBLIOTECA 

 
A.1 Município: ____________________________________________A.2 Estado/UF: _____________________  
 
A.3 Nome da biblioteca:________________________________________________________________________ 
 
A.4 Endereço completo (logradouro, n.º e complemento)______________________________________________ 
 
A.5 Bairro/Distrito:___________________________________________A.6 CEP:__________________________ 
 
A.7 Telefone e DDD: (     )_________________________        □ 1. Próprio         □ 2.  Recado 
 
A.8. Fax: (     )_________________     □ 1. Próprio         □ 2.  Recado 
 

 
 

B. DADOS DE IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA BIBLIOTECA 
 

B.1 Ano da implantação / inauguração da biblioteca: __________  
B.2 Lei de Criação nº:_________________ Data:____________   
 
B.2 Quais os dias de funcionamento:  
□ 1. SEG     □ 2.TER     □ 3. QUA     □ 4.QUI     □  5. SEX     □ 6. SÁB     □ 7. DOM 
 
B.3 Quais os horários de funcionamento (de segunda a sexta):  
1. Manhã (horário: ____________) 2. Tarde (horário: ____________) 3. Noite (horário: ____________) 
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B.4 Quais os horários de funcionamento (sábados e domingos): 
1. Manhã (horário: ____________) 2. Tarde (horário: ____________) 3. Noite (horário: ____________) 
 
B.5 Qual o número médio de usuários por mês: 
□ 1. Até 100     □ 2.De 101 a 300     □ 3. De 301 a 500     □ 4.De 501 a1.000     □ 5.Mais de 1.000 
 
B.6 Faixa-etária do público atendido pela biblioteca [Indique quantas alternativas forem necessárias]: 

□ Crianças [até 11 anos]  
□ Adolescentes [12 a 18 anos]  
□ Jovens [19 a 24 anos]  

□ Adultos [25 a 60 anos]  
□ Terceira Idade [acima de 60 anos] 

 
 

 
C. DADOS DE VINCULAÇÃO / SUBORDINAÇÃO 

 
C.1 A que órgão esta biblioteca está subordinada? 
□ 1. Secretaria ou Fundação de Cultura  □ 2. Secretaria ou Fundação de Educação     □ 3. Gabinete da Prefeitura   
□ 4.Outro _Qual? _______________________________ 
_________________________________________________________________________________         
 
C.2 Qual o nome do titular do órgão (C.1): ________________________________________________________ 
 
C.2 Qual a função que o titular deste órgão ocupa?_________________________________________________ 
 
C.3 Endereço completo do órgão: _______________________________________________________________ 
 
C.4 Telefone: (     )________________________________________  Nº Fax:  (     )________________________   
C.5 E-mail:_________________________________________________________________________________ 

 
 
 

D. DADOS DO RESPONSÁVEL PELA BIBLIOTECA 
 

D.1 Nome do responsável / dirigente da biblioteca:_________________________________________________ 

D.2 Formação: 
□ 1. Ensino fundamental I (até a 4.ª série)  □ 2. Ensino fundamental II (5.ª a 8.ª série) 
□ 3. Ensino médio (completo ou incompleto)  □ 4. Curso superior em Biblioteconomia 
□ 5.Outro curso superior. Qual?________________________________________________________________ 
D.2 Participou de algum treinamento na área de bibliotecas?   □ 1. Sim                     □ 2. Não       
Qual(is) tipo(s) de treinamento? 
__________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 

 
 

E. INSTALAÇÕES / ESTRUTURA FÍSICA 
E.1 O prédio da biblioteca é:  
□ 1. Próprio       □ 2. Alugado     □ 3. Funciona dentro de Estabelecimento de Ensino   
 □ 4. Outro: _________________________________________________________________________________ 
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E.2 Qual é a área, em metros quadrados da biblioteca?    ______ m2 
 
E.3 A localização da biblioteca é estratégica para o acesso do usuário? (localizada em área central, bons serviços de transporte público, sinalização 
satisfatória, entre outros aspectos) 
□ 1. Sim                     □ 2. Não 
Considerações: 

______________________________________________________________________________________________________________________
__ 
 

E.4 Esta biblioteca possui:           
 

ITENS SIM NÃO 

a. Laboratório de microfilmagem □ 1 □ 2 

b. Laboratório de conservação / restauração □ 1 □ 2 

c. Seção de audiovisual □ 1 □ 2 

d. Seção de Braille □ 1 □ 2 

e. Seção / setor infantil □ 1 □ 2 

 

E.5 De acordo com condições estabelecidas de funcionamento de uma biblioteca pública (boas condições de iluminação, de ventilação, de 
mobiliário e dos equipamentos da biblioteca), na sua opinião, esta biblioteca funciona em prédio adequado ou inadequado? 
□ 1. Adequado             □ 2. Inadequado 
Considerações: 

______________________________________________________________________________________________________________________
__ 
E.6 A biblioteca oferece serviços fora de sua sede?   □ 1. Sim              □ 2. Não (Desconsidere o ponto E.7) 

(Se executa programas, projetos e ações fora do ambiente da biblioteca, no sentido de ampliar o número de beneficiários e captar usuários para o 
equipamento cultural) 

E.7 Quais? 

□ 1. Carro-biblioteca            □ 2. Caixa-estante    □ 3. Biblioteca sucursal         □ 4.Outros: ____________ 

 
 
 

 
F. FUNCIONÁRIOS 

 
F.1 Quantos funcionários existem nesta biblioteca? ________________________________________________ 
F.2 Do total de funcionários desta biblioteca, quantos têm:  
 

NÍVEL DE FORMAÇÃO ESCOLAR NÚMERO DE 
FUNCIONÁRIOS 

a. Ensino fundamental I (até a 4.ª série)  
b. Ensino fundamental II (5.ª a 8.ª série)  
c. Ensino médio (completo ou incompleto)  
d. Curso superior em Biblioteconomia  
e. Outro curso superior:  

F.3 Quantos funcionários desta biblioteca têm treinamento na área de bibliotecas?   _____________________ 
Qual(is) tipo(s) de treinamento?_______________________________________________________________ 
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G. SOBRE O ACERVO 

 
G.1 Quantos volumes existem no acervo desta biblioteca?  
□1. Até 1.000 volumes       □2. De 1.001 a 2.000 volumes □3. De 2.001 a 5.000 volumes 
□4. De 5.001 a 10.000 volumes    □5. De 10.001 a 50.000 volumes  □ 6. Mais de 50000 volumes 
 
G.2 Qual a opção mais utilizada na aquisição do acervo desta biblioteca: 
□ 1. Compra  □ 2. Doação  □ 3. Permuta            □ 4. Outros ________________________ 
 
G.3 O acervo desta biblioteca está sendo registrado em: 
□ 1. Livro Tombo             □ 2. Fichas soltas             □ 3. Caderno adaptado             □ 4. Não está registrado   
 

 
 

H. SOBRE OS EQUIPAMENTOS 

 
H.1  Dos equipamentos abaixo relacionados, quais esta biblioteca possui?  

□ 1. TV             □ 2. Vídeo             □ 3. Computador             □ 4. Impressora             □ 5. Leitor de CD-ROM               □ 6. Leitor de 
DVD             □7. Máquina de datilografia             □ 8. Aparelho de som    

□ 9. Gravadora de CD-ROM              □ 10. Gravadora de DVD             □ 11. Kit multimídia              

□ 12. Scanner              □ 13.Outros. Quais?______________________________________________________ 
 
RESPONDER APENAS SE POSSUIR COMPUTADOR. SE NÃO, CONTINUAR A PARTIR DA LETRA I                                   
H.2  Quantos computadores esta biblioteca possui? _________________________________________________ 
 
H.3 Que funções desta biblioteca estão informatizadas? 

□ 1. Aquisição             □ 2.  Processamento técnico             □ 3. Recuperação              

□ 4. Empréstimo de leitura             □ 5.Outros : __________________________________________________              
 
H.4 Que sistema de informatização é utilizado nesta biblioteca? 

□ 1. Próprio             □ 2. Microisis            □ 3. ALEPH             □ 4. ORTODOCS             □ 5. SYSBIBLI   

□ 6. VTLS             □ 7. Argonauta            □ Outro. Qual?___________________________________________ 
 
H.5 Esta biblioteca tem acesso à INTERNET? □ 1. Sim          □ 2. Não  
 
H.6 Endereço na WEB (site): ___________________________________________________________________ 
 
H.7 Informe o e-mail da biblioteca: _______________________________________________________________ 
 
H.8 Esta biblioteca presta serviço de acesso à INTERNET para seus usuários? □ 1. Sim □ 2. Não 
 
H.9 Esta biblioteca possui o programa BIBLIVRE? 
□ 1. Possui                              □ 2. Não Possui               
 
H.10 (APENAS PARA A BIBLIOTECA QUE POSSUI O PROGRAMA BIBLIVRE). Na sua opinião, esse programa tem facilitado 
muito, facilitado um pouco ou não tem facilitado o trabalho na biblioteca? 
□ 1. Tem facilitado muito   □ 2. Tem facilitado um pouco   □ 3. Não tem facilitado  
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I. SERVIÇOS PRESTADOS PELA BIBLIOTECA 

 
I.1 Quando as pessoas vêm a esta biblioteca geralmente é MAIS para:  
□ 1. Pesquisa escolar             □ 2. Pesquisa em geral             □ 3. Leitura em geral             □ 4. Lazer 
 
I.2  Quais os assuntos MAIS PESQUISADOS nesta biblioteca?  
□ 1. Filosofia e psicologia            □ 2. Religião            □ 3. Ciências sociais            □ 4. Lingüística      
□ 5. Ciências exatas            □ 6. Geografia e história            □ 7. Artes            □ 8. Literatura e biografia   
□ 9. Obras gerais (enciclopédias, dicionários, etc.)            □ 10. Tecnologia e ciências aplicadas 
 

I.3 Qual é o tipo de acesso do usuário às estantes?  □ 1. Aberto         □ 2. Fechado 

 
I.4 Esta biblioteca faz empréstimo domiciliar?  
□ 1. Sim              □  2. Não        
Em MÉDIA, quantos empréstimos domiciliares esta biblioteca faz em um mês? 
______________________________ 
 
I.5 Esta biblioteca oferece serviços especiais para deficientes visuais?  
□ 1. Sim              □  2. Não        
Quais? 
_____________________________________________________________________________________________ 
 
I. 6 Oferece serviços para outros tipos de necessidades especiais? 
□ 1. Sim              □  2. Não        
Quais? 
_____________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________ 
 
I.7 Qual (quais) desta(s) atividade(s) esta biblioteca oferece regularmente?  
□ 1. Contação de histórias           □ 2. Palestras           □ 3. Exposições                     □ 4. Oficinas de leitura  
□ 5. Saraus literários          □ 6. Rodas de leitura          □ 7. Mostras de filmes           □ 8. Mediação de leitura            
□ 9. Apresentações artístico-culturais          □ 10. Empréstimo de livros a domicilio?      □ 11. Outras atividades. 
Quais? 
  

 
 

 

J. PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMAS DE APOIO A BIBLIOTECAS PÚBLICAS 

 
J.1 Esta biblioteca já foi beneficiada em algum programa de apoio a bibliotecas públicas? 
□ 1. Sim          □ 2. Não 

J.2 A biblioteca foi apoiada por programa proveniente: 
□ 1.Do Governo Municipal                     □ 2.Do Governo Estadual                □ 3. Do Governo Federal                  □ 

4. De Organização Não Governamental                    □ 5. De Organização Internacional 
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J.3 O apoio ocorreu por recursos: 
□ 1. Financeiros.  

Programa/projeto Valor (R$) Ano de obtenção 
do apoio 

   
   
   
   
   

 
□ 2. Recursos materiais 

Programa/projeto Ano de obtenção 
do apoio 

  
  
  
  
   

 
 

ETAPA II – DA PROPOSTA DE MODERNIZAÇÃO 
 

Descreva como se dará a programação e a gestão da biblioteca do ponto de vista da realidade atual e de 
aspectos que poderão ser potencializados a partir do recebimento do kit de modernização objeto deste edital. 

 
 

A. DA PROGRAMAÇÃO 
 
A.1 Descreva como a programação regular da biblioteca será potencializada, a partir da instalação do kit de 
modernização, identificando  com um “X” as atividades existentes e a serem criadas, a periodicidade com que 
ocorrem e o público alvo. 
 

Atividade 
 

Nome da 
atividade 

Descrição  

existente a ser criada 

Público alvo Periodicidade 
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A.2 As atividades desenvolvidas na biblioteca estimulam: 
[Indique quantas alternativas forem necessárias] 

□ A formação de grupos de leitores e/ou escritores  
□ A formação de educadores e/ou artistas e/ou mediadores culturais 
□ O aprendizado de técnicas artísticas e/ou literárias  
□ A criação de oportunidades para conhecer e qualificar a produção literária local, regional, nacional ou 
internacional  
□ O uso de mídias como suporte para a produção literária [videoarte, web-arte, entre outras]  
□ Ações que levem à apreciação ou à leitura crítica da produção literária  
□ A inclusão de temas ligados à cultura local, à história de vida das pessoas e de sua comunidade nas práticas 
culturais e educativas  
□ O conhecimento de modos de fazer, práticas culturais e artísticas característicos da comunidade  
□ O registro e a documentação de práticas culturais tradicionais, artísticas e/ou modos de fazer característicos 
da comunidade  
□ A divulgação de práticas culturais e artísticas da comunidade  
□ Outro[s] aspecto[s]. Qual[is]?  
 
A.3 A programação descrita acima esta inserida ou dialoga diretamente com: 
□ 1. Comunidades Indígenas                  □ 2. Comunidades Quilombolas                   

□ 3. Grupos Culturais Tradicionais Populares                  □ 4. Outros: _________________________________ 
 

 
 
 

B. DA GESTÃO 
 
 
B.1 A biblioteca desenvolve atividades conjuntas ou em parceria com: 
(Indique quantas alternativas forem necessárias) 
 

□ 1. Gestores públicos da região  
□ 2. Lideranças da comunidade  
□ 3. Associações comunitárias/Associações de 
bairro  
□ 4. Escola[s] pública[s] da região  
□ 5. Escola[s] particular[es] da região  

□ 7.Órgãos públicos  

□ 8.Instituições culturais/Museus/Bibliotecas  
□ 9. ONGs  
□ 10. Universidades  
□ 11. Artistas, artesãos, talentos locais  
□  12. Não desenvolve atividades conjuntas  

□  6. Outra[s] instituição[ões]:  
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_______________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________ 
 
B.2 Como se dá a participação da comunidade na gestão da biblioteca? 
(Indique quantas alternativas forem necessárias) 

□ 1. Nas atividades oferecidas  
□ 2. Na concepção das atividades  
□ 3. No planejamento das atividades  

□ 4. Outra[s] forma[s]. Descreva: 
 
 
 
 
 

□ 5. Na execução das atividades  

□ 6. Na avaliação das atividades  
□ 7. A comunidade não participa da iniciativa  

 
 
 

 
III - TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 
Declaro a veracidade das informações prestadas, responsabilizando-me pela inscrição.   
 
 

 _________________, de _______de 2009 
 
 
 

____________________________ 
Nome e assinatura do responsável 

Representante legal do órgão proponente 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 121 

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 
MINISTÉRIO DA CULTURA 

 
 

EDITAL MAIS CULTURA DE MODERNIZAÇÃO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
MUNICIPAIS 

 
ANEXO II 

 
LISTA DE COMPOSIÇÃO 

 
 
 
 
Acervo 
 
Mínimo de 1000 exemplares, contemplando os seguintes gêneros: 

Literatura 
Literatura Infantil 
Obras de Referência (enciclopédias, dicionários, guias,etc.) 
Artes 
Ciências Humanas 
Ciências Biológicas 
Ciências Exatas 

 
 
Mobiliário e itens de ambiência: 
 

8 (oito) cadeiras fixas 
2 (duas) mesas redondas 
1 (um) carrinho para exposição 
2 (duas) estantes de aço com 6 prateleiras 
3 (três) estantes de aço, baixa, com rodízio e 4 (quatro) prateleiras 
2 (dois) pufes 
2 (dois) circuladores de ar 
4 (quatro) almofadas 
1 (um) quadro aviso grande 
1 (um) quadro aviso pequeno 
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ANEXO III 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE ESPAÇO ADEQUADO 
 

 

 

 
DECLARO que esta Prefeitura, por meio d(a)__________________________________, dispõe de 

espaço adequado para funcionamento da Biblioteca Pública  Municipal ________________, situado à 

(Rua, Avenida, Praça, etc.)        _________________________________, nº ______, nesta cidade e 

que a mesma não está instalada em estabelecimento de ensino.  

 

 
 

__________, de _____________________ de _________ 

 

 

 

 

______________________________________________________ 

Representante legal do órgão proponente da administração municipal 

        Assinatura  

                     CPF: 

                     RG: 
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FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 
MINISTÉRIO DA CULTURA 

 
ANEXO IV 

 
TERMO DE RECEBIMENTO  

 
 
 

KIT MAIS CULTURA DE MODERNIZAÇÃO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
 
 

Declaro ter recebido da Fundação Biblioteca Nacional todos os bens 
discriminados nos anexos ao Contrato de Comodato, firmado entre essa pessoa 
jurídica de direito público e o Município _______________________                  
CNPJ __________________, sendo  tais bens entregues em perfeito  estado de 
utilização. 

 
 
 
 

__________________,_____, de _______________de 20______ 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura 
Representante do órgão proponente da administração pública municipal 
 Nome: 
 Identidade:  
 CPF:  
 
 
Testemunhas: 
 
Assinatura: 
Nome: 
Identidade: 
CPF: 
 
Assinatura: 
Nome: 
Identidade: 
 
 
 
 
 
 

 

 



 124 
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EDITAL  MAIS CULTURA MODERNIZAÇÃO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
MUNICIPAIS 

 

 
ANEXO V 

 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAL BIBLIOTECÁRIO 
 

 

DECLARO para os devidos fins, que Eu _____________________________ , 

bibliotecário(a),registro profissional nº _________ integro a equipe técnica da 

Biblioteca Municipal________________________________,situado à (Rua, Av. 

Praça)________________________________________________________ nº 

______,Município/UF________desde______________de_______(  mês/ano ).  

  

 

 

 

______________, de _____________ de _________ 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Bibliotecário  

CPF: 

RG: 
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FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 
MINISTÉRIO DA CULTURA 

 
 

EDITAL MAIS CULTURA MODERNIZAÇÃO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
MUNICIPAIS 

 
 

ANEXO VI 
 

FICHA DE RECURSO 
 
 
 

Nome da instituição proponente: 
 
Fase do concurso (habilitação ou seleção): 
 
 

 
Fundamentação do recurso (Max. de 35 linhas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 


